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EXPORTAÇÕES  DE 
TRATORES 


O intercâmbio  comercial  BRASIL-COLOMBIA  foi  bastan- 
te favorável  ao  Brasil  durante  os  últimos  anos.  De  acordo  com 
dados  divulgados  pela  CACEX,  as  exportações  brasileiras 
passaram  de  US$  32.695.226  em  1976,  para  US$  61 .751 .770  em 
1977.  No  setor  de  máquinas  e implementos  agrícolas  os  índices 
de  exportação  foram  bastante  significativos,  demonstrando, 
assim,  o alto  nível  de  qualidade  oferecido  pelos  produtos 
brasileiros. 

Em  novembro  de  1978,  a Massey-Ferguson  do  Brasil 
exportou  para  os  distribuidores  MF  na  Colômbia,  mais  88 
tratores  agrícolas  de  rodas,  sendo  85  do  modelo  MF  290  e 3 MF 
65R/250/252  pá  e retro-escavadeira. 

Com  mais  esse  embarque  a empresa.totalizou  a remessa 
de  593  unidades  para  aquele  país;  sendo  335  em  1977,  170 
durante  78  e mais  88  no  início  de  novembro.  O total 
dessas  exportações  representou  ingresso  de  divisas  no  valor 
de  US$  5.202.000. 

A Colômbia,  dessa  maneira,  apresenta-se  como  o maior 
mercado  latino-americano  para  os  produtos  MF,  conquistado 
graças  à alta  qualidade  dos  tratores  MF  produzidos  pela 
indústria  brasileira. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


O Ciclo  do  Carbono 


Biologicamente  se  entende  por  ciclo 
do  carbono  o período  determinado  da  vida 
de  um  organismo  ou  das  transformações 
que,  de  forma  repetida,  sofrem  os  seres 
vivos  ou  os  elementos  que  os  integram. 
Considerando  a Terra  como  um  sistema 
material  em  um  equilíbrio  quantitativo 
quase  fechado,  os  elementos  que  integram 
sua  matéria  estão  forçados  a combinar-se 
de  diversas  maneiras.  Entre  estes  elemen- 
tos, os  considerados  biogenésicos,  por 
formarem  a matéria  viva  estão,  portanto, 
submetidos  a processos  cíclicos,  que  ser- 
vem para  manter  o equilíbrio  entre  o mun- 
do inogâmico  e o vivente.  Entre  os  diver- 
sos bioelementos  que  compõem  a matéria 
viva,  uma  quarentena  com  certa  importân- 
cia, cabe  destacar  o processo  cíclico  sob 
três  aspectos  fundamentais  para  a vida: 
carbono,  oxigênio  e nitrogênio. 

O carbono  tem  grande  importância 
por  entrar  na  formação  de  todos  os  com- 
postos orgânicos;  alcança  20%  do  plasma 
celular.  Na  forma  de  anidrido  carbônico  se 
encontra  só  em  um  percentual  de  0,03% 
de  volume;  não  obstante,  se  considera  que 
a atmosfera  contém  600  000  milhões  de 
toneladas  de  carbono.  O C02  é tomado 
pelas  plantas  em  virtude  da  fotossíntese,  e 
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assim  incorporado  à matéria  viva;  porém, 
quase  em  igual  quantia  por  meio  da  res- 
piração animal  e vegetal  que  caracteriza  o 
período  carbonífero.  Seguindo  o ciclo  do 
carbono,  os  produtos  carbo-vegetais  pas- 
sam aos  herbívoros,  que  se  alimentam,  e 
parte  volta  à atmosfera  através  da  respira- 
ção, dejeções  e outros  restos  (cadavéri- 
cos), sendo  estes  últimos  atacados  por 
microorganismos  que  vivem  da  matéria 
orgânica  em  decomposição,  ao  mesmo 
tempo,  sobre  os  vegetais  que  morrem. 
Enquanto  isso,  os  herbívoros  proporcio- 
nam exclusivamente  o carbono  aos  carní- 
voros, os  quais  seguem  igual  processo  de 
respiração,  excreção  e morte.  Também 
existe  um  terceiro  grupo  de  seres  vivos, 
animais  e plantas,  que  vivendo  na  depen- 
dência total  de  outros,  tomam  destes 
substâncias  orgânicas  (Parasitismo),  en- 
corporando  a seu  corpo  materiais  carbgna- 
dos,  que,  após  sua  morte,  se  transforma- 
rão de  igual  maneira  ao  equivalente  às 
plantas  e animais  não  parasitas.  Finalmen- 
te, existe  uma  outra  fonte  de  carbono  — o 
solo,  que,  enriquecido  pelo  carbono  arras- 
tado pela  chuva  e os  carbonatos  inorgâni- 
cos procedentes  da  decomposição  orgâ- 
nica e elementos  minerais  é em  parte, 
aproveitado  pelas  raízes  vegetais.  O resto 
é arrastado  para  capas  inferiores  que,  apa- 
rentemente ficará  inativo  até  que  os  gran- 
des movimentos  geelógicos  coloquem 
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dentro  do  céu  este  carbono  bloqueado.  (D. 
de  Agric.  — p.  226) 


Fertilidade  em  Solos  do  Agreste  Pemam- 
bucano  

Estudo  alentado  que  ocupa  dezenas 
de  páginas  do  volume  n?  12,  de  77  — 
Pesquisa  Agropecuária  Brasileira,  de  auto- 
ria dos  técnicos  Humberto  da  Silveira  Dan- 
tas e Ivan  Ferreira  Gomes,  trata,  in  exa- 
bundantia,  de  levantamento  da  fertilidade 
em  solos  do  agreste  de  Pernambuco. 

Para  a realização  deste  estudo,  foi 
selecionada  uma  área  de  1 .222  há  no  muni- 
cípio de  Taquaritinga  do  Norte,  área  essa 
incluída  no  levantamento  geral  de  solos 
dessa  região,  já  efetuado  anteriormente. 

A fim  de  verificar  a distribuição,  a 
extensão  e a caracterização  dos  diferentes 
tipos  de  solos,  foram  coletados  e estuda- 
dos dez  perfis  de  solos,  como  representa- 
tivos das  unidades  de  mapeamento  daque- 
la área. 

Nos  trabalhos  de  campo  foram  utili- 
zados um  mapa  planialtimétrico  e os  crité- 
rios recomendados  no  Soil  Survey  Manual. 
Os  métodos  de  trabalho  de  laboratório 
seguiram  as  técnicas  do  estudo  de  macro 
nutrientes. 

Nesses  solos,  de  modo  geral,  predo- 
mina a areia  grossa,  especialmente  nos 
horizontes  superficiais,  havendo,  contudo, 
aumento  gradual  de  teor  de  argila  no  sen- 
tido da  profundidade,  quando  a classifi- 
cação textual  passa  de  franco-argilo-are- 
noso  a argiloso.  Os  cátions  permutáveis 
dessas  terras  alcançam  teores  médios. 
Quanto  ao  conteúdo  de  carbono,  nitrogê- 
nio e fósforo,  geralmente  são  baixos. 

Em  escala  elevada,  os  solos  da  área 
do  município  de  Taquaritinga  do  Norte 
podem  ser  enquadrados  dentro  dos  gran- 
des grupos:  Latossolo  Vermelho-Amarelo, 
Podzólico  Vermelho-Amarelo,  Planossolo 
Solódico,  Regossolo  Eutrófico  e Solo  Alu- 
vial Eutrófico.  (leia-se  Pesquisa  Agropec. 
Brasileira  — V.  12— ano  1977). 

A Cana-de-Açúcar 


Nunca  è demais  repetir  que,  a despei- 
to do  aspecto  legendário  que  envolve  a 
cana-de-açúcar  na  bruma  do  tempo,  a His- 
tória diz,  contudo,  que  ela  vem  da  Asia. 
Cultivada  na  India  e na  China  desde  tem- 
pos remotos,  a ela  se  refere  Teofrasto, 


filósofo  grego,  como  um  mel  diferente 
daquele  das  abelhas  e saboreado  pelas 
tropas  de  Alexandre. 

Sabe-se  que  tor  somente  na  Idade 
Média  que  as  civilizações  européias  pres- 
taram atenção  ao  cultivo  da  cana-de-açú- 
car, quando  os  árabes  difundiram  seu  cul- 
tivo pelo  Mediterrâneo. 

Valência,  Murcia  e Granada,  na  Espa- 
nha, passaram  a cultivar  a cana  em  seus 
campos  durante  a ocupação  árabe.  No 
final  do  século  X,  os  venezianos  fizeram  da 
cana  um  negócio  produtivo;  mas,  como 
ficou  mais  barato  importar  do  que  cultivá- 
la,  terminaram  por  adquiri-la  da  Sicilia  e do 
Egito.  Em  1166,  o rei  da  Sicilia,  Guilherme, 
o Mau,  doou  um  trapiche  (pequeno  enge- 
nho de  açúcar)  ao  Monastério  de  São  Be- 
nedito para  produzir  açúcar.  Naquela  épo- 
ca, o açúcar  era  tão  apreciado  que  era 
vendido  por  peso  nas  farmácias  européias, 
como  medicina  de  alta  qualidade. 

A cana  chegou  a América  através  de 
Colombo,  e com  ela  o seu  primeiro  culti- 
vador, Pedro  Atienza.  Informa-se  que  o 
catalão  Miguel  Ballestes  extraiu  o suco  em 
1 506  e que  Gonzalo  de  Velloso  construiu  o 
primeiro  engenho  em  1509. 

A cana  chegou  em  Cuba  em  1511, 
importada  por  Diego  Velasquez.  Daí,  Cor- 
tês a levou  para  o México,  de  onde,  de- 
pois, deu  entrada  em  nosso  Continente. 
Embora  o cultivo  da  cana  tenha  fracassado 
no  Vale  do  México,  devido  ao  frio,  seu 
cultivo  estendeu  às  regiões  baixas  do  sul  e 
ao  longo  do  caminho  de  Acapulco.  O resto 
foi  apenas  uma  questão  de  tempo  e traba- 
lho. 

Enquanto  isso,  e sem  necessidade  de 
esperar  tanto  tempo,  a cana-de-açúcar  se 
converteu  na  base  da  colonização  do  Bra- 
sil. Talvez  em  razão  de  que  a colonização 
portuguesa  tenha  tido  um  propósito  mais 
mercantil  do  que  missioneiro  e não  tão 
aventureiro  como  a espanhola  que  sonhava 
com  o ouro  escondido  oú  com  a prata 
enterrada.  Assim,  a verdadeira  colonização 
portuguesa  começou  com  Duarte  Coelho, 
que  procurou,  primeiramente,  semear  ca- 
naviais e montar  engenhos  em  Pernambu- 
co. (leia-se  A Granja-Dez.  78-p.48). 


Cana  e Fertilizantes 


A cana-de-açúcar  é bastante  eficiente 
no  uso  de  fertilizantes  sempre  que  estes 
são  colocados  devidamente  para  que  pos- 
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sam  ser  aproveitados  por  um  sistema  radi- 
cular  bem  desenvolvido. 

Estudos  com  fertilizantes  de  fosfato 
radioativo,  efetuados  durante  a década  de 
50,  mostraram  que  o uso  mais  eficiente  ê 
obtido  quando  o fertilizante  é colocado 
com  a semente,  no  momento  do  plantio. 
Nessa  posição,  todas  as  raízes  de  todas  as 
plantas  passam  pelo  fertilizante  à medida 
que  o sistema  radicular  abrange  maior 
medida  de  solo. 

Todos  os  talos  de  todas  as  matas 
contêm  radioatividade,  devido  ao  fósforo 
32  (P32),  de  modo  que  a colocação  sub- 
superficial  perto  da  mata  produziu  somen- 
te um  terço  de  brotos  com  radioatividade. 
Quando  o fertilizante  foi  colocado  no  meio 
dos  entresulcos,  não  foram  observados 
talos  “ativos”  por  várias  semanas  ou  até 
que  as  raízes  alcançaram  estes  pontos. 

Alguns  solos  tropicais  estão  muito 
lixiviados  e intemperizados,  e com  níveis 
de  fósforo  disponível  muito  baixos.  Na 
maioria  dos  solos,  todo  o fertilizante  nitro- 
genado  e potássio  pode  ser  colocado  com 
a semente  no  momento  do  plantio.  Em 
solos  relativamente  secos,  o fertilizante 
pode  causar  uma  ligeira  toxicidade  quando 
as  raízes  tenras  chegam  a essa  faixa  de 
fertilizante  concentrado.  Os  fertilizantes 
recobertos  de  plástico  e de  liberação  lenta 
parecem  ser  uma  alternativa  muito  pro- 
missora como  fertilizante  inicial  para  a 
cana-de-açúcar.  Com  umidade  normal,  es- 
se efeito  tóxico  dura  muito  pouco  e o 
crescimento  das  raízes  é normal,  uma  vez 
que  passam  pela  faixa  de  fertilizante. 

Em  solos  arenosos  com  alta  precipi- 
tação pluvial  são  observadas  algumas  per- 
das de  N e K por  lixiviação,  razão  pela  qual 
são  aconselhadas  as  aplicações  parciais 
dp  nitrogênio  e potássio,  especialmente 
onde  a mão-de-obra  é abundante  e barata. 

As  quantidades  de  fertilizantes  para 
uma  colheita  anual  de  cana-de-açúcar  ge- 
ralmente estão  numa  média  de  150  a 250 


kg/ha  de  N,  100  a 300  kg/ha  de  p2c>5  e de 
100  a 350  kg /ha  de  K2o.  O cálcio  e o 
magnésio  são  acrescentados  na  forma  de 
corretores  de  acidez,  onde  o pH  do  solo  é 
muito  baixo  e onde  existem  quantidades 
tóxicos  de  alumínio  e ferro.  Geralmente, 
também  são  usados  fertilizantes  sulfuro- 
sos pois  os  requesitos  de  enxofre  da  cana 
são  tão  altos  como  os  do  fósforo.  As 
deficiências  de  potássio  limitam  o desen- 
volvimento das  folhas,  reduzindo,  assim,  a 
atividade  fotossíntética  e a produção  de 
cana  e de  açúcar. 

Nos  cultivos  por  tolete  ou  soca,  em 
seqüência  à primeira  colheita  de  cana, 
ocorrem  grandes  variações  de  rendimento 
de  acordo  com  a forma  como  é colocado  o 
fertilizante.  Neste  tipo  de  cultivo,  o adubo 
deve  ser  colocado  a uma  profundidade  de 
10  a 15  cm  da  superfície  e de  ambos  os 
lados  do  tolete  de  cana,  tão  perto  deste 
quanto  possível,  porém,  sem  danificá-lo. 
Algumas  das  raízes  do  cultivo  anterior  são 
cortadas,  mas  elas  só  trabalham  o solo  até 
que  as  novas  raízes  começam  a brotar, 
geralmente  depois  de  seis  semanas.  A 
colocação  do  adubo  bem  próxima  permite 
que  as  novas  raízes  cheguem  ao  fertilizan- 
te o mais  cedo  possível,  o que  resulta 
em  um  crescimento  inicial  acelerado. 

O fertilizante  colocado  na  superfície 
está  sujeito  a perdas  por  erosão  e volati- 
zação.  Os  nutrientes  não  estão  à disposi- 
ção da  planta  até  que  não  sejam  arrasta- 
dos para  as  zonas  das  raízes  vivas.  Isso  é 
obtido  mediante  o uso  de  máquina  culti- 
vadoras e aplicadoras  de  fertilizante.  Es- 
sas operações  são  realizadas  normal  mente 
uma  ou  duas  semanas  depois  da  safra, 
quando  os  toletes  são  pequenas.  As  duas 
espigas  subsoladoras  entre  fileiras  pode 
fertilizar  8 hectares  por  dia.  Para  abastecer 
de  3 a 5 dessas  máquinas  ao  mesmo 
tempo,  são  necessários  um  caminhão  e 
dois  trabalhadores,  (leia-se  A Granja-dez. 
78-p.  50) 
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TESTE  DE  INSETICIDAS 
PARA  CONTROLE  DA  BROCA 
DA  CANA-DE-AÇÚCAR, 

Diatraea  saccharalis  (F.,1974) 


BOTELHO,  P.S.M.* 
MACEDO,  N.* 
MENDES,  A.C.* 
NAKANO,  O.** 


Introdução 

A broca  da  cana-de-açúcar,  Diatraea 
saccharalis  (Fabr.,  1794)  (Lep.,  Crambi- 
dae)  é a principal  praga  da  cultura  na 
região  Centro  Sul  do  Brasil,  e devido  aos 
seus  hábitos,  o método  mais  recomenda- 
do de  controle  tem  sido  o biológico,  con- 
forme inúmeros  trabalhos  a respeito. 

Todavia,  dado  às  dificuldades  para  o 
emprego  do  controle  biológico,  em  alguns 
paises,  tem-se  recorrido  ao  uso  de  inseti- 
cidas no  combate  desta  praga.  Tal  prática 
é bastante  antiga  como  atestam  os  traba- 
lhos de  HINDS  & SPENCER  (1928),  ELLI- 
SOR  & INGRAM  (1939)  e DUGAS  & IN- 
GRAM (1944)  e mais  recentemente  os  tra- 
balhos de  HENSLEY  et  alii  (1967)  e 
MATTOS  et  afii  (1976)  demonstram  a alta 
eficiência  deste  método. 

Devido  talvez  às  freqüentes  variações 
climáticas  em  nossa  região,  o controle 
biológico  da  D.  saccharalis  pode  ficar 
comprometido,  permitindo  o ressurgimen- 


(*) Eng?s  Agr?s  da  Seção  de  Entomologia  ela 
Coordenadoria  Regional  Sul  do  PLANALSU- 
CAR,  Araras  — SP. 

(**)  Prof.  Adj.  do  Dept.  de  Entomologia  da  ESALQ/ 
USP. 


to  do  inseto  a níveis  que  exijam  providên- 
cias imediatas.  ' 

Acredita-se  que  a aplicação  de  inseti- 
cidas, em  determinadas  condições,  na 
época  adequada,  principalmente  para  va- 
riedades muito  produtivas,  mas  altamente 
susceptíveis  à broca,  seja  vantajosa  desde 
que  eficiente  e econômica. 

As  práticas  modernas  demonstram 
que  a adoção  de  vários  métodos  de  contro- 
le, na  forma  integrada,  oferece  melhores 
resultados  com  maior  segurança. 

Em  vista  disto,  o presente  trabalho 
visa  a seleção  de  alguns  inseticidas,  que 
pela  sua  eficiência  possa  contribuir  no 
controle  da  D.  saccharalis  num  esquema 
integrado. 

Material  e Método 

O trabalho  foi  conduzido  na  Usina  São 
João,  município  de  Araras-SP,  em  talhões 
de  cana  da  variedade  NA  56-79,  plantada 
no  mês  de  fevereiro  de  1976  e colhida  em 
maio  de  1977. 

O mesmo  constou  de  7 (sete)  trata- 
mentos com  5 (cinco)  repetições.  Cada 
parcela  constituiu-se  de  uma  faixa  de  50 
(cinqüenta)  metros  de  comprimento,  por 
10  (dez)  metros  de  largura.  Entre  as  parce- 
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las  foi  deixada  uma  bordadura  de  10  (dez) 
metros. 

Os  seguintes  inseticidas  granulados  e 
as  seguintes  dosagens  foram  utilizados: 
Thiofanox  5 G (10  e 20  kg/ ha),  Carbofuran 
5 G (20  kg/ha),  Aldicarb  10  G (10  kg/ha), 
Endosulfan  3 G (50  kg/ha)  e Triazophos 
1,75  G (45  kg/ ha). 

As  intensidades  de  infestação  nas 
parcelas  foram  determinadas  previamente. 
Para  tal,  tomaram-se  em  3 (três)  pontos 
diferentes  de  cada  parcela,  linhas  de  1 
(um)  metro.  Todas  as  canas  contidas  nes- 
tas linhas  foram  despalhadas  (somente  as 
folhas  mortas),  contando-se  o número  to- 
tal de  entrenós  sadios  e perfurados  (obser- 
vações externas).  Em  seguida,  os  insetici- 
das foram  aplicados  com  auxílio  de  uma 
polvilhadeira  JACTO  modelo  PT-60. 

Um  mês  após  a primeira  aplicação, 
efetuada  em  setembro  de  1977,  determina- 
ram-se novamente  as  intensidades  de  infes- 
tação e além  das  observações  realizadas 
conforme  o estabelecido  acima,  retiraram- 
se  50  (cinqüenta)  canas  de  cada  parcela, 
onde  foram  realizadas  observações  exter- 
nas da  intensidade  de  infestação.  Após 
estas  determinações,  realizou-se  a segun- 
da aplicação  dos  inseticidas,  nos  mesmos 
moldes  da  primeira. 

Decorrido  um  mês  da  segunda  aplica- 
ção, fizeram-se  novas  amostragens  ,de 
modo  análogo  à primeira,  determinando- 
se  as  intensidades  de  infestação  externas. 

Por  ocasião  da  colheita,  realizou-se  a 
última  amostragem  para  submeter  as  pro- 
duções à análise  tecnológica  (fibra,  pol  do 
caldo  e da  cana  e gramas  de  caldo  em  500g 
de  cana  desintegrada)  do  material  amos- 
trado. 


Resultado 

A intensidade  de  infestação  média 
das  parcelas  antes  da  aplicação  dos  inse- 
ticidas foi  de  1,14%. 

Os  resultados  da  intensidade  de  infes- 
tação, um  mês  após  à primeira  aplicação 
dos  inseticidas  e suas  respectivas  médias 
transformadas  em  x + 0,5,  encontram- 
se  nos  QUADROS  1 e 2. 

Nos  QUADROS  3 e 4 encontram-se  os 
resultados  da  intensidade  de  infestação  e 
suas  respectivas  médias  transformadas 
em  x + 0,5,  obtidas  um  mês  após  a 
segunda  aplicação  dos  inseticidas. 

Nos  QUADROS  5 e 6 são  apresenta- 
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dos  os  resultados  de  intensidade  de  infes- 
tação e suas  respectivas  médias  transfor- 
madas em  x + 0,5,  obtidas  por  ocasião 
da  colheita. 

Os  resultados  médios  da  análise  tec- 
nológica encontram-se  no  QUADRO  7. 

Discussão 

Os  ciados  de  intensidade  de  infesta- 
ção, obtidos  um  mês  após  à primeira  apli- 
cação dos  inseticidas,  (QUADROS  1 e 2) 
não  mostram  diferenças  entre  os  tratamen- 
tos. Tal  fato  talvez  se  deva  à baixa  incidên- 
cia da  broca  no  inicio  dos  trabalhos 
(1,14%  de  intensidade  de  infestação)  e a 
um  período  muito  curto  entre  a aplicação 
dos  inseticidas  e a primeira  amostragem  (1 
mês),  com  poucas  possibilidades  de  de- 
senvolvimento da  população  da  praga. 

Um  mês  após  à segunda  aplicação 
dos  inseticidas  os  primeiros  resultados 
significativos  puderam  ser  observados. 
Assim,  houve  diferença  entre  os  tratamen- 
tos, e os  inseticidas  endosulfan  3 G e 
carbofuran  5 G,  diferiram  da  testemunha 
(QUADRO  3).  Por  outro  lado,  os  dados 
contidos  no  QUADRO  4,  representando 
outra  forma  de  amostragem  realizada  na 
mesma  época,  revelaram  pela  análise  de 
variância,  diferença  significativa  entre  os 
tratamentos,  que  no  entanto,  não  foi  evi- 
denciada pelo  teste  de  Tukey.  Também 
neste  caso,  pode-se  observar  ao  examinar 
os  dados,  que  os  inseticidas  endosulfan  3 
G e carbofuran  5 G,  foram  pouco  melhor 
que  os  demais. 

Já  os  resultados  obtidos  na  última 
amostragen,  por  ocasião  da  colheita,  não 
evidenciaram  bem  estas  diferenças  (QUA- 
DROS 5 e 6). 

Entretanto,  ainda  neste  caso  o inseti- 
cida endosulfan  se  sobressaiu  dos  de- 
mais. Por  outro  lado,  os  inseticidas  carbo- 
furan, thiofanox  e triazophos  se  comporta- 
ram de  modo  semelhante,  assim  como  nas 
amostragens  anteriores. 

A análise  tecnológica  das  amostras  de 
cana,  retiradas  dos  tratamentos  (QUADRO 
7)  não  revelou  nenhuma  diferença  estatís- 
tica, embora  pelo  exame  visual  dos  dados, 
observa-se  um  pequeno  destaque  do  inse- 
ticida endosulfan  3 G,  em  quase  todos  os 
parâmetros  observados. 

Dos  inseticidas  testados,  existem  re- 
ferências quanto  à eficiência  de  alguns 
deles  no  controle  da  D.  saccharalis  desta- 
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QUADRO  2 


planalsucar 


Dados  de  Intensidade  de  Infestação  obtidos  atra 
vês  de  amostragens  realizadas  em  50  canas  retira 
das  ao  acaso  da  parcela  (1-  amostragem).  Medias 
transformadas  em  V x + 0,5  e resultados  da  anãli 
se  estatística.  Araras,  27  de  outubro  de  1976. 


^^\^epe  tições 
Inseticida'^^^ 

1 

2 

3 

4 

5 

Média 

Thiofanox  5 G 
10  kg/ha 

1,40 

1,99 

2,95 

1,24 

1,75 

1,53 

Thiofanox  5 G 
20  kg/ha 

2,08 

3,20 

1,57 

1,46 

3,44 

1,67 

Carbofuran  5 G 
20  kg/ha 

1,80 

0,00 

3,24 

4,10 

4,57 

1,71 

Aldicarb  10  G 
10  kg/ha 

1,75 

4,95 

1,54 

1,42 

7,81 

1,91 

Endosulfan  3 G 
50  kg/ha 

2,15 

2,33 

1,50 

3,24 

5,26 

1,81 

Triazophos  1,75  G 
45  kg/ha 

3,26 

0,63 

0,00 

3,92 

0,31 

1,34 

Testemunha 

1,15 

1,90 

3,32 

1,49 

0,00 

1,38 

F = 0,96  n.s.  CV  = 30,25% 
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QUADRO  3:  Dados  médios  da  Intensidade  de  Infestação,  obti 

dos  através  de  amostragens  realizadas  em  3 me 
tros  de  sulco  para  cada  tratamento.  (2-  amostra 
gem) . Médias  transformadas  em  V x + 0,5,  e re 
sultados  da.  análise  estatística.  Araras,  6 de 


dezembro  de  1976. 


^^\Repe  ti  ç õe  s 
Inseticida""^\^^ 

1 

2 

3 

4 

5 

Media  Tukey 
5%  (*) 

Thiofanox  5 G 
10  kg/ha 

2,37 

9,89 

4,39 

2,74 

2,92 

2,15  abc 

Thiofanox  5 G 
20  kg/ha 

1/71 

1,68 

4,42 

5,58 

5,93 

2,04  abc 

Carbofuran  5 G 
20  kg/ha 

0,82 

0,00 

3,58 

2,85 

1,75 

1,44  ab 

Aldicarb  10  G 
10  kg/ha 

2,94  11,73 

2,17 

1,29 

7,19 

2,22  bc 

Endosulfan  3 G 
50  kg/h a 

0,53 

0,99 

0,23 

0,93" 

0,20 

1,02  a 

Triazophos  1,75  G 
45  kg/ha 

2,16 

2,01 

5,91 

2,31 

3,45 

1,88  abc 

• 

j Testemunha 

3,00 

6,15 

9,40 

4,85 

8,86 

2,59  c 

F = 4,28** 

A 

1,14 

CV 

= 29,84% 

(*)  As  médias  não  seguidas  da  mesma  letra  diferem  estatistica 
mente  entre  si. 
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QUADRO  4: 


s=*~i 

planaisucar 

Dados  de  Intensidade  de  Infestação  obtidos  atra 
vês  de  amostragens  realizadas  em  50  canas  retira 
das  ao  acaso  da  parcela.  (2-  amostragem).  Médias 


transformadas  em  V x + 0,5  e resultados  da  anali 
se  estatística.  Araras,  6 de  dezembro  de  1976. 


^''\Repe  ti  çõe  s 
Inseticida'''-'^. 

1 

2 

3 

♦ 

4 

5 

Média 

Thiofanox  '5  G 

4,18 

5,15 

5,98 

2,73 

3,14 

2,16 

10  kg/ha 

Thiofanox  5 G 

11,25 

6,48 

5,39 

2,83 

4,95 

2,53 

20  kg/ha 

Carbofuran  5 G 
20  kg/ha 

0,43 

0,22 

1,82 

3,92 

2,52 

1,43 

Aldicarb  10  G 

2,93 

10,00 

6,18 

2,-95 

8,35 

2,50 

10  ‘kg/ha 

Endosulfan  3 G 
50  kg/ha 

2,96 

4,56 

0,45 

2,36 

0,91 

1,59 

Triazophos  1,75  G 

2,70 

9,31 

6,25 

1,58 

2,44 

2,13 

45  kg/ha 

Testemunha 

3,24 

2,85 

1,79 

8,64 

2,66 

2,01 

F = 2,73* 

A - 

1,12 

CV  = 

27,32% 
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Dados  de  Intensidade  de  Infestação  obtidos  atra 
* 

vês  de  amostragens  realizadas  em  3 metros  de  sul 
co  para  cada  tratamento  (3-  amostragem) . Médias 
transformadas  em  V x + 0,5  e resultados  da  anãli^ 
se  estatística.  Araras,  20  de  maio  de  1977. 


^'-\Repetições 

Inseticidã^"-^^ 

1 

2 

3 

4 

5 

Média  Tukey 
5%  (*) 

Thiofanox  5 G 
10  kg/ha 

22,83 

19,05 

17,27 

16,40 

15,51 

4,32 

bc 

Thiofanox  5 G 
20  kg/ha 

14,62 

18,32 

14,31 

19,28 

20,35 

4,22 

b 

Carbofuran  5 G 
20  kg/ha 

22,40 

18,13 

15,89 

16,1? 

15,99 

4,26 

b 

Aldicarb  10  G 
10  kg/ha 

19,24 

21,63 

19,35 

21,58 

18,97 

4,54 

d 

Endosulfan  3 G 
50  kg/ha 

20,32 

14,52 

15,27 

11,51 

11,77 

3,88 

a 

Triazophos  1,75  G 
45  kg/ha 

20,00 

18,72 

16,93 

18,80 

17,64 

4,35 

bcd 

Testemunha 

20,74 

22,31 

23,65 

16,54 

16,39 

4,51 

cd 

F = 2,47* 

A 

= 0 

,20 

CV 

7,21% 

(*)  As  medias  não  seguidas  da  mesma  letra  diferem  estatística 
mente  entre  si. 


es 

pÍ3nalsuc3f 

QUADRO  6 : Dados  -de  Intensidade  de  Infestação  obtidos  atra 

vés  de  amostragens  realizadas  em  50  canas  retira 
das  ao  acaso  da  parcela  (3-  amostragem).  Medias 
transformadas  em  V x + 0,5  e resultados  da  análi 
se  estatística.  Araras,  20  de  maio  de  1977. 


^"^Repetições 

Inseticida^--^^ 

1 

2 

3 

4 

5 

Média 

Thiofanox  5 G 
10  kg/ha 

19,63 

21,24 

23,90 

25,13 

24,36 

4,83 

Thiofanox  5 G 
20  kg/ha 

24,00 

31,91 

21,81 

29  ,.22 

22,21 

5,12 

Carbofuran  5 G 
20  kg/ha 

36,50 

21,76 

23,65 

23,52 

24,18 

5,12 

Aldicarb  10  G 
10  kg/ha 

26,03 

24,70 

21,51 

21,61 

30,11 

5,02 

Endosulfan  3 G 
50  kg/ha 

17,56 

23,66 

13,82 

16,59 

20,35 

4,33 

Triazophos  1,75  G 
45  kg/ha 

23,11 

29,21 

23,73 

27,37 

16,38 

4,92 

Testemunha 

16,56 

30,03 

31,76 

27, €0 

31,24 

5,26 

F = 2,10  n.s.  CV  “ 9,49% 
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cando-se  os  trabalhos  de  LONG  et  alii 
(1958ae  b)  eSANFORD  et  alii  (1965),  com 
relação  ao  endosulfan. 

Por  outro  lado,  YADAV  et  alii  (1965)  e 
HENSLEY  et  alii  (1969)  relatam  o apareci- 
mento de  populações  de  D.  saccharalis 
resistentes  ao  endosulfan,  após  sucessi- 
vos tratamentos  com  endrin. 

Um  fato  interessante  constatado  foi  a 
eficiência  dos  métodos  de  amostragens 
empregados.  As  observações  revelaram 
que  as  amostragens  realizadas  em  3 me- 
tros de  sulco  (3  linhas  de  1 metro)  foram 
sempre  mais  precisas,  pois  mostraram 
melhor  as  diferenças  entre  os  tratamentos 
e apresentaram  os  menores  coeficientes 
de  variação. 

Pelos  dados  obtidos  neste  trabalho 
ficou  também  evidenciado  que  a época  de 
aplicação  dos  inseticidas  ê um  dos  fatores 
limitantes  para  o sucesso  do  controle 
químico.  Para  as  nossas  condições,  ape- 
nas o trabalho  de  LONG  et  alii  (1976) 
atentaram  para  este  detalhe,  que  sem  dú*- 
vida,  ê de  suma  importância,  como  já 
mostrava  o trabalho  de  LONG  & CON- 
CIENNE  (1964)  realizado  nos  EUA. 


Os  resultados  obtidos  possibilitaram 
as  seguintes  conclusões: 

— Não  houve  diferença  entre  os  tra- 
tamentos um  mês  após  à primeira  aplica- 
ção dos  inseticidas; 

— Houve  diferença  significativa  entre 
os  tratamentos  um  mês  após  à segunda 
aplicação  dos  inseticidas; 

— O inseticida  endosulfan  sobres- 
saiu-se dos  demais  por  ocasião  da  colhei- 
ta; 


Este  trabalho  foi  conduzido  na  Usina 
São  Joãp,  município  de  Araras-SP,  em 
talhões  de  cana-planta  da  variedade  NA 
56-79. 

Foram  testados  para  o controle  da 
broca  da  cana-de-açúcar,  Diatraea  saccha- 
ralis (Fabr.,  1794)  os  inseticidas:  Thiofa- 
nox  5 G (10  a 20  kg  /ha);  Carbofuran  5 G (20 
kg /ha);  Aldicarb  10  G (10  kg /ha);  Endosul- 
fan 3 G (50  kg /ha)  e Triazophos  1 ,75  G (45 
kg /ha). 

Os  dados  obtidos  permitiram  verificar 
que  o inseticida  endosulfan  3 G apresen- 
tou resultado  pouco  superior  aos  demais. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


This  work  took  place  in  areas  cultiva- 
ted  with  plant  cane  of  the  variety  NA  56-79, 
at  São  João  Sugarmill,  located  in  Araras- 
SP. 

Aiming  at  the  control  of  Diatraea  sac- 
charalis (Fabr.,  1794),  the  following  insec- 
ticides  were  tested:  Thiofanox  (10  and  20 
kg/ha);  Carbofuran  5 G (20  kg/ha);  Aldi- 
carb 10  G (10  kg /ha);  Endosulfan  3 G (50 
kg /ha)  and  Triazophos  1 ,75  G (45  kg /ha). 

The  data  achieved  in  the  tests  showed 
that  the  applícation  of  Endosulfan  3 G 
presents  results  slightly  superior  if  compa- 
red  with  the  others. 


Somos  sinceramente  gratos  à Direto- 
ria da  Cia  Industrial  e Agrícola  São  João, 
Araras-SP,  à equipe  da  Seção  de  Sacarime- 
tria  do  PLANALSUCAR,  Araras-SP,  à 
JACTO  Máquinas  Agrícolas,  e aos  Técni- 
cos Agrícolas  José  Ribeiro  de  Araújo  e 
Sebastião  Moreira  Nunes. 
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ÁLCOOL 

COMO  MATÉRIA-PRIMA 
PARA  INDÚSTRIAQUÍMICA 


O emprego  do  álcool  (etanol)  como  matéria-prima  na  indústria 
química  ê bem  anterior  à segunda  Guerra  Mundial.  Até  1960,  o etileno  era 
escasso  e caro.  e o álcool  era  a matéria-prima  padrão  empregada  na 
fabricação  dos  derivados  do  C2\ 

Entre  nós,  o emprego  do  álcool  em  grande  escala  como  matéria- 
prima  para  indústria  química  remonta  a 1942,  quando  a Rhodia  comprou 
uma  fazenda  no  interior  do  Estado  de  São  Paulo,  com  o objetivo  de 
produzir  álcool  a partir  de  cana-de-açúcar.  O álcool  era  utilizado  na 
fabricação  de  ácido  acético  e seus  derivados,  principalmente  o raion 
acetato. 

A partir  de  1955,  o uso  do  álcool  como  matéria-prima  para  indústria 
química  se  expandiu,  notadamente  com  a fabricação  de  polietileno  a partir 
de  álcool  pela  Union  Carbide  e Electrocloro,  e polibutadieno  pela  Coperbo. 

Durante  um  curto  período  de  tempo,  entre  1960  e 1973,  com  o 
aparecimento  do  craqueamento  de  nafta  em  grande  escala,  o etileno 
tornou-se  barato  e abundante,  o que  ocorreu  no  Brasil  no  início  da  década 
de  70  com  a entrada  em  funcionamento  da  Petroquímica  União,  havendo 
conseqüentemente  tendência  de  substituir  o álcool  pelo  etileno  como 
. matéria-prima. 

Hoje  em  dia,  o Brasil  emprega  1 20  milhões  de  litros  por  ano  de  álcool 
na  fabricação  de  uma  grande  variedade  de  produtos,  tais  como  aldéido 
acético,  ácido  acético,  acetato  de  etila,  butanol,  octanol,  éteres,  eteno, 
acetato  de  vinila  e outros. 

* A indústria  química  emprega  5 grandes  matérias-primas  de  base: 
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cada  um  dos  quais  é empregado  na  fabricação  de  uma  série  de  derivados. 

0 álcool  substitue  o etileno  como  matéria-prima  de  base  em  pratica- 
mente todos  os  usos,  como  substitue  também  ao  propeno  e butadieno  na 
fabricação  de  alguns  produtos  particulares.  O etileno  representa  35%  em 
peso  do  total  de  hidrocarbonetos  consumidos  peia  indústria  química. 

Evolução  dos  Preços 

O uso  do  álcool  ou  do  etileno  petroquímico  como  matéria-prima  na 
indústria  química  è basicamente  uma  questão  de  preço. 

A fim  de  que  o álcool  seja  competitivo  com  o etileno,  é preciso  que  o 
preço  de  1m3  de  álcool  seja  de  aproximadamente  35%  do  preço  de  uma 
tonelada  de  etileno.  Em  janeiro  de  1973,  que  representa  ainda  o período  de 
etileno  barato,  os  preços  eram: 

Etileno  Álcool  Álcool/Etileno 

1 02  USS / T 70  US*  / m3  69 % 

Observa-se  que  a relação  de  preços  álcool /etileno  na  época  era  o 
dobro  dos  35%  necessários  para  viabilizar  a química  do  álcool.  Em 
conseqúência,  as  indústrias  químicas  tendiam  a abandonar  o álcool  e 
adotar  o etileno.  A evolução  dos  preços  do  etileno  e do  álcool  nos  anos 
subsequentes  foi  a seguinte: 


Etileno 

US*/Ton 

Álcool 

US$/m3 

Álcool/Etileno 

Dezembro  73 

172 

77 

45% 

Dezembro  74 

305 

105 

35% 

Dezembro  75 

370 

212 

57% 

Dezembro  76 

400 

210 

53% 

Dezembro  77 

380 

210 

55% 

Dezembro  78 

380 

240 

63% 

Nota-se  que  já  em  Dezembro  de  1 973,  a posição  relativa  do  álcool , era 
muito  mais  favorável  e,  em  Dezembro  de  1 974,  o uso  de  álcool  ou  de  etileno 
como  matéria-prima  para  indústria  química  era  indiferente  do  ponto  de 
vista  do  preço. 

A partir  de  1974,  o preço  do  etileno  manteve-se  aproximadamente 
estável,  ao  passo  que  o preço  do  álcool  começou  a subir  fortemente,  de  tal 
forma  que  em  Dezembro  de  1975,  a relação  dos  preços  álcool /etileno 
impedia  mais  uma  vez  o emprego  do  álcool. 

Com  a implantação  do  Plano  Nacional  do  Álcool  em  1975,  foi 
estabelecido  um  subsídio  para  o álcool  empregado  como  matéria-prima  na 
industria  química,  de  tal  forma  que  seu  preço  seria  sempre  igual  a 35%  do 
preço  do  etileno,  dando  assim  uma  base  permanente  e estável  à indústria 
química  para  planejar  sua  expansão  baseada  no  álcool. 

A fim  de  determinar  como  e porque  tudo  isto  aconteceu  e qual  o 
interesse  social  no  emprego  do  álcool  pela  indústria  química,  convém 
examinar  os  fatores  que  determinaram  esta  evolução. 

Produção  de  Álcool  — Relação  com  o preço 

. P álcool  pode  ser  obtido  da  cana-de-açúcar  de  duas  maneiras 


1 ? — Subproduto  do  açúcar 

Quando  a usina  tem  como  principal  produto  o açúcar,  o álcool  é 
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obtido  por  fermentação  de  melaço  residual.  Neste  caso,  1 tonelada 
de  cana  produz  aproximadamente  90  quilos  de  açúcar  e 12  litros  de 
álcool  (obtidos  a partir  do  melaço) 

2?  — Diretamente  da  cana 

O álcool  direto  é obtido  por  fermentação  de  toda  a cana  sem 
produção  de  açúcar,  obtendo-se  aproximadamente  60  litros  de 
álcool  por  tonelada  de  cana. 

Quando  se  produz  açúcar  como  produto  principal,  este  representa  de 
85%  a 95%  da  receita  da  usina,  o restante  correspondendo  ao  álcool.  O 
preço  do  álcool  depende  então  inversamente  do  preço  do  açúcar:  se  o 
açúcar  tem  um  bom  preço,  o álcool  pode  ser  vendido  a um  preço  baixo. 
Considerando,  por  exemplo,  o açúcar  a 250  US$/T,  a receita  da  usina 
baseada  na  venda  de  açúcar  e álcool  será  de  24  US$/T  de  cana,  se  o álcool 
for  vendido  a 100  US$/m3,  e de  25  US$/T  de  cana  se  o álcool  for  vendido  a 
200  US$/m3.  O aumento  de  100%  no  preço  do  álcool  aumenta  apenas  de 
4%  o faturamento  da  usina,  o que  mostra  bem  que  a fixação  de  um  preço 
para  o álcool  subproduto  do  açúcar  é bastante  arbitrária  e depende 
essencial  mente  do  preço  do  açúcar. 

No  caso  do  álcool  direto,  não  há  produção  de  açúcar,  e a receita  da 
usina  é conseguida  unicamente  através  da  venda  do  álcool. 

Considerando-se  uma  produção  de  60  litros  de  álcool  por  tonelada  de 
cana,  é necessário  um  preço  de  400  US$  por  m3  de  álcool  para  obter  uma 
receita  de  24  US$  por  tonelada  de  cana.  Se  o rendimento  da  produção  de 
álcool  direto  for  particularmente  eficiente,  atingindo-se  90  litros  por 
tonelada  de  cana,  o preço  do  álcool  necessário  para  manter  a mesma 
receita  cai  para  280  US$  por  m3. 

Embora  quimicamente  exista  um  só  tipo  de  álcool,  economicamente 
existem  2:  o álcool  subproduto  do  açúcar  e o álcool  direto,  este  último 
sendo  muito  mais  caro  do  que  o primeiro. 

O Brasil  produz  aproximadamente  7,5  milhões  de  toneladas  por  ano 
de  açúcar,  o que  corresponde  a um  potencial  de  1 .100  milhões  de  litros  de 
álcool  subproduto  se  todo  o melaço  fosse  transformado  em  álcool.  Na 
prática,  isto  não  acontece  porque  nem  todas  as  usinas  estão  equipadas 
com  destilarias,  e a produção  real  de  álcool  subproduto  do  açúcar  pode  ser 
estimada  em  800  milhões  de  litros  por  ano.  O resto  do  álcool  a ser 
consumido  no  Brasil  é forçosamente  álcool  direto  e que  representará  nesta 
safra  aproximadamente  1.200  milhões  de  litros. 

Como  a indústria  química  consome  atualmente  apenas  120  milhões 
de  litros  por  ano  de  álcool,  isto  é uma  pequena  fração  do  álcool  obtido 
como  subproduto  do  açúcar;  para  a indústria  química,  as  grandes  quanti- 
dades de  álcool  previstas  no  Plano  Nacional  do  Álcool  não  são  necessá- 
rias, o álcool  já  produzido  como  subproduto  do  açúcar  antes  da  existência 
do  Plano  sendo  amplamente  suficiente.  O que  a indústria  química  precisa, 
é de  uma  garantia  que  o preço  do  álcool  não  cscile  arbitrariamente  em 
função  do  preço  do  açúcar,  mas  esteja  ligado  ao  preço  do  etileno,  e foi 
esta,  na  verdade,  a grande  contribuição  do  Plano  Nacional  do  Álcool  à 
indústria  química. 

A quantidade  de  álcool  empregado  pela  indústria  química  sendo 
pequena,  foi  na  verdade  o emprego  em  larga  escala  do  álcool  como 
carburante  que  teve  como  conseqüência  a fabricação  de  álcool  direto, 
muito  mais  caro  do  que  o álcool  obtido  como  subproduto  do  açúcar. 

O preço  atual  do  etileno  é de  380  US$  por  tonelada.  Conseqüente- 
mente,  o preço  necessário  do  álcool  para  viabilizar  seu  uso  como  matéria- 
prima  para  indústria  química  è de  0,35  x 380  = 133  US$  por  m3.  Se 
considerarmos  o custo  da  cana  como  sendo  de  10  US$/ tonelada,  uma 
destilaria  para  produção  de  100  milhões  de  litros  por  ano  de  álcool  direto, 
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teria  um  custo  de  produção  da  ordem  de  170  US$  por  m3  de  álcool,  ao  qua^ 
se  acrescenta  um  custo  de  capital  de  70  USS  por 

custo  total  de  240  USS  por  m3  de  álcool.  A necessidade  do  subsidio  para 
uso  do  álcool  direto  pela  indústria  química  é óbvia,  o que  nao  seria  o caso 
em  relação  ao  álcool  subproduto  do  açúcar. 


Comparação  entre  o uso  do  Álcool  na  Indústria  Química  e como  Carburante 

O calor  de  combustão  do  álcool  sendo  inferior  ao  da  gasolina,  um 
litro  de  álcool  equivale  a 0,7  litro  de  gasolina.  Considerando  o custo  da 
gasolina  como  sendo  210  USS  por  m3,  o valor  da  gasolina  substituída  por 
um  litro  de  álcool  ê de  0,7  x 210  = 147  US$  por  m3  de  álcool. 

Para  a fabricação  de  etileno  são  necessários  2,2  m3  de  álcool  por 
tonelada  de  etileno.  O preço  do  etileno  sendo  380  USS  por  tonelada,  o valor 
de  etileno  substituído  por  1 m3  de  álcool  é de  380/ 2,2  — 173  USS  por  m de 
álcool. 

Observa-se,  portanto,  que  o álcool  tem  um  valor  social  18%  maior 
quando  empregado  na  indústria  química  em  substituição  ao  etileno  do  que 
como  carburante.  A explicação  disto  reside  no  fato  de  que  o etileno  é um 
produto  mais  nobre  do  que  a gasolina,  pois  é fabricado  a partir  de  nafta  em 
unidades  de  craqueamento,  e representa  desta  forma  uma  etapa  química 
adicional  em  relação  à gasolina.  Quando  o álcool  é empregado  como 
matéria-prima  para  indústria  química,  está  substituindo  um  produto  de 
maior  valor  agregado  do  que  a gasolina  e,  por  isto,  o seu  valor  social  é 
maior  do  que  como  carburante.  Do  ponto  de  vista  social,  ê menos  oneroso 
subsidiar  o álcool  empregado  na  indústria  química  do  que  queimá-lo  como 
carburante,  e por  este  motivo,  a indústria  química  deve  ter  prioridade  na 
utilização  do  álcool  em  relação  à sua  utilização  como  carburante. 

Tanto  no  seu  uso  para  indústria  química  como  no  seu  uso  como 
carburante,  o valor  do  álcool  ê inferior  ao  seu  custo  de  produção  direto. 
Portanto,  de  uma  forma  ou  da  outra,  a comunidade  subsidia  o emprego  do 
álcool  qualquer  que  seja  seu  uso.  A medida  que  aumentar  o preço  do 
petróleo,  este  subsídio  tornar-se-á  cada  vez  menor,  mas  convém  notar  que  o 
custo  do  álcool  só  será  igual  ao  custo  do  etileno  quando  o petróleo  atingir 
um  preço  de  23  USS  por  barril,  sendo  necessário  um  preço  de  27  USS  por 
barril  para  justificar  economicamente  seu  emprego  como  carburante.  Por 
enquanto,  o emprego  do  álcool  na  indústria  química  ou  como  carburante 
pode  se  justificar  pela  poupança  de  divisas  e por  considerações  de 
segurança,  mas  não  por  economia. 

Finalmente  existem  aspectos  particulares  do  uso  do  álcool  na 
indústria  química,  que  atualmente  já  são  rentáveis  e por  isso  merecem  ser 
ressaltados. 

A produção  de  etileno  por  craqueamento  de  nafta  só  pode  ser  feita 
em  unidades  com  uma  capacidade  mínima  de  350.000  toneladas  por  ano  de 
etileno  e que  produzem  como  subproduto  900.000  toneladas/anode  outras 
matérias  primas  (propeno,  butenos,  aromáticos,  etc.).  O etileno  produzido 
pode  ser  transportado  em  distâncias  curtas  como  gás;  em  distâncias 
maiores,  refrigerado  sof  pressão  como  líquido.  Em  ambos  os  casos,  o 
transporte  é oneroso.  Em  conseqüência  disto,  existem  dois  casos  particu- 
lares nos  quais  o emprego  do  álcool  como  matéria-prima  em  substituição 
ao  etileno  tem  justificativa  econômica: 

1 — Quando  a demanda  de  etileno  excede  a demanda  dos  outros  hidro- 

carbonetos  produzidos  simultaneamente  no  craqueamento  da  nafta. 

Neste  caso,  é mais  rentável  fazer  uma  pequena  unidade  suplementar 

de  etileno  a partir  de  álcool  (que  é viável  a partir  de  uma  capacidade 
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de  produção  de  30.000  T/ano  de  etileno)  do  que  montar  um  craquea- 
mento  de  nafta  adicional  com  a conseqüente  produção  de  subprodu- 
tos para  os  quais  não  haveria  consumo. 

2 — Quando  se  deseja  utilizar  etileno  em  lugares  que  dispõem  de  álcool, 
mas  estão  distantes  de  uma  central  petroquímica,  é mais  barato 
fabricar  o etileno  a partir  de  álcool  in  loco  do  que  transportar  o etileno 
até  a localidade  em  questão. 

Conclusões 

A química  do  álcool  é antiga,  sua  tecnologia  sendo  praticamente  do 
domínio  público. 

O Brasil  consumirá  em  1978  120  milhões  de  litros  de  álcool  para 
indústria  química,  montante  este  que  será  triplicado  com  o aparecimento 
de  vários  novos  projetos.  Esta  quantidade  de  álcool  ê muito  pequena  em 
relação  aos  objetivos  do  Plano  Nacional  do  Álcool,  que  foram  fixados 
tendo  em  vista  o uso  do  álcool  como  carburante.  A necessidade  de  álcool 
para  indústria  química  representa  atualmente  apenas  6%  da  produção  de 
álcool. 

A fabricação  de  álcool  em  grande  escala  e não  somente  como 
subproduto  do  açúcar  ê necessariamente  pelo  processo  direto  a partir  de 
cana,  o que  implica  num  álcool  a um  custo  de  aproximadamente  240  US$ 
por  m3. 

Nestas  condições,  é substancialmente  mais  caro  usar  álcool  do  que 
etileno  como  matéria-prima  para  indústria  química  (e  ainda  mais  caro 
usar  álcool  no  lugar  da  gasolina  como  carburante)  donde  a necessidade  do 
subsídio. 

O etileno  sendo  um  produto  mais  nobre  do  que  a gasolina,  o valor  do 
álcool  empregado  para  substituir  o etileno  é maior  que  o valor  do  álcool 
empregado  no  lugar  da  gasolina,. 

A paridade  entre  o custo  do  álcool  para  uso  na  indústria  química  será 
atingida  quando  o preço  do  petróleo  estiver  a 23  US$  o barril,  a paridade  do 
álcool  como  substituto  da  gasolina  sendo  atingida  a 27  US$  por  barril. 

O emprego  do  álcool  na  indústria  química  justifica-se  economica- 
mente desde  já  em  dois  casos  particulares: 

— como  suplemento  à produção  de  etileno  petroquímico  quando  há 
desequilíbrio  na  demanda  entre  etileno  e os  demais  hidrocarbonetos 

— em  lugares  distantes  dos  locais  de  produção  de  etileno. 
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O DIESEL  E O ÁLCOOL 


Colaboração  da 
Mercedes-Benz  do  Brasil  S.A. 
para  o painel  técnico 

“O  programa  do  álcool  e a Indústria  automobilística 
São  Paulo,  12.12. 1978 


Gostaríamos  inicíalmente  de  agrade- 
cer a oportunidade  que  nos  foi  concedida 
para  expormos  o andamento  de  nossas 
pesquisas  relativas  ao  uso  de  combustí- 
veis alternativos  — em  especial  o etanol  — 
em  motores  diesel  de  caminhões  e ônibus. 

O assunto  em  pauta,  no  painel,  vem 
sendo  debatido  com  grande  ênfase  desde 
a época  do  drástico  aumento  dos  preços 
do  petróleo,  em  fins  de  1973.  Bem  antes 
dessa  data,  porém,  os  setores  de  engenha- 
ria do  Grupo  Mercedes-Benz  já  vinham 
efetuando  trabalhos  de  pesquisa  básica  no 
campo  de  combustíveis  alternativos. 

No  programa  de  testes  foram  então 
incluídos  outros  combustíveis,  visando  à 
solução  de  problemas  específicos  do  Bra- 
sil. Levou-se  em  conta  a situação  peculiar 
de  relativa  escassez  de  petróleo  nacional  e 
de  vasto  potencial  de  produção  inesgotá- 
vel de  biomassa. 

Tais  trabalhos  vieram  ao  encontro  das 
metas  governamentais  expostas  peio  Se- 
cretário de  Tecnologia  Industrial,  em  se- 
tembro de  1976,  aos  dirigentes  da  Indús- 
tria Automobilística. 

Um  ano  após  esse  evento,  em  16  de 
novembro  de  1977,  tivemos  a honra  de 
apresentar  os  resultados  até  então  obtidos 
a sua  Excelência  o Sr.  Presidente  da  Re- 
pública e ao  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Indús- 
tria e Comércio.  Em  19  de  setembro  de 


1978,  expusemos  nossos  trabalhos  à Co- 
missão Parlamentar  de  Inquérito,  destina- 
da a apurar  o aproveitamento  de  combustí- 
veis não  derivados  do  petróleo.  Em  ambas 
as  ocasiões,  bem  como  em  outras  apre- 
sentações análogas  às  autoridades  gover- 
namentais, a fabricantes  de  veículos  e 
motores  e à imprensa,  a repercussão  foi  de 
tal  maneira  positiva  que  nos  sentimos  mo- 
tivados a prosseguir  trabalhando  no  mes- 
mo rumo  que  vínhamos  propondo. 

Permitam-nos  expor  uma  vez  mais  a 
filosofia  que  desde  o início  guiou  nossas 
pesquisas,  bem  como  um  resumo  dos 
resultados  até  agora  obtidos. 

Um  dos  aspectos  decisivos  ao  se 
ponderar  os  prós  e contras  das  diversas 
soluções  possíveis  para  o problema  da 
substituição  do  óleo  diesel  por  outros 
combustíveis  é o fator  económico,  fator 
extremamente  importante  se  lembrarmos 
que  no  Brasil  os  problemas  que  tangem  o 
óleo  diesel  concernem  automaticamente 
aos  veículos  comerciais,  responsáveis  pe- 
la maior  parte  do  transporte  de  passagei- 
ros e de  cargas  do  País.. 

Cumpre,  pois,  analisar  a economici- 
dade  das  várias  opções  de  combustíveis 
em  discussão.  A figura  mostra  uma  com- 
paração nesse  sentido  em  termos  de  auto- 
nomia com  determinado  volume  de  com- 
bustível para  meios  de  propulsão  alternati- 
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vos  em  estudo  em  nível  mundial,  tomando 
como  base  o valor  100  para  o diesel. 

O tempo  escasso  não  nos  permite 
uma  análise  detalhada  de  todos  os  porme- 
nores. Restringimo-nos  por  ora  a ressaltar 
o fato,  bem  evidente,  de  que  em  termos  de 
economia  de  combustível  o motor  diesel 
leva  vantagem  sobre  todos  os  outros 
meios  de  propulsão  hoje  conhecidos. 

Tal  fato  reflete-se  fielmente  na  distri- 
buição dos  diversos  tipos  de  caminhões  e 
ônibus  da  frota  nacional,  que  mostra  um 
crescimento  contínuo  para  os  veículos 
diesel  e uma  estagnação  com  tendência  a 
redução  da  frota  de  veículos  a gasolina, 
conforme  pode  ser  observado  na  figura  2. 
São  esses  700  mil  veículos  diesel  em  circu- 
lação no  País  que  devemos  ter  em  mente 
sempre  que  discutirmos  o problema  dos 
combustíveis  alternativos. 

Ressaltamos  tal  fato,  pois  se  trata  de 
premissa  fundamental  no  raciocínio  que 
exporemos  a seguir. 

Afirmamos  que  o ciclo  diesel  é o ciclo 
ideal  para  motores  de  caminhões  e ônibus 
e a afirmação  é fundamentada  por  longos 
anos  de  experiência  de  uma  companhia 
que  produz  motores  dos  mais  diversos 
tipos  e aplicações. 
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A tônica  básica  de  nossos  trabalhos 
de  desenvolvimento  de  combustíveis  al- 
ternativos para  veículos  comerciais  ba- 
seou-se sempre  na  filosofia  de  que  o mo- 
tor diesel,  econômico,  robusto  e eficiente, 
deve  ser  mantido,  procurando-se  cami- 
nhos para  adequar  o novo  combustível  ao 
motor. 

Fomos  então  confrontados  com  a 
pergunta:  seria  tal  filosófica  válida  tam- 
bém para  o etanol?  Até  então,  não  era 
conhecida  nenhuma  maneira  de  se  usar  o 
etanol  em  motores  diesel  veiculares.  A 
Mercedes-Benz  aceitou  o desafio  da  ques- 
tão. 

Inicialmente,  foi  desenvolvido,  para 
fins  comparativos,  um  motor  Otto  (motor 
a gasolina),  concebido  a partir  de  um. 
motor  diesel  atualmente  produzido  no 
Brasil,  otimizando-o  para  o etanol.  Tra- 
tava-se da  solução  trivial,  solução  até  en- 
tão conhecida  e que  não  requer  detalhes 
explicativos,  pois  já  foi  assunto  de  inúme- 
ras palestras  e publicações.  Seria  injusto, 
porém,  deixarmos  de  mencionar  nesta 
ocasião  os  trabalhos  minuciosos  efetua- 
dos pelo  Laboratório  de  Motores  do  Centro 
Técnico  Aeroespacial,  que  mostrou  ser 
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possível  adaptar  os  motores  a gasolina 
dos  veículos  nacionais  ao  uso  exclusivo  do 
etanol. 

Em  princípio,  o etanol  é realmente  um 
bom  combustível  para  motores  a gasolina, 
como  pode  ser  visto  na  figura  3,  que 
mostra  para  o etanol  um  índice  do  octano 
até  melhor  que  o da  gasolina.  É ponto 
pacífico.  Os  motores  a gasolina  dos  auto- 
móveis brasileiros  podem  funcionar  com 
etanol. 

A mesma  figura  3 nos  revela,  por 
outro  lado,  que  o etanol,  em  primeira 
análise,  não  é apropriado  para  o motor 
diesel,  por  apresentar  índice  de  cetano 
extremamente  baixo,  bem  inferior  ao  re- 
quisito mínimo  para  motores  diesel  con- 
vencionais. Em  outras  palavras:  o etanol 
não  queima  espontaneamente,  quando 
injetado  na  câmara  de  combustão  de  um 
motor  diesel. 

Surgiu  então  a pergunta:  como  usar  o 
etanol  no  hnotor  diesel? 

O problema  foi  abordado  de  vários  ân- 
gulos, para  que  tivéssemos  certeza  de  que 
os  critérios  que  posteriormente  norteariam 
nossas  decisões  não  apresentassem  lacu- 
nas. 


De  início  foram  analisadas  diversas 
opções  de  modificação  do  motor,  como 
por  exemplo  a elevação  da  taxa  de  com- 
pressão para  valores  extremamente  altos, 
providência  esta  que  possibilitou  a queima 
espontânea  do  etanol  em  regime  de  plena 
carga,  não  permitindo,  porém,  operação 
satisfatória  em  cargas  parciais.  A idéia  foi 
abandonada.  Examinamos  também  o mo- 
tor híbrido,  no  qual  o inicio  da  queima  do 
etanol  é provocado  pela  injeção  de  óleo 
diesel,  mas  nesse  caso  também  surgiram 
deficiências  de  operação,  dificuldades  de 
regulagem,  baixo  rendimento  e necessi- 
dade de  quantidades  elevadas  de  óleo 
diesel.  Não  era  esta,  pois,  a solução  alme- 
jada. 

Retornamos  finalmente  ao  principio 
básico  do  nosso  desenvolvimento,  à já 
mencionada  filosofia  de  se  adequar  o 
combustível  ao  motor  diesel  convencionai. 

Se  o problema  é iniciar  a queima  do 
etanol,  nada  mais  justo  que  adicionar  um 
aditivo  para  acelerar  a combustão  espon- 
tânea nas  condições  de  pressão  e tempera- 
tura reinantes  no  motor  diesel.  Dito  e feito. 

Dentre  os  produtos  examinados  e do- 
tados das  propriedades  desejadas,  encon- 
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índice  de  octano  e de  cetano 

DO  ETANOL,  GASOLINA  E OLEO  DIESEL 


tramos  vários  que,  adicionados  ao  etanol, 
nos  forneceram  de  imediato  resultados 
animadores.  O rendimento  térmico  corres- 
pondia aos  excelentes  valores  do  motor 
diesel  normal  de  série.  Além  disso,  obti- 
vemos uma  combustão  livre  de  fumaça  ho 
escapamento,  uma  das  grandes  vantagens 
do  etanol,  quando  usado  no  motor  diesel. 

Tínhamos  encontrado  o caminho  cer- 
to para  a solução  do  problema. 

A figura  4 mostra  como  se  comporta  o 
etanol,  em  termos  de  índice  de  cetano,  ao 
se  acrescentarem  os  referidos  aditivos, 
que  passamos  a chamar  de  “aceleradores 
de  combustão”. 

Dependendo  das  propriedades  da 
substância  adicionada,  são  necessárias 
maiores  ou  menores  quantidades  do  aditi- 
vo. 

Estava,  pois,  aberto  um  novo  rumo 
promissor.  A validade  da  filosofia  básica 
estava  comprovada  também  para  o etanol. 

Cumpre  frisar  que  não  nos  demos  por 
satisfeitos  com  o sucesso  obtido. 

Consideramo-lo  apenas  como  sinal 
verde  para  pesquisas  mais  profundas  no 
caminho  encontrado.  Propusemo-nos  a 
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procurar  o aditivo  ideal  para  as  condições 
brasileiras. 

Dentro  da  nova  meta  não  podemos 
desprezar  os  aspectos  econômicos  da 
questão.  A figura  5 mostra  um  ábaco  que 
permite  avaliar  o custo  da  mistura  do  eta- 
nol com  o acelerador  de  combustão,  em 
função  do  preço  e do  teor  do  aditivo  na 
mistura. 

Por  iniciativa  do  Grupo  Mercedes- 
Benz,  várias  indústrias  químicas  foram 
acionadas,  dentro  e fora  do  Brasil,  para 
estudar  o problema.  Dos  estudos  estão 
surgindo  novas  idéias,  sempre  dentro  do 
princípio  de  se  obter  um  produto  derivado 
do  etanol  ou  de  outra  matéria-prima  reno- 
vável brasileira,  com  carcaterísticas  de 
combustão  espontânea  no  motor  diesel. 

Em  todo  caso,  a meta  continua  sendo 
um  combustível  baseado  no  álcool,  que 
permitirá  a operação  de  motores  diesel 
convencionais  com  todas  as  vantagens  já 
mencionadas. 

O motor  permancecerá  inalterado;  a 
única  modificação  necessária  refere-se  à 
bomba  injetora,  que  será  submetida  a nova 
regulagem  em  virtude  das  diferenças  de 
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calor  específico  entre  o óleo  d lesei  e o 
etanol,  bem  como  receberá  uma  lubrifica- 
ção adicional  tendo  em  vista  que  o etanol 
não  possui  as  características  lubrificantes 
do  diesel. 

Com  isso  será  possível  operar  qual- 
quer motor  diesel  novo  ou  usado,  inde- 
pendentemente de  tipo,  tamanho  e fabri- 
cante. E é esta,  ao  lado  da  economicidade 
do  sistema,  a outra  grande  vantagem  da 
solução  encontrada.  Os  700  mil  caminhões 
e ônibus  da  frota  nacional  tôm  seu  futuro 
assegurado. 

Além  de  mantermos  o ótimo  rendi- 
mento térmico  do  motor  diesel,  permitire- 
mos que  haja  uma  passagem  do  óleo  die- 
sel para  o novo  combustível  sem  prolon- 
gada paralisação  do  veículo.  E permitire- 
mos ainda  mais:  assim  que  for  necessário, 
poderemos  voltar  ao  óleo  diesel,  argumen- 
to muito  importante  se  considerarmos  que 
em  certas  épocas  poderá  ser  mais  interes- 
sante ao  País  diminuir  a produção  de 
álcool  em  favor  de  um  exportação  aumen- 
tada de  a£ucar.  Além  disso,  não  podemos 
esquecer  que  caminhões  e ônibus  brasilei- 
ros não  raramente  ultrapassam  nossas 
fronteiras,  precisando  abastecer-se  de 


combustíveis  em  países  vizinhos  que  não 
dispõem  de  etanòl. 

Em  síntese,  a solução  indicada  de  se 
adaptar  o novo  combustível  ao  motor  die- 
sel ê real  mente  a solução  ideal  para  os 
veículos  comerciais  brasileiros. 

Cumpre-nos,  de  imediato,  intensificar 
as  pesquisas  a fim  de  estabelecermos  qual 
o aditivo  ou  derivado  do  álcool  mais  apro- 
priado para  o Brasil. 

Não  há,  porém,  razões  para  precipi- 
tarmos os  acontecimentos.  Enquanto  pro- 
curamos o produto  ideal,  o Plano  Nacional 
do  Álcool  poderá  e deverá  ser  seguido  de 
acordo  com  o cronograma  previsto,  utili 
zando  inicialmente  o etanol  para  os  moto- 
res _a  gasolina  dos  automóveis.  A gasolina 
então  poupada  poderá  ser  adicionada  ao 
óleo  diesel,  conforme  sugerimos  e de- 
monstramos em  Brasília,  já  em  novembro 
do  ano  passado. 

A figura  6 mostra  que  para  tal  é tecni- 
camente aconselhável  utilizar  não  a gaso- 
lina beneficiada,  mas  sim  a gasolina  bási- 
ca mais  barata,  separada  já  durante  a 
destilação  na  refinaria.  A mistura  diesel  e 
gasolina  básica,  na  proporção  de  até  30% 
de  gasolina,  seria  então  usada  nos  moto- 
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res  diesel  (que  para  ta!  não  teriam  que 
sofrer  alteração  alguma)  até  que  o aditivo 
ideal  para  o etanol  esteja  sendo  produzido 
industrialmente  no  Brasil. 

Com  tal  medida,  poderemos  reduzir 
gradativamente  as  importações  de  petró- 
leo. 

Técnicos  da  Petrobrás,  em  visita  à 
nossa  fábrica  em  março  deste  ano,  pude- 
ram constatar  a viabilidade  desta  solução 
proposta.  Resta  analisar  se  eventualmente 
é mais  vantajoso  produzir  algo  que  corres- 
ponda a uma  tal  mistura  diesel /gasolina, 
atuando  diretamente  no  processo  de  desti- 
lação e refino  do  petróleo,  o que  equivale- 
ria a um  aumento  da  produção  de  diesel. 

A figura  7 mostra  que  a quantidade 
relativa  de  óleo  diesel  produzida  ho  Brasil 
certamente  pode  ser  aumentada  em  detri- 
mento da  produção  de  gasolina  e outros 
derivados  de  petróleo,  como  já  vem  sendo 
feito  em  outros  países. 

A solução  transitória  apontada  certa- 
mente é mais  vantajosa  que  outra  opção 
ora  em  estudo  e discussão,  a de  se  mistu- 
rar certo  teor  de  álcool  ao  óleo  diesel,  não 
só  por  necessitarmos,  para  tanto,  de  um 


terceiro  elemento  solubilizador  (álcool  e 
diesel  não  são  miscíveis),  mas  principal- 
mente pelo  fato  de  um  teor  elevado  de 
álcool  e solubilizador  afetar  negativamente 
ò índice  de  cetano  e reduzir  o poder  calorí- 
fico da  mistura.  Portanto,  seria  tecnica- 
mente mais  lógico  usar  o álcool  de  elevado 
índice  de  octano  na  mistura  à gasolina,  e 
não  ao  diesel. 

O tema  do  painel  é etanol. 

Poderíamos,  porém,  ser  acusados  de 
cometer  omissão  se  não  abordássemos 
ligeiramente  dois  outros  combustíveis  de 
origem  vegetal,  apresentados  como  possí- 
veis opções  para  o Brasil:  o metanol  e os 
óleos  vegetais. 

O metanol,  que  pode  ser  produzido 
por*  meio  do  gás  de  síntese  a partir  do 
carvão  vegetal,  é,  como  o etanol,  um  bom 
combustível  para  os  motores  a gasolina, 
porém  com  menor  poder  calorífico  e,  con- 
seqüentemente,  maior  consumo  em  ter- 
mos de  quilômetros  rodados  por  litro  de 
combustível,  além  de  apresentar  ponto  de 
ebulição  mais  baixo,  fator  crítico  para  paí- 
ses quentes  como  o Brasil.  Conhecemos 
as  vantagens  do  metanol  para  o motor  a 
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gasolina.  Não  examinamos,  porém,  as 
possibilidades  de  seu  uso  no  motor  diesel, 
pois  julgamos  ser  nosso  dever,  no  momen- 
to, concentrar  todos  os  esforços  na  pes- 
quisa do  etanol,  que  vem  apresentando 
resultados  tão  promissores. 

Quanto  aos  óleos  vegetais,  foram  ob- 
jeto de  demonstração  por  ocasião  de  nos- 
sa apresentação  em  Brasilia  no  ano  passa- 
do. Afirmamos  e mostramos  que  ê perfei- 
tamente viável  o uso  de  óleos  vegetais  em 
motores  diesel,  adicionando-os,  por  exem- 
plo, ao  óleo  diesel.  Explicamos,  naquela 
ocasião,  que  seria  necessário  beneficiar  os 
óleos  vegetais,  a fim  de  reduzir  certas 
propriedades  não  desejáveis,  como,  por 
exemplo,  o elevado  resíduo  de  carbono, 
principal  mente  se  almejarmos  seu  uso  ex- 
clusivo no  motor.  Não  efetuamos  testes 
adicionais,  além  dos  mencionados  naque- 
la ocasião,  para  que  pudéssemos  nos  de- 
dicar com  intensidade  ainda  maior  aos 
caminbos  indicados  pelo  governo. 

Acreditamos  ter  ficado  bem  evidente 
que  o motor  diesel  é realmente  um  meio  de 
propulsão  versátil,  capaz  de  utilizar  os 
mais  diversos  tipos  de  combustíveis, 


sempre  conservando  suas  qualidades  fun- 
damentais. Tentamos  retratar  o que  foi 
dito,  por  melo  da  figura  8,  na  qual  mos- 
tramos uma  vez  mais  a economia  dos 
diversos  meios  de  propulsão,  em  termos 
de  autonomia  do  veiculo,  para  as  diversas 
opções  dos  combustíveis  mencionados. 

Também  neste  gráfico  transparece  a 
evidência  de  que  o ciclo  diesel,  indepen- 
dentemente do  combustível  utilizado,  é o 
ciclo  que  apresenta  maior  economia  de 
combustível. 

O caminho  a seguir,  para  os  cami- 
nhões e ônibus  brasileiros,  sem  dúvida  é 
manter  seus  motores  diesel  e desenvolver 
um  novo  combustível,  próprio  para  sua 
operação. 

Finalizando,  permitam-nos  algumas 
observações  de  caráter  geral.  O Brasil  pre- 
cisa livrar-se  das  onerosas  fontes  de  ener- 
gia esgotáveis.  A análise  da  distribuição 
da  energia  primária  consumida  no  Brasil 
(figura  9)  mostra  que  mais  de  40%  dòsta 
depende  do  petróleo,  escasso  e em  grande 
parte  importado. 

Já  a energia  elétrica,  a lenha  e sub- 
produtos vegetais  são  fontes  que,  mantido 
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COMPARAÇAO  DE  COMBUSTÍVEIS  ALTERNATIVOS 
QUANTO  À AUTONOMIA  DO  VEICUUD 


100 


60 


TIPO  DO  í DIESEL 
MOTOR  \ OTTO 


OLEO  DIESEL  = 100% 
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o equilíbrio  ecológico,  poderão  ser  usadas 
indefinidamente,  pois  o Sol  garante  sua 
renovação  contínua.  Resta,  pois,  substi- 
tuir gradativamente  o petróleo  por  com- 
bustíveis oriundos  da  biomassa,  para  ter- 
mos assegurada  nossa  independência 
energética. 

A Mercedes-Benz  sempre  colaborou  e 
continuará  colaborando  com  o governo, 
colocando  à sua  disposição  bem  como  à 
disposição  de  todas  as  empresas  nacio- 
nais, fabricantes  de  motores  diesel,  sem 
quaisquer  ônus,  a tecnologia  desenvolvi- 
da. 

Em  outros  países,  empreendimentos 
de  tal  vulto  e de  tal  significado  para  a 
economia  nacional  são  financiados  pelo 
próprio  governo. 

Não  basta  que  os  fabricantes  de  veí- 
culos dispensem  esforços  isolados,  pes- 
quisando e desenvolvendo  novos  combus- 
tíveis. 

Vemo-nos  na  obrigação  de  ressaltar 
que  a pluralidade  de  opções  viáveis  e o 


/ 


grande  número  de  órgãos  envolvidos  nes- 
se programa  pedem  uma  ação  coordenado- 
ra. 

Ê,  pois,  chegado  o momento  em  que  o 
governo  brasileiro  deva  definir  responsabi- 
lidades, coordenar  os  trabalhos  em  anda- 
mento, participar  ativamente  do  desenvol- 
vimento, encomendando  trabalhos  de 
pesquisa  não  só  a instituições  oficiais  mas 
também  a empresas  privadas  ligadas  ao 
assunto. 

Além  disso,  cumpre  aos  órgãos  com- 
petentes divulgar  os  resultados  das  pes- 
quisas efetuadas  nos  institutos  e laborató- 
rios oficiais,  assim  como  os  fabricantes  de 
veículos  já  o vêm  fazendo  há  longo  tempo, 
a fim  de  que  haja  um  intercâmbio  de  idéias 
e se  evite  duplicidade  de  gastos  e esfor- 
ços. 

Trata-se  de  um  grande  problema  bra- 
sileiro, que  deve  ser  abordado  conjunta- 
mente por  todos  os  órgãos  oficiais  e parti- 
culares envolvidos. 
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IRRIGAÇÃO  EM  CANA-DE-AÇÚCAR 


II.  Efeitos  sobre  a produção, 
características  tecnológicas  e 
elementos  minerais  no  caldo. 

Antônio  de  Pâdua  Sousa(1 ) 
Gil  Eduardo  Serra  (2) 
Paulo  Rodolfo  Leopoldo(3) 


Introdução 


Dando  continuidade  a uma  série  de 
trabalhos  sobre  irrigação  em  cana-de-açú- 
car, este  trabalho  visou  observar  e confir- 
mar os  efeitos  da  irrigação  sobre  a produ- 
ção e qualidade  da  cana. 

Outro  objetivo  foi  a observação  do 
comportamento  dos  teores  de  elementos 
minerais  no  caldo  de  cana,  principalmente 
o fósforo,  potássio,  cálcio,  magnésio  e 
silício. 


Material  e Métodos 

O experimento  foi  instalado  na  Esta- 
ção Experimentai  “Presidente  Médici”,  da 
Faculdade  de  Ciências  Agronômicas  — 
“Campus”  de  Butucatu,  Estado  de  São 


(1 ) Professor  Assistente  do  Departamento  de  Enge- 
nharia Rural.  Faculdade  de  Ciências  Agronômi- 
cas — “Campus”  de  Botucatu  — UNESP.  Bo- 
tucatu  — SP. 

(2)  Professor  Assistente  Doutor  do  Departamento 
de  Tecnologia  dos  Produtos  Agropecuários.  Fa- 
culdade de  Ciôncia8  Agronômicas  — “Campus” 
de  Botucatu  — UNESP.  Botucatu  — SP. 

(3)  Professor  Assistente  Doutor  do  Departamento 
de  Engenharia  Rural.  Faculdade  de  Ciências 
Agrohômicas  — “Campus”  de  Botucatu  — 
UNESP,  Botucatu  — SP. 
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Paulo,  num  solo  de  Terra  Roxa  Estruturada. 
A variedade  utilizada  foi  a CB  41  -76;  o plan- 
tio foi  efetuado  em  28/03/72. 

O delineamento  experimental  foi  de 
blocos  ao  acaso  com  seis  repetições.  Os 
tratamentos  constaram  da  aplicação  de  ir- 
rigação em  três  níveis: 
l-t  — Tratamento  irrigado,  mantendo  o 
solo  com  um  potencial  matricial  mí- 
nimo médio  de  -1,45  bares,  corres- 
pondentes a 23,23%  de  umidade  do 
solo.  Este  tratamento  era  irrigado 
com  31  mm  de  água  e durante  todo 
o cicio  foram  realizadas  apenas 
duas  aplicações,  totalizando  cerca 
de  62  mm. 

Í2  — Tratamento  irrigado,  mantendo  o 
solo  com  um  potencial  matricial  mi- 
nimo  médio  de  -0,69  bares,  corres- 
pondente a 25,63%  de  umidade  do 
solo.  Este  tratamento  era  irrigado 
com  21  mm  de  água  e durante  todo  o 
ciclo  foram  realizadas  9 aplicações, 
totalizando  cerca  de  189  mm. 

I3  — Tratamento  irrigado,  mantendo  o 
solo  com  um  potencial  matricial  mi- 
ni mo  médio  de  -0,33  bares,  corres- 
pondente a 27,18%  de  umidade  do 
solo.  Este  tratamento  era  irrigado 
com  10  mm  de  água  e durante  todo 
o ciclo  foram  realizadas  17  aplica- 
ções, totalizando  cerca  de  170  mm. 
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Para  a Terra  Roxa  Estruturada  utiliza- 
da, foram  determinados  os  valores  médios 
de  capacidade  máxima  de  retenção  de 
água  e o teor  de  água  correspondente  a um 
potencial  matricial  de  -15,0  bares;  esses 
valores  foram,  respectivamente,  de  29,5% 
e 20,5%  baseados  no  peso  do  solo  seco 
em  estufa  a 105°  C. 

A quantidade  de  água  aplicada  em  cada 
irrigação  foi  calculada  de  modo  a atingir  a 
capacidade  máxima  de  retenção  de  água 
em  uma  camada  de  40  cm  de  solo. 

O solo  utilizado,  de  acordo  com  aná- 
lises químicas  realizadas,  apresentava  ex- 
celentes condições  de  fertilidade,  com 
teores  em  geral  considerados  elevados  de 
matéria  orgânica,  nitrogênio,  fósforo,  po- 
tássio, cálcio  e magnésio.  A adubação 
realizada  foi  de  40  kg  de  N,  90  kg  de  P2O5  e 
120  kg  de  K2O  por  hectare. 

O experimento  foi  colhido  no  mês  de 
setembro  completando  a cana  um  ciclo 
efetivo  de  18,0  meses.  A irrigação  foi  sus- 
pensa cerca  de  dois  meses  antes;  durante 
a condução  do  experimento  a incidência 
de  chuva  foi  de  1 .841  mm,  sendo  que 
apresentou  boa  distribuição  durante  o ci- 
clo. 

A avaliação  do  experimento  foi  feita 
em  termos  de  produção  de  colmos  (t/ha) 
e,  análise  tecnológica  e química  do  caldo 
extraído.  Foram  realizadas  análises  tecno- 

QUADRO  1 - Valores  do  teste  F e 


lógicas  do  caldo  extraído  através  de  uma 
moenda  de  laboratório  com  pressão  regu- 
lável, determinando-se  0 brix  e pol;  as  aná- 
lises químicas  constaram  da  determinação 
dos  teores  de  fósforo,  potássio,  cálcio, 
magnésio  e sílica  no  caldo. 

Os  dados  obtidos  foram  submetidos  a 
análise  estatística,  aplicando-se  o teste  F 
e o teste  Tukey. 


Resultados  e Discussão 


No  Quadro  1 são  apresentados  os 
resultados  do  teste  F e o coeficiente  de 
variação.  O coeficiente  de  variação  apre- 
sentou-se  em  geral  um  tanto  elevado  com 
referência  às  análises  de  minerais  no  cal- 
do; a este  respeito  deve-se  ressaltar  que  o 
CV  geral  mente  encontrado  para  estas  de- 
terminações é sempre  mais  elevado.  No 
Quadro  2 são  apresentadas  as  médias  dos 
resultados  obtidos  para  cada  tratamento  e 
os  valores  de  d.m.s.  relativos  ao  teste  de 
Tukey. 


A produção  de  colmos  foi  o único 
parâmetro  que  foi  afetado  pelos  tratamen- 
tos, de  modo  estatisticamente  significati- 
vo. 

coeficiente  de  variação. 


F C.  V. 


Colmos  t/ha 

18,20** 

11,15% 

Brix  do  caldo 

1,20 

1,68% 

Pol  do  caldo 

1,20 

2,38  % 

mg  P205/1 

0,56 

29,20% 

mg  K20/1 

0,59 

10,85% 

mg  CaO/1 

1,09 

17,09% 

mg  MgO/1 

0,049 

26,51% 

mg  S i02 / 1 

0,34 

33,21% 
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QUADRO  2 - Médias  dos  resultados  de  produção  de  colmos,  anSlises  tec- 
nológicas e químicas  do  caldo  de  cana— de— açúcar  e,  diferen 
ça  mínima  significativa  (teste  de  Tukey) . 


Irrigação 
X1  X2 

d • m • 
X3 

s . 

5% 

Colmos  t/ha 

148,40a 

181,33b 

219,50c 

31,09 

Colmos  t/ha/més 

8,24a 

10,07b 

12,19c 

1,73 

Brix  caldo 

21,06 

20,95 

20,75 

0,53 

Pol  do  caldo 

18,39 

18,44 

18,08 

0,66 

mg  P205/1 

84,17 

76,67 

91,67 

37,43 

mg  K^O /I 

1.345,00 

1.257,67 

1.288,5 

214,94 

mg  CaO/1 

217,17 

243,83 

214,00 

58,55 

mg  MgO/1 

180,00 

187,33 

188,00 

74,69 

mg  Si02/1 

198,33 

232,33 

214,00 

108,74 

A variedade  CB  41-76  respondeu  aos 
tratamentos  de  irrigação  I2  e 13  produzin- 
do, respectivamente,  cerca  de  33  e 71  t/ha 
a mais  em  relação  ao  h ; os  aumentos  de 
produção  de  colmos  foram  de  cerca  de 
22%  e 48%  em  relação  ao  tratamento  II . 

A produção  de  colmos  dos  tratamen- 
tos h , I2,  e I3  foram,  respectivamente,  de 
148,  181  e 220  t/ha,  correspondendo  a 
8,24, 10,07  e 12,19 1/ ha/ mês;  as  médias  de 
produção  diferiram  estatisticamente  entre 
si. 

O brix  e pol  do  caldo  nao  mostraram 
diferenças  em  função  da  irrigação  aplica- 
da, confirmando  dados  já  obtidos  por 
SOUSA  (5).  O brix  e a pol  no  caldo  apre- 
sentaram uma  média  geral  de  20,9  e 18,3, 
respectivamente;  estes  resultados  signifi- 
cam uma  pureza  aparente  média  de  87,5% , 
confirmando  a excelente  qualidade  e matu- 
ração da  cana  no  momento  da  colheita. 

O teor  de  fósforo  no  caldo  não  mos- 
trou diferenças  em  função»  dos  tratamen- 
tos. O teor  médio  observado,  cerca  de  85 
mg  de  P2O5  por  litro  de  caldo,  foi  bastante 


baixo,  mas  dentro  da  faixa  de  valores  jâ 
conhecida  para  essa  variedade  num  solo 
TE.  Outros  trabalhos  (SERRA  et  alii,  4 e 
CEZAR  & MAZZARI,  1 ) desenvolvidos  com 
a mesma  variedade  CB  41-76  e em  igual 
solo  (TE)  mostraram  teores  mínimos  de 
cerca  de  80  mg  P2O5/ litro  e máximos  de 
cerca  de  160  mg  P2O5/ litro. 

Todavia,  SERRA  (3),  trabalhando  com 
a variedade  CB  41-76  em  solo  TE,  obteve 
valores  mais  altos,  com  um  valor  médio  de 
cerca  de  180  mg  de  P205/ litro;  nesse  exp- 
rimento  a produção  média  de  colmos  foi 
de  cerca  de  160  t/ha. 

A quantidade  de  potássio  no  caldo 
mostrou  que  não  foi  afetada  pelos  trata- 
mentos de  irrigação.  O teor  médio  obser- 
vado, de  cerca  de  1 300  mg  de  K2O  por  litro 
de  caldo,  pode-se  dizer  que  está  num  nível 
compatível  com  aquele  determinado  em 
outros  trabalhos  (Geerligs,  Saint,  Holmes 
e Pramanik,  citados  por  SERRA,  3);  se- 
gundo um  padrão  proposto  por  HONIG  (2), 
considera-se  teores  normais  aqueles  vari- 
ando de  800  a 1500  mg  de  K2O  por  litro  de 
caldo. 
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SERRA  (3)  em  estudo  conduzido  com 
a mesma  variedade  CB  41-76  e também  em 
solo  TE,  detectou  valores  médios  de  cerca 
de  1450  mg  de  K2O  pór  litro  de  caldo. 

O cálcio  presente  no  caldo  também 
não  apresentou  diferenças  estatísticas  e,  0 
seu  teor  médio  foi  de  cerca  de  225  mg  de 
CaO  por  litro  de  caldo. 

Os  valores  encontrados  para  cálcio  no 
caldo  estão  dentro  da  faixa  normalmente 
citada  na  literatura  (Payne  e Pramanik,  ci- 
tados por  SERRA,  3).  HONIG  (2)  cita  que 
valores  entre  80  a 200  mg  de  CaO  por  litro 
de  caldo,  são  considerados  normais  e, 
elevados  quando  acima  desses  valores. 
Todavia,  a variedade  CB.  41-76  em  solo 
TE,  apresentou  valores  médios  de  cerca  de 
470  mg  de  CaO  por  litro  de  caldo  (SERRA, 
3). 

O magnésio  determinado  no  caldo 
não  apresentou  diferença  estatística  face 
aos  tratamentos  aplicados.  O teor  médio 
desse  elemento  foi  de  cerca  de  185  mg  de 
MgO  por  litro  de  caldo. 

Segundo  HONIG  (2),  valores  entre  100 
a 250  mg  de  MgO  por  litro  de  caldo  são 
considerados  normais.  Todavia,  SERRA 
(3)  em  trabalho  desenvolvido  com  a mes- 
ma variedade  CB  41-76  e igual  solo  (TE), 
encontrou  valores  médios  de  cerca  de  335 
mg  de  MgO  por  litro. 

A determinação  do  silício  mostrou 
também  não  ter  havido  efeito  estatístico 
dos  tratamentos  e,  o seu  teor  médio  foi  de 
cerca  da  21 5 mg  de  Si02  por  litro  de  caldo. 
Segundo  HONIG  (2),  teores  de  100  a 500 
mg  de  SÍO2  por  litro  de  caldo  são  consi- 
derados normais. 


Conclusões 


No  solo  utilizado  — Terra  Roxa  Estru- 
turada, a manutenção  de  um  teor  médio  de 
27,18%  de  umidade  do  solo,  correspon- 
dente a um  potencial  matricial  mínimo 
médio  de  -0,33  bares,  proporcionou  um 
aumento  da  produção  de  colmos,  relativo  a 
cerca  de  50%  mais  que  a produção  do 
tratamento  menos  irrigàdo  (—1,45  bares  e 
23,23%  de  umidade  do  solo)  e 20%  supe- 
rior ao  do  tratamento  correspondente  à 
manutenção  de  —0,69  bares  ou  25,63%  de 
umidade  do  solo. 


A manutenção  de  um  teor  médio  de 
25,63%  umidade  do  solo,  corresponde  a 
um  potencial  matricial  mínimo  médio  de 
—0,69  bares,  proporcionou  um  aumento 
de  produção  de  colmos  de  cerca  de  35% 
em  relação  ao  tratamento  menos  irrigado 
(-1,45  bares  e 23,23%  de  umidade  do  so- 
lo). 

Os  teores  de  elementos  minerais  no 
caldo  não  foram  influenciados  pelo  trata- 
mento de  irrigação  aplicados,  observan- 
do-se, em  geral,  valores  considerados 
baixos  para  o teor  desses  elementos  mine- 
rais no  caldo  de  cana. 

Assim,  em  vista  dos  resultados,  o 
tratamento  mantendo  —0,69  bares  ou 
25,63%  de  umidade  do  solo,  parece  con- 
jugar tanto  um  significativo  ganho  de  pro- 
dução como  também  reunir  condições  de 
se  aproximar  mais  da  possibilidade  de 
aplicação  prática. 

Foram  obtidas  diferenças  significati- 
vas de  produção,  com  o potencial  matricial 
mínimo  médio  variando  de  0-33  a — 1,45 
bares. 
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O ETANOL  COMO  FONTE 
DE  ENERGIAH 


1 ? Parte:  A Crise  Energética  — Produção 
e Utilização  do  Etanol 


Eng?  Dorodame  Moura  Leitão  ((*) **) 


I - INTRODUÇÃO 

Talvez  não  haja  hoje  no  mundo  tema 
mais  discutido  que  a crise  energética. 
Desde  o final  de  1973  e depois  do  impacto 
inicial  causado  pelo  embargo  do  petróleo  e 
pelo  aumento  substancial  do  seu  preço, 
todos  os  países  do  mundo,  desenvolvidos 
ou  não,  fornecedores  ou  importadores, 
começaram  a debater  o problema  sob  to- 
dos os  ângulos.  Centenas  de  livros,  milha- 
res de  artigos,  conferências,  congressos 
têm  sido  usados  para  analisar  a questão  e 
procurar  soluções. 

Contudo,  como  a humanidade  foi  sur- 
preendida depois  de  décadas  de  energia 
fácil  e barata,  apesar  de  todos  os  estudos 
e investigações,  dos  milhões  de  dólares 
gastos  em  pesquisas  sobre  fontes  com- 
plementares ou  alternativas  de  energia,  o 
petróleo  continua  com  a mesma  importân- 
cia no  cenário  energético  mundial,  o que 
deverá  persistir  ainda  por  algumas  déca- 
das. Isso  é devido  ao  fato  de  que,  embora 
conscientizada  da  necessidade  de  desen- 


(*) Trabalho  baseado  em  monografia  apresentada 
à Escola  Superior  de  Guerra  (setembro  de  1978) 

(**)  Chefe  da  Divisão  de  Tecnologia  de  Refinação, 
do  Centro  de  Pesquisas  e Desenvolvimento 
(CENPES)  da  PETROBRÁS. 
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volver  outras  fontes  econômicas  de  ener- 
gia, a sociedade  atual  tem  seu  modo  de 
viver,  a sua  própria  estrutura,  estreitamen- 
te ligados  ao  uso  do  petróleo  e seus  deri- 
vados. Por  isso,  muitos  anos  decorrerão 
antes  que  outras  fontes  energéticas  mais 
baratas  e mais  eficientes  possam  assumir 
importância  maior  que  o petróleo  e vir  a 
moldar  toda  a infra-estrutura  necessária  a 
um  novo  estilo  de  vida. 

Contudo,  a crise  energética  serviu 
também  para  lembrará  humanidade  que  o 
petróleo  é finito  e chegará  o dia  em  que  o 
crescimento  da  demanda  será  limitado  pe- 
la possibilidade  de  oferta.  Ocorrerá,  então, 
um  período  em  que  o consumo  de  energia 
das  nações  e,  por  conseqüência,  seu  pró- 
prio crescimento  econômico,  estarão 
condicionados  ao  uso  de  novas  fontes, 
uma  vez  que  haverá  limitações  no  aumento 
da  oferta  de  petróleo.  Esse  período  vem 
sendo  mais  estudado  ultimamente,  e di- 
versas previsões  já  existem,  apontando 
seu  início  para  os  próximos  10  a 15  anos. 
Podem  ser  imaginadas  as  conseqúências 
econômicas  e políticas  desse  período  de 
transição,  principalmente  nos  países  im- 
portadores de  petróleo. 

Para  o Brasil,  ainda  grande  importa- 
dor de  petróleo,  e em  crescimento  acelera- 
do, é importante  desenvolver-se  alternati- 
vas para  a fase  de  transição  que  se  avizi- 
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nha.  O uso  do  álcool  etílico  como  combus- 
tível automotivo  se  apresenta  como  uma 
das  mais  promissoras  dessas  alternativas. 
Cerca  de  50%  de  nosso  consumo  de  petró- 
leo é representado  pela  gasolina  e óleo 
diesel,  derivados  cujo  uso  pode  ser  com- 
plementado e substituído  pelo  etanol. 
Uma  das  grandes  vantagens  do  álcool  etí- 
lico é que  seu  uso  não  virá  modificar 
substancialmente  o modo  de  vida  da  so- 
ciedade atual,  baseado  no  uso  do  automó- 
vel. Assim  toda  a infra-estrutura  de  trans- 
porte rodoviário  e a indústria  automobilís- 
tica, de  grande  peso  no  crescimento  brasi- 
leiro, não  seriam  alteradas.  Além  disso,  o 
etanol  apresenta  outras  características 
adequadas  à situação  atual  do  país,  como 
o aumento  da  oferta  de  empregos  no  meio 
rural  e a possibilidade  de  todo  o seu 
desenvolvimento  poder  ser  feito  com  re- 
cursos nacionais,  sem  implicar  em  dis- 
pêndio de  divisas. 

Diversos  outros  aspectos  positivos  e 
as  dificuldades  a vencer  para  tornar  o 
álcool  etílico  importante  vetor  energético 
brasileiro  serão  analisados  no  presente 
trabalho  que  ainda  estudará  perspectivas 
de  curto  e médio  prazos.  Somos  de  opi- 
nião que,  se  acreditarmos  mais  em  nossas 
potencialidades  e na  nossa  capacidade  de 
encontrar  soluções  próprias  para  nossos 
problemas  e tomarmos,  desde  já,  medidas 
corajosas,  mas  realistas,  para  intensificar 

0 uso  do  álcool  etílico  como  fonte  de 
ençrgia,  poderemos  chegar  ao  período  de 
transição  do  petróleo  sem  repercussões 
econômicas  de  grande  monta  na  vida  do 
país. 

II  - A CRISE  ENERGÉTICA 

1 — Panorama  Mundial 

A utilização  de  energia,  em  suas  for- 
mas mais  simples  e primárias,  vem  acom- 
panhando a trajetória  do  homem  na  terra 
desde  os  seus  primórdios.  Contudo,  du- 
rante a maior  parte  desse  período  de  cerca 
de  5 mil  anos,  a energia  tinha  expressão 
econômica  desprezível,  sendo  suas  princi- 
pais fontes  a energia  humana,  além  de 
pequenas  participações  da  energia  eólica  e 
térmica  (lenha).  Este  foi  o período  em  que 
predominou  a economia  agrária. 

A partir  de  fins  do  século  XVIII,  a 
humanidade  começou  a sofrer  uma  série 
de  mudanças  nos  seus  hábitos  e nas  estru- 
turas sociais,  em  um  processo  cada  vez 


mais  acelerado  e que  tem  como  resultado 
o agitado  e confuso  mundo  em  que  vive- 
mos hoje.  Um  dos  grandes  responsáveis 
por  essas  modificações  foi  a Revolução 
Industrial  e o consequente  uso  acelerado  e 
intensivo  da  energia.  Logo  ao  início  do 
século  XIX,  a descoberta  do  carvão  como 
fonte  de  energia  e a sua  utilização  princi- 
palmente nas  máquinas  a vapor,  tornou 
possível  a crescente  industrialização  do 
mundo. 

O petróleo  era  conhecido  do  homem 
desde  o século  V A.C.,  porém  para  usos 
totalmente  diversos  dos  fins  energéticos, 
como  para  impermeabilização,  para  meio 
ligante  nas  construções  e até  para  embal- 
samamento.  A era  comercial  do  petróleo 
iniciou-se  no  século  XVII,  com  usos  para 
fins  farmacêuticos  e iluminação.  Como 
medicamento,  sua  utilização  visava  o tra- 
tamento de  cálculos  renais  e a atuação 
como  tônico  cardíaco  (1). 

A partir  da  segunda  metade  do  século 
XIX,  com  a perfuração  do  primeiro  poço  do 
coronel  Drake  nos  Estados  Unidos,  ini- 
ciou-se a utilização  industrial  do  petróleo. 
Inicialmente,  com  vistas  a obtenção  do 
querosene  de  iluminação  com  um  cresci- 
mento ainda  tímido.  Posteriormente,  com 
a descoberta  dos  motores  a explosão  e 
Diesel,  ao  final  dò  século  passado,  ini- 
ciou-se a aceleração  contínua  e crescente 
do  uso  do  petróleo. 

A Segunda  Guerra  Mundial  foi  outro 
marco  importante  na  escalada  do  uso  do 
petróleo  como  principal  fonte  energética 
dos  nossos  dias.  Até  essa  época,  malgra- 
do o crescimento  significativo  de  sua  utili- 
zação, o petróleo  ainda  sofria  concorrência 
do  carvão  que  significava  metade  da  ener- 
gia consumida  nos  E.U.A.  (2). 

A partir  dessa  ocasião,  o crescimento 
do  uso  do  petróleo  veio  ocorrendo  a taxas 
cada  vez  maiores.  De  1929  a 1950,  o con- 
sumo de  petróleo  cresceu  150%,  enquanto 
que  de  1950  a 1972,  quase  o mesmo  perío- 
do de  tempo,  o crescimento  foi  de  400%. 
Isso  foi  possível  graças  a descoberta  dos 
grandes  campos  no  Oriente  Médio,  cuja 
produção  cresceu  doze  vezes  de  1950  a 
1974  significando,  nesse  último  ano,  cerca 
de  38%  da  produção  mundial  (3). 

Esses  fatos  geraram,  principalmente 
na  década  dos  60,  a noção  da  energia 
barata  e fácil.  A situação  atingiu  tais  pro- 
porções nos  países  desenvolvidos  que  até 
mesmo  o fato  de  ser  o petróleo  uma  fonte 
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esgotàvel  de  energia  foi  esquecido.  A ex- 
pansão industrial  atingiu  níveis  altíssi- 
mos, a preocupação  com  a eficiência  da 
utilização  do  petróleo  desapareceu,  che- 
gou-se ao  desperdício  da  energia. 

Pode-se,  pois,  imaginar  o que  ocorreu 
em  todo  mundo  quando,  em  fins  de  1973, 
os  países  exportadores  de  petróleo  resol- 
veram, subitamente,  aumentar  o preço  do 
produto  em  cerca  de  cinco  vezes  em  pou- 
cos meses.  Todos  os  países  importadores 
tiveram  efeitos  traumáticos  em  seus  ba- 
lanços de  pagamento.  Mudanças  substan- 
ciais vêem  se  verificando  em  todo  o mundo 
para  reequilibrar  as  economias  nacionais 
e internacionais. 

Devido  às  baixas  eficiências  na  utili- 
zação da  energia  na  época  do  petróleo 
barato,  a primeira  linha  política  adotada 
em  todos  os  países  para  atacar  a chamada 
crise  energética  foi  a da  conservação  de 
energia.  Segundo  a OECD,  é possível  para 
os  países  desenvolvidos  economizarem 
até  1985,  cerca  de  20%  no  setor  industrial, 
37%  no  setor  de  transportes  e 15%  no 
residencial-comercial,  com  um  uso  mais 
eficiente  da  energia.  Nos  Estados  Unidos, 
seria  possível  economizar  cerca  de  50% 
apenas  no  setor  de  transporte. 

Outro  fato  importante  resultante  da 
crise  energética  foi  que  o mundo  desper- 
tou para  a realidade  de  que  o petróleo  é 
esgotàvel.  Apesar  das  providências  rela- 
cionadas com  a conservação  e daquelas  de 
ordem  econômica  que  restringem  o con- 
sumo, a importância  do  petróleo  ainda  é 
grande,  devendo  continuar  como  principal 
fonte  de  energia,  pelo  menos  até  o final  do 
século. 

Diversos  estudos  vêm  sendo  realiza- 
dos para  estimar  o papel  destinado  ao 
petróleo  nos  anos  que  faltam  para  che- 
garmos ao  fim  do  século.  Alguns  acham 
que  entre  1985  e 1990  haverá  um  período 
de  escassez  de  petróleo  no  mundo  (figura 
1),  cuja  produção  estará  limitada  por  ra- 
zões físicas  e motivos  politicos  (4).  Ou- 
tros, como  a Exxon,  embora  não  tão  pes- 
simistas, admitem  no  entanto  que,  até 
1990,  o petróleo  controlado  pela  OPEP,  em 
especial  o da  península  árabe,  continuará 
com  seu  papel  importante  na  produção 
mundial,  chegando,  nessa  época,  a valo- 
res de  produção  equivalentes  ao  total 
mundial  de  hoje  (figura  2).  Dessa  forma, 
fatores  políticos  continuarão  a ter  predo- 
minância e poderão  romper  o delicado 
equilíbrio  entre  a demanda  e a oferta  de 


petróleo  que  prevalecerá  nos  próximos  15 
a 20  anos  (5). 

Recentemente  a Exxon  divulgou  rela- 
tório confidencial,  ainda  não  conhecido  do 
grande  público,  no  qual  muda  sua  posição 
quanto  a escassez  de  petróleo  ao  fim  do 
século.  Segundo  notícias  da  imprensa, 
será  descoberto  muito  petróleo  nos  países 
em  desenvolvimento,  em  especial  no  Mé- 
xico que  seria  uma  segunda  Arábia  Saudita 
pelas  novas  previsões  otimistas  da  Exxon 
(6). 

Outro  trabalho,  bastante  elaborado, 
preparado  pelo  Massachussets  Institute  of 
Technology,  estudou  uma  série  de  hipóte- 
ses, entre  as  quais  crescimento  econômi- 
co, preço  do  petróleo,  política  de  energia 
dos  governos  nacionais  e aumento  das 
reservas,  concluindo  que  entre  1988  e 2000 
a produção  de  petróleo  no  mundo  não 
comunista  deixará  de  atender  o crescimen- 
to da  demanda. 

A figura  3,  em  anexo,  apresenta  o que 
poderá  ocorrer  nas  hipóteses  extremas, 
para  altos  valores  de  demanda  (Di)  e su- 
primento (Si ),  e baixos  valores  (D2)  e (S2). 
A única  hipótese  em  que  se  teria  atendi- 
mento da  demanda  até  o ano  2.000,  seria 
na  ocorrência  simultânea  de  baixa  deman- 
da e alto  suprimento,  com  baixa  probabili- 
dade. Essas  previsões  não  levam  em  conta 
fatores  políticos  ou  econômicos  que  pode- 
rão limitar  a produção  de  petróleo  em 
valores  abaixo  de  suas  possibilidades  físi- 
cas. Por  esse  motivo,  acredita  o estudo 
que  a era  de  crescimento  na  produção  de 
petróleo  deverá  terminar  em  torno  de  1990 
(7). 

Dessa  forma,  pode-se  notar  que,  em- 
bora haja  muitas  incertezas  e algumas 
controvérsias  nas  perspectivas  de  produ- 
ção de  petróleo  até  o fim  do  século,  é 
bastante  provável  que  ocorra  uma  fase  de 
transição  quanto  à utilização  do  petró- 
leo como  fonte  energética,  a partir  da 
última  década  do  século.  Por  outro  lado, 
fatores  políticos  e econômicos  poderão 
antecipar  o início  dessa  era  de  transição. 
Por  essas  razões,  além  das  políticas  de 
conservação  de  energia,  de  alto  significa- 
do, devem  se  iniciar,  desde  já,  programas 
sérios  e decididos  de  desenvolvimento  e 
utilização  de  fontes  de  energia  comple- 
mentares ao  petróleo. 
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figura  1 


PRODUÇÃO  DE  PETROLEO  DO  MUNDO  NÃO  COMUNISTA 
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2 — Fontes  Complementares  de  Energia 

Face  à situação  criada  pela  crise 
energética  e devido  aos  estudos  que,  em 
decorrência,  vêm  sendo  efetuados  sobre 
as  perspectivas  econômicas,  políticas  e 
tecnológicas  da  utilização  do  petróleo, 
começam  a existir  em  todo  mundo,  em 
especial  nos  países  importadores,  preocu- 
pações com  outras  fontes  de  energia  que 
possam  complementar  o uso  do  petróleo  a 
curto, médio,  e longo  prazos. 

O estudo  referido  há  pouco,  coorde- 
nado pelo  Massachussets  Institute  of  Te- 
chnology, considera  que,  em  termos  mun- 
diais, as  contribuições  importantes  até  o 
fim  do  século  serão  da  energia  nuclear,  do 
carvão  e da  energia  hidráulica.  Esta  última 
destaca-se  mais  nos  países  em  desenvol- 
vimento que  possuem  44%  do  potencial 
hidráulico  mundial,  porém  só  exploram 
4%  (7). 

Outra  fonte  de  energia  importante  pa- 
ra os  Estados  Unidos  e alguns  países  da 
Europa  é o gás  natural  cuja  produção  pode 
estar  associada,  ou  não,  à produção  de 
petróleo.  Porém,  da  mesma  forma  que 
esse  último  espera-se  que  sua  produção 
decresça  próximo  ao  ano  2000. 

Quanto  ao  carvão  que,  antes  do  cres- 
cimento do  uso  do  petróleo,  foi  a fonte  de 
energia  mais  importante,  abrem-se  pers- 
pectivas de  um  retorno  a um  destaque 
maior  à medida  que  o petróleo  for  ficando 
mais  escasso.  O consumo  de  carvão  como 
fonte  de  energia  primária  caiu  de  34%  em 
1960,  para  18%  em  1975,  em  termos  mun- 
diais. Contudo,  o potencial  de  reservas 
mundiais  de  carvão  é muito  maior  que  o do 
petróleo  e,  dessa  forma,  será  possível  no 
próximo  século,  uma  exploração  significa- 
tiva da  energia  do  carvão.  Atualmente, 
estima-se  que  as  reservas  economicamen- 
te recuperáveis  de  carvão  cheguem  a 3.000 
bilhões  de  barris  equivalentes  a óleo,  en- 
quanto as  reservas  provadas  de  petróleo 
são  de  550  bilhões  de  barris.  Quanto  às 
reservas  potencialmente  recuperáveis,  o 
carvão  possui  12.000  bilhões  de  barris 
equivalentes  de  oleo,  enquanto  as  reservas 
possíveis  de  recuperar  de  petróleo  são 
estimadas  em  2.000  bilhões  de  barris. 

Atualmente  os  maiores  potenciais  pa- 
ra utilização  do  carvão  como  fonte  energé- 
tica importante  são  a sua  gaseificação  e a 
sua  liquefação.  Contudo,  trata-se  de  pro- 
cessos ainda  caros,  em  pesquisa  para 
melhorar  a viabilidade  econômica. 
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_ Sua  maior  importância  na  era  da  tran- 
sição da  energia  dependerá  dos  esforços 
em  pesquisa  e desenvolvimento  a serem 
realizados  desde  já  e dos  preços  que  as- 
sumir o petróleo  nessa  fase. 

A magnitude  da  participação  da  ener- 
gia nuclear  é muito  incerta  na  substituição 
do  petróleo  como  fonte  energética  devido 
ao  clima  emocional  com  que  o assunto 
vem  sendo  tratado  no  mundo.  As  alternati- 
vas de  uso  da  tecnologia  são  várias  e os 
fatores  políticos  serão  importantes.  O uso 
da  fusão  nuclear  só  é esperado  em  termos 
comerciais  no  próximo  século.  Dessa  for- 
ma, na  fase  mais  crítica  da  escassez  de 
petróleo  deverá  ser  usada  a tecnologia  da 
fissão  nuclear,  ainda  bastante  discutida 
por  motivos  de  segurança  e meio-ambien- 
te. 

Outros  combustíveis  fósseis,  como  o 
xisto,  areias  betuminosas  e outros,  embo- 
ra com  tecnologia  em.  desenvolvimento, 
ainda  não  terão  grande  expressão  no  con- 
sumo de  energia  no  mundo  até  o fim  do 
século.  Persistem  problemas  de  poluição, 
altos  custos  e fatores  de  escala  que  não 
permitirão  grande  participação  dessas  fon- 
tes em  curto  prazo. 

Quanto  às  chamadas  fontes  não  con- 
vencionais de  energia  como  energia  solar, 
eólica,  das  marés,  geotérmica  e outras, 
também  não  terão  grande  expressão  a pra- 
zos curtos,  estando  ainda  em  desenvolvi- 
mento pesquisas  no  sentido  de  torná-las 
economicamente  viáveis  para  uso  em 
grande  escala.  Todas  essas  fontes  terão, 
no  entanto,  maior  importância  no  próximo 
século,  em  especial  a energia  solar  cuja 
utilização  pelo  homem,  em  larga  escala, 
nos  parece  ser  inevitável. 

3 — A Situação  Brasileira 

O Brasil,  como  todos  os  países  impor- 
tadores de  petróleo,  sofreu  seriamente  os 
percalços  da  crise  energética.  A exemplo 
do  resto  do  mundo,  o Brasil  baseou  seu 
crescimento  industrial  e econômico  das 
últimas  décadas  no  fenômeno  da  energia 
barata  resultante  do  petróleo  a dois  dóla- 
res por  barril. 

A expansão  industrial  brasileira  ini- 
ciou-se com  a implantação  da  indústria 
automobilística  em  fins  da  década  de  50. 
Os  anos  60  registraram  um  crescimento 
sem  precedentes  no  consumo  de  deriva- 
dos de  petróleo  principalmente  no  setor  de 
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transportes,  o que  obrigou  a PETROBRÁS 
a enormes  investimentos  na  área  de  refi- 
nação para  suprir  o pais  dos  derivados 
necessários.  Com  isso,  o petróleo  cresceu 
sua  importância  no  consumo  brasileiro  de 
energia,  evoluindo  de  cerca  de  10%  em 
1940  e de  28%  em  1952,  para  35%  em  1965 
e 45%  em  1973. 

Dentro  desse  quadro,  os  reflexos  do 
aumento  brusco  dos  preços  do  petróleo  na 
economia  brasileira  foram  muito  sérios.  A 
despesa  com  import  cão  de  petróleo  cres- 
ceu de  400  milhões  de  dólares  em  1972 
para  mais  de  2 bilhões  em  1974,  chegando 
a mais  de  3,5  bilhões  em  1977.  Evidente- 
mente  isso  vem  causando  enormes  difi-. 
culdades  na  balança  comerciai  brasileira, 
desequilibrando  nossa  economia.  A infla- 
ção que  havia  se  reduzido-a  níveis  de  15% 
em  1973  voltou  a crescer  para  níveis  de 
45%  em  1976. 

A situação  brasileira  não  foi  pior  com 
a crise  energética  porque,  poucos  anos 
antes,  houve  um  crescimento  substancial 
do  aproveitamento  da  energia  hidroelétri- 
ca. O consumo  de  energia -elétrica  de  ori- 
gem hídrica  passou  de  28.000  GWh  em 
1966  a 81 .000  GWh  em  1976,  praticamente 
triplicando,  e fazendo  com  que  sua  parti- 
cipação no  consumo  total  de  energia  pri- 
mária passasse  de  16,5%  a 23,8%  no 
período  (8). 

Para  enfrentar  a situação  causada  pela 
crise  energética  no  Brasil,  o Governo  esta- 
beleceu no  II  Plano  Nacional  de  Desenvol- 
vimento (II  PND)  uma  Política  de  Energia 
cujo  objetivo  principal  é a redução  da 
dependência  de  fontes  externas  de  energia 
(9).  Três  ações  estratégicas  são  recomen- 
dadas para  atingir  esse  objetivo: 

— Aumento  da  oferta  interna  de  petróleo 
(inclüi  o óleo  de  xisto) 

— Diversificação  das  fontes  internas  de 
energia  e substituição  do  petróleo  por 
outras  fontes  (eletrificação  de  ferro- 
vias, aproveitamento  do  álcool  e am- 
pliação do  uso  do  carvão) 

— Redução  da  demanda  de  petróleo  (po- 
lítica de  preços  de  derivados,  medidas 
para  evitar  uso  supérfluo  ou  desperdí- 
cio). 

Outros  objetivos  da  Política  de  Ener- 
gia são  o emprego  intensivo  de  energia 
hidroelétrica;  o programa  do  carvão,  in- 
cluindo sua  gaseificação;  o programa  de 
pesquisa  de  fontes  não  convencionais  de 
energia  e a produção  de  minerais  energéti- 
cos nucleares. 


As  perspectivas  do  Brasil  no  campo 
energético  têm  sido  acompanhadas  e ana- 
lisadas pelo  Ministério  das  Minas  e Ener- 
gia nos  últimos  dois  anos,  através  da  reali- 
zação do  Balanço  Energético  Nacional 
com  previsões,  atualizadas  anualmente, 
para  10  anos.  De  acordo  com  a última  edi- 
ção desse  documento  (8),  espera-se  que, 
em  1987,  o petróleo  ainda  continue  como 
importante  fonte  de  energia,  embora  redu- 
zindo sua  participação  de  42,4%  em  1978 
para  34,2%  em  1987.  A energia  hidráulica, 
continuando  seu  crescimento  acelerado, 
deverá  chegar  a 34,8%  em  1987,  assumin- 
do importância  maior  que  a do  petróleo. 
Outro  fato  importante  é o surgimento  da 
energia  nuclear  que,  atualmente  não  tem 
nenhuma  participação,  já  aparece  com 
4,2%  em  1987  (figura  4). 

Quanto  à dependência  externa  de 
energia,  foram  desenvolvidas  três  hipóte- 
ses dependendo  da  produção  interna  de 
petróleo.  A dependência  atual  é de  40,9% 
em  relação  ao  consumo  total  de  energia 
primária.  A hipótese  mais  desfavorável 
prevê  em  1987,  37,8%  de  energia  importa- 
da, enquanto  a mais  favorável  estima  essa 
dependência  em  apenas  4,0%  (8). 

Pode-se  verificar,  portanto,  que  a si- 
tuação do  Brasil  em  termos  de  energia, 
dependerá  grandemente,  em  médio  e lon- 
go prazos,  da  produção  interna  de  petró- 
leo. Estão  sendo  efetuados  grandes  esfor- 
ços pela  PETROBRÁS  para  melhorar  o 
quadro  no  prazo  mais  curto  possível.  Além 
da  assinatura  de  diversos  contratos  de 
exploração  com  cláusula  de  risco  com 
firmas  estrangeiras,  quase  metade  dos  in- 
vestimentos da  PETROBRÁS  em  1977  foi 
na  área  de  exploração  e produção  (Crf  9,8 
bilhões).  Embora  a produção  tenha  caído 
7,5%,  as  reservas  cresceram  26%.  Atual- 
mente as  reservas  brasileiras  são  de  cerca 
de  177  milhões  de  m3,  multo  pequenas, 
tendo-se  em  conta  que  o consumo  nacio- 
nal anda  por  volta  de  57  milhões  de  m3  por 
ano,  dos  quais  apenas  10  milhões  de  m3 
por  ano  produzidos  no  país  (8). 

Dessa  forma,  parece-nos  que  a médio 
(1985)  e longo  prazos  (2000),  caso  não 
ocorram  descobertas  significativas  de  pe- 
tróleo no  Brasil,  o crescimento  da  deman- 
da de  energia  no  nosso  país  terá  que  se 
basear  cada  vez  mais  na  energia  hidroelé- 
trica. É curioso  salientar  que  esse  quadro 
já  era  antevisto  por  técnicos  nacionais  há 
mais  de  30  ano$  (10).  A energia  hidráulica, 
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com  colaboração  da  energia  nuclear  que 
terá  participação  mais  significativa  ao  fim 
do  século,  deverá  se  responsabilizar  pela 
maior  parte  do  consumo  industrial,  resi- 
dencial e comercial.  Além  disso,  as  ter- 
moelétricas  deverão  substituir,  ao  longo 
desse  período,  o óleo  combustível  por  car- 
vão-vapor. Restará,  em  grande  escala,  o 
setor  de  transporte  rodoviário  (gasolina  e 
diesel)  a cargo  do  petróleo.  O transporte 
rodoviário  é atualmente  responsável  por 
mais  de  75%  dos  fluxos  de  transporte  do 
país. 

Mesmo  que  o Brasil  venha  a aumentar 
substancialmente  suas  reservas,  vimos  em 
itens  anteriores  que  não  podemos  nos 
esquecer  mais  que  o petróleo  é finito,  e 
que  as  preocupações  e medidas  que  to- 
marmos hoje  para  sua  substituição  conti- 
nuarão válidas,  embora  talvez,  nesse  caso, 
com  implantação  mais  lenta. 

De  qualquer  forma,  os  três  recursos 
energéticos  principais  para  complementa- 
ção  do  petróleo  no  Brasil  serão,  até  o fim 
do  século,  a energia  hidráulica,  a energia 
nuclear  e combustíveis  líquidos  que  pos- 
sam substituir,  paulatinamente,  a gasolina 
e o diesel  nos  motores  a explosão  e diesel. 
O presente  estudo  entende  que  entre  esses 
combustíveis  o principal  é o etanol  que 
apresenta-se  como  a melhor  solução  para 
o país  nesse  campo  a prazos  curto  e 
médio. 

Quanto  à energia  elétrica  temos  em 
1977,  cerca  de  23.000  MW  de  capacidade 
instalada,  dos  quais  19.000  MW  de  origem 
hidráulica  (mais  de  80%).  O potencial  hi- 
dráulico brasileiro  é estimado  em  120.000 
MW  (11).  Estamos  utilizando  atualmente 
menos  que  20%,  o que  abre  boas  pers- 
pectivas de  crescimento  até  o fim  do  sécu- 
lo. Quanto  à energia  nuclear  o programa 
em  curso  prevê  a instalação  de  uma  pri- 
meira central  de  627  MW  e três  outras  de 
1.300  MW  até  1986,  sendo  as  três  primei- 
ras em  Angra  dos  Reis  (8).  O Programa 
Nuclear,  prevê,  contudo,  a construção  de 
mais  5 centrais  de  1 .300  MW,  o que  elevará 
o total  de  energia  nuclear  instalada  até 
1990  para  11.000  MW  (11). 


III  — UTILIZAÇÃO  DO  ETANOL 

1—0  Álcool  Etílico 

O álcool  é um  composto  orgânico  que 
se  caracteriza  pela  substituição  de  um  ou 


mais  átomos  de  hidrogênio  dos  hidrocar- 
bonetos  por  radicais  hidroxilas.  Devido  ao 
fato  de  ser  o mais  conhecido  dos  álcoois, 
o etanol  é muitas  vezes  denominado  sim- 
plesmente álcool,  embora  corretamente 
devesse  ser  usada  a expressão  álcool  etíli- 
co. 

Teoricamente  todos  os  álcoois  pode- 
riam ser  usados  como  fonte  de  energia, 
uma  vez  que  trata-se  de  produtos  inflamá- 
veis e que  desprendem  energia  ao  quima- 
rem  em  presença  de  oxigênio. 

Contudo,  por  razões  econômicas  e 
técnicas,  os  álcoois  que  têm  sido  mais 
usados  como  fonte  energética  são  o meta- 
nol e o etanol.  O metanol,  ou  álcool  metíli- 
co,  pode  ser  obtido  a partir  da  destilação 
seca  da  madeira,  em  ausência  do  ar. 
Porém  o processo  mais  moderno  é a partir 
de  carvão  mineral  ou  vegetal.  Por  esse  mo- 
tivo, a produção  de  metanol  para  fins 
energéticos  tem  sido  objeto  de  cogitação 
dos  países  ricos  em  carvão  mineral,  como 
os  Estados  Unidos  e a Alemanha. 

Já  o etanol,  ou  álcool  etílico,  além  de 
poder  ser  obtido  do  carvão,  e também  do 
petróleo,  é normalmente  produzido  a partir 
da  fermentação  da  glicose  que,  por  sua 
vez,  pode  ser  obtida  da  sacarose  da  cana- 
de-açúcar, do  amido dassubstâncias  amilá- 
ceas com  a mandioca  e o babaçu  ou  da 
celulose  de  madeiras.  O etanol  é,  pois, 
uma  solução  mais  adequada  para  países 
como  o Brasil  que  possui  grande  extensão 
territorial,  solo  apropriado  para  a agricul- 
tura, clima  tropical  e uma  razoável  infraes- 
trutura  e capacitação  técnica  na  agroin- 
dústria açucareira. 


2 — Histórico 

A utilização  do  etanol  como  fonte  de 
energia  data  da  época  do  desenvolvimento 
dos  primeiros  motores  de  combustão  in- 
terna. Há  referências  sobre  a utilização  de 
etanol  puro  na  primeira  máquina  de  Otto. 
Em  fins  do  século  passado  na  Alemanha  e 
na  França,  o etanol  foi  usado  como  com- 
bustível, produzido  a partir  da  beterraba  e 
da  uva.  A utilização  foi  posteriormente 
suspensa  devido  ao  alto  custo  desses  ve- 
getais e da  redução  dos  preços  do  petró- 
leo. Em  1907,  o Departamento  de  Agricul- 
tura dos  E.U.A.  publicou  um  relatório  so- 
bre o uso  de  etanol  em  máquinas  agrícolas 
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Na  década  de  30,  os  países  europeus, 
antecipando  a possibilidade  de  guerra,  ex- 
perimentaram e usaram  diversos  combus- 
tíveis substitutos,  dos  quais  os  mais  im- 
portantes foram  o metanol  e o etanol.  Dois 
documentos  importantes  sumarizam  estes 
trabalhos  (13, 14).  O consumo  de  álcool  na 
Europa,  em  1935,  chegou  a cerca  de  550 
milhões  de  litros,  atendendo  4 milhões  de 
veículos.  A maioria  desse  álcool  era  etanol 
produzido  por  fermentação  de  produtos 
agrícolas  como  batata,  milho  e beterraba. 
Esse  álcool  era  usado  sempre  em  mistura 
à gasolina  (25%)  e tinha  forte  subsídio 
governamental  (15). 

No  Brasil,  o início  do  uso  do  álcool 
etílico  como  combustível  foi  na  década  de 
20.  As  primeiras  experiências  datam  de 
1923,  com  misturas  usando  65%  de  eta- 
nol. 

Nesse  ano,  o então  Ministro  da  Agri- 
cultura, dr.  Miguel  Calmon  du  Pin  e Al- 
meida, determinou  o início  de  experiências 
na  Estação  Experimental  de  Combustíveis 
e Minérios  para  servirem  de  base  a uma 
legislação  sobre  o assunto.  Os  trabalhos 
foram  coordenados  pelos  engenheiros 
Fonseca  Costa  e Souza  Matos.  Este  último 
chegou  a participar  de  prova,  automobilís- 
tica no  Circuito  da  Gávea,  em  agosto  de 
1923,  com  um  carro  Ford  alimentado  ex- 
clusivamente com  aguardente  (16).  Em 
1925  um  automóvel  Ford  preparado  na 
mesma  Estação  de  Combustíveis  e Miné- 
rios, hoje  Instituto  Nacional  de  Tecnolo- 
gia, fez  os  percursos  Rio-São  Paulo,  Rio- 
Barra  do  Pirai  e Rio-Petrópolis  usando 
álcool  70°  GL. 

Em  1927,  a Usina  Serra  Grande  de 
Alagoas  lançou  a Usga,  combustível  com 
75%  de  etanol  e 25%  de  éter  etilico.  Dois 
anos  depois,  cerca  de  500  automóveis  an- 
davam no  Nordeste  usando,  além  da  Usga, 
outros  combustiveis  à base  de  etanol  co- 
nhecido como  Azulina,  Motorina,  etc.  O 
total  consumido  em  sete  bombas  em  Reci- 
fe, uma  em  Garanhuns  e uma  em  Maceió 
era  da  ordem  de  450  mil  litros  por  mês. 

Em  1930,  por  iniciativa  de  um  grupo 
de  industriais  e políticos  pernambucanos, 
foi  feita  uma  experiência  com  uma  loco- 
motiva da  Central  do  Brasil  que  viajou  do 
Rio  a São  Paulo  usando  a Azulina  (etanol 
com  5%  de  éter  etílico)  como  combuctí- 
vei.  Naquela  época  já  se  defendia  a substi- 
tuição da  gasolina  pelo  etanol  devido  aos 
dispêndios  do  pais  com  sua  aquisição 
(17,18). 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Todos  esses  resultados  levaram  o Go- 
verno Federal  a estabelecer  em  20.2.1931, 
através  do  Decreto  n?  19.717,  a obrigato- 
riedade da  mistura  de  5%  de  etanol  na 
gasolina.  O objetivo  do  Governo  era  am- 
pliar o mercado  interno  para  a indústria 
canavieira  que  estava  e'm  dificuldades  no 
exterior  devido  à crise  de  1929.  Também 
em  1931  foi  criada  a Comissão  de  Defesa 
do  Açúcar  a qual,  dois  anos  depois,  se 
transformou  no  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  (tabela  1). 

Data  também  do  início  da  década  dos 
30  a primeira  experiência  de  diversificação 
da  fonte  de  obtenção  do  álcool  etílico.  Em 
1931-1932  foi  implantada  em  Divinópolis, 
Minas  Gerais,  a Usina  de  Álcool  Motor  de 
Mandioca  que  funcionou  por  mais  de  10 
anos,  com  uma  produção  total  de  mais  de 
5 milhões  de*  litros  de  etanol.  A usina 
conhecida  pelo  nome  de  seu  diretor,  en- 
genheiro Antonio  Gravatá,  abasteceu  du- 
rante todo  esse  tempo  os  automóveis  de 
Belo  Horizonte  e arredores  com  etanol 
puro,  já  que  não  havia  gasolina  naquela 
região  (19,20). 

Outro  fato  importante  da  década  de  30 
foram  as  pesquisas  desenvolvidas  no  Insti- 
tuto Nacional  de  Tecnologia  pelo  enge- 
nheiro Eduardo  Sabino  de  Oliveira,  em 
prosseguimento  aos  trabalhos  iniciais  de 
1923,  sobre  problemas  técnicos  relacio- 
nados com  a mistura  álcool /gasolina  con- 
cluindo por  se  recomendar  misturas  de  até 
10%  de  álcool  na  gasolina  (21).  Diversos 
outros  estudos  foram  realizados  ao  longo 
de  6 anos  sobre  o problema,  reunidos 
posteriormente  em  livro  publicado  em  1937 
(16). 

Depois  de  superados  os  efeitos  da 
Grande  Depressão  de  1929,  diminuiram  os 
interesses  no  álcool-motor,  visto  que  a 
gasolina  voltava  a ser  disponivel  a baixos 
preços.  Contudo,  com  a Segunda  Guerra 
Mundial,  voltou  o interesse  no  álcool  etili- 
co como  combustivel  devido  aos  proble- 
mas de  comércio  internacional  da  gasoli- 
na. Nessa  época,  a indústria  de  álcool  foi 
considerada  de  interesse  nacional  e foram 
estabelecidos  preços  minimos.  Houve  um 
maior  controle  do  comércio  e utilização  do 
álcool.  Em  1942-1943,  o Brasil  produziu 
151  milhões  de  litros  de  álcool  etilico,  dos 
quais  76  milhões  de  anidro  para  mistura  á 
gasolina.  Contudo,  com  o fim  da  guerra  e, 
logo  depois,  o inicio  da  produção  de  petró- 
leo no  Brasil,  decaiu  novamente  o interes- 
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TABELA  1 

EVOLUÇÃO  DA  POLÍTICA 
ECONÔMICA  DO  ÁLCOOL 


20/02/31 

04/08/31 

07/12/31 

01/06/33 

23/09/38 

22/09/42 

18/11/43 

05/11/64 

08/09/66 

14/11/75 

Fontes: 


Decreto  n?  19.717  — Torna 
obrigatório  no  país  a mistura 
álcool-gasolina,  na  propor- 
ção de  5%. 

Resolução  do  Ministério  da 
Agricultura  s/n?.  Cria  a Co- 
missão de  Estudos  sobre  o 
àlcool-Motor. 

Decreto  n?  20.761  — Cria  a 
Comissão  de  Defesa  da  Pro- 
dução de  Álcool. 

Cria  o Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool 

Decreto-Lei  n?  737  — Volta  a 
tornar  obrigatória  a adição 
de  álcool  anidro  a gasolina, 
com  proporção  a serem  fixa- 
das pelo  C.N.P.  e I.A.A.  em 
comum  acordo. 

Decreto-Lei  n?  4.722  — Con- 
sidera a Indústria  Álcooleira 
de  interesse  nacional. 
Decreto-Lei  n?  5.998  — Con- 
cede ao  I.A.A.  plenos  pode- 
res de  controle  da  produção 
de  álcool  de  todos  os  tipos. 
Lei  n?  4.452  — Altera  a legis- 
lação do  Imposto  Único  so- 
bre Combustíveis  introdu- 
zindo o “adicional  deâlcoor. 
Decreto  n?  59.190  — Permite 
que  o limite  de  adição  de  ál- 
cool passe  de  5%  a 10%  e 
cria  o suprimento  em  duodé- 
cimos, iguais  e mensais. 
Decreto  n?  76.593.  Cria  o 
Programa  Nacional  do  Ál- 
cool. 

Loureiro,  N.M.  e outros 
Possibilidades  de  Produção 
de  Álcool  a partir  da  cana-de- 
açúcar. 

Faissal,  L. 

Mercados,  Comercialização 
e Preços  do  Álcool 
I Simpósio  sobre  Produção 
de  Álcool  no  Nordeste  Forta- 
leza — 10  a 12/08/77. 


inexistente  nas  décadas  de  50  e 60.  So- 
mente em  1974,  depois  da  crise  energética 
mundial,  que  trouxe  profundas  repercus- 
sões no  Brasil,  como  vimos,  é que  o 
álcool-motor  voltou  a ser  cogitado. 

É interessante  lembrar,  no  entanto, 
que  o etanol  continuou  a ser  adicionado  á 
gasolina,  embora  em  pequenas  propor- 
ções (tabela  2).  Em  1964,  o Conselho 
Nacional  do  Petróleo  introduziu  na  legisla- 
ção do  Imposto  Único  sobre  Combustíveis 
e Lubrificantes  o chamado  “adicional  do 
álcool”,  incorporado  aos  custos.  Com  isso 
foi  possível  ao  C.N.P.  pagar  aos  produto- 
res de  álcool  o preço  ex-refinaria  da  gaso- 
lina comum  e cobrir  a diferença  a mais  no 
preço  do  álcool,  dando  aos  produtores 
garantia  e segurança  na  sua  produção  (22). 
Em  1965,  os  excedente  do  álcool  etílico 
estavam  preocupando  os  produtores  de  S. 
Paulo  e os  responsáveis  pela  programação 
industrial  da  PETROBRÁS,  uma  vez  que  a 
proporção  de  álcool  na  mistura  com  gaso- 
lina vinha  subindo,  chegando  naquele  ano 
a 3%.  O C.N.P.  permitiu,  então,  através  de 
decreto  de  setembro  de  1966,  que  fosse 
permitido  elevar  o limite  do  álcool  na  gaso- 
lina de  5%  para  10%,  porém  o adicional 
para  cobertura  da  diferença  de  preços  só 
atenderia  o volume  até  5%,  não  podendo 
ultrapassar  a 1 % do  preço  ex-reflnaria  da 
gasolina.  Além  disso,  para  normalizar  as 
entregas  de  álcool,  com  vistas  a manter  a 
mistura  o mais  uniforme  possível,  criou-se 
a obrigatoriedade  dos  suprimentos  em 
duodécimos,  iguais  e mensais,  a qual 
permanece  até  hoje  (22). 

Com  a renovação  do  interesse  no 
álcool  voltamos  agora,  em  1978,  aos  deba- 
tes da  década  de  30  sobre  temas  como  as 
vantagens  e desvantagens  técnicas  e eco- 
nômicas do  álcool-motor,  sobre  a melhor 
fonte  de  matéria-prima,  sobre  os  níveis  de 
mistura  do  álcool  na  gasolina.  Esperamos 
que  desta  vez  o etanol  tenha  vindo  para 
ficar,  para  que  nossos  filhos  daqui  a vinte 
anos  não  tenham  que  tornar  a redescobrir 
essa  solução  típica  brasileira  para  nos 
nossos  problemas  energéticos. 


3 — Tecnologia  do  uso  do  Álcool-Motor 


se  no  álcool-motor.  A bibliografia  sobre  o 
uso  do  etanol  como  fonte  energética,  tão 
rica  nas  décadas  de  30  e 40,  praticamente  é 


O uso  do  etanol  como  combustível  no 
Brasil  data  de  muitas  décadas  como  vi- 
mos, porém,  além  dos  trabalhos  de  Sabino 
de  Oliveira  (6),  pouca  coisa  foi  feita  para 
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TABELA  2 

ADIÇÃO  DE  ÁLCOOL  ANIDRO  \ GASOLINA 

AITOS 

ÁLCOOL  ANIDRO 

GASOLINA  COMUM 

PARTICIPAÇÃO 

ENTREGUE 

CONSUMIDA 

(/o) 

MILHÕES  DE  LITROS 

1964 

69,2 

5.997,3 

1,1 

1965 

184,7 

5.982,4 

3,0 

19  66 

365,9 

6.573,7 

5,5 

1967 

437,2 

7.144,9 

6,2 

1963 

191,3 

8.052,2 

2,3 

1969 

31,3 

8.492,4 

0,3 

1970 

183,6 

9.340,4 

1,9 

1971 

253,3 

10.075,0 

2,5 

1972 

391,1 

11.217,4 

3,5 

1973 

308,3 

12.224,0 

2,5 

1974 

190,2 

13.535,7 

1,4 

1775 

162,2 

14.354,5 

1,1 

1376 

171,2 

14.546,4 

1,2 

1977 

645.0 

15.000,0 

4,3 

1973" 

9,0 

* Estimativa 

Fonte:  Lourival  Faissal 
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compreender  os  efeitos  de  sua  utilização.. 
Recentemente,  contudo,  o Centro  de  Tec- 
nologia Aeroespacial  (CTA),  vem  aperfei- 


çoando os  conhecimentos  sobre  as  melho- 
res condições  de  sua  utilização,  tanto  puro 
como  em  mistura  com  a gasolina. 
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No  caso  do  álcool  etílico  em  mistura 
com  a gasolina  essas  pesquisas  do  C.T.A. 
indicaram  que  se  a percentagem  do  álcool 
não  ultrapassar  20%,  não  haverá  necessi- 
dade de  modificações  nos  motores  exis- 
tentes para  gasolina.  Nesse  caso  de  adi- 
ção à gasolina,  o álcool  deve  ser  anidro, 
pois  a presença  de  1 % de  água  provocará  a 
separação  álcool-gasolina. 

O limite  de  20%  é devido  ao  fato  de 
que  a relação  combustível /ar  é diferente 
para  a gasolina  e para  o etanol.  Para  a 
primeira  é de  1 :15,  enquanto  para  o segun- 
do 1 :9.  Se  aumentarmos  o teor  de  álcool 
etilico  na  gasolina,  a relação  combustível/ 
ar  deve  ser  aumentada  proporcionaimente, 
sem  o que  a mistura  irá  ficando  progressi- 
vamente mais  pobre.  O empobrecimento 
da  mistura,  por  sua  vez,  para  níveis  maio- 
res que  20%  de  álcool,  acarretará  consu- 
mos crescentes  do  combustível.  Em  mis- 
turas com  50%  de  álcool,  sem  adaptação 
do  carburador,  o consumo  de  gasolina 
chega  a ser  igual  ao  que  era  antes  da 
mistura,  ou  seja,  perde-se  todo  o álcool. 

Dessa  forma,  para  se  usar  o etanol  em 
mistura  com  a gasolina,  o limite  é 20% 
caso  o motor  não  seja  regulado.  Para  se 
usar  percentagens  maiores  há  necessidade 
de  adaptações  no  carburador  para  regular  a 
mistura  combustível /ar  e,  alèm  disso, 
deve-se  modificar  a taxa  de  compressão  do 
motor  para  a otimização  da  mistura  fixada. 
Nesse  caso,  é importante  salientar,  a per- 
centagem do  álcool  deve  permanecer 
constante,  depois  dos  ajustes. 

Para  o caso  do  uso  do  etanol  puro,  o 
motor  deve  ser  adaptado  ou  construído 
especialmente  para  otimizar  os  aspectos 
vantajosos  do  álcool.  Nesse  caso  poderá 
ser  usado  o álcool  hidratado  o qual,  pode- 
rá conter  até  50%  de  água  (23). 

O etanol  possui  um  poder  calorífico 
de  6.400  Kcal  /kg,  cerca  de  60%  menos 
que  o da  gasolina,  de  10.500  Kcal/kg. 
Como  o consumo  é inversamente  propor- 
cional ao  poder  calorífico  do  combustível, 
acredita-se,  erroneamente,  que  o consumo 
de  etanol  seria  60%  maior  que  o da  gasoli- 
na, em  motores  a explosão.  Era  esqueci- 
do, no  entanto,  de  se  levar  em  conta  o 
rendimento  global  do  motor  que  varia  em 
função  de  outras  propriedades  do  combus- 
tível as  quais  afetam  determinadas  carac- 
terísticas do  motor,  como  veremos  adian- 
te. 


Com  respeito  à potência,  acreditava- 
se  também  que  esta  seria  afetada  pela 
diferença  grande  entre  os  poderes  calorífi- 
cos do  etanol  e da  gasolina.  Todavia,  a 
potência  desenvolvida  pelo  motor  quase 
não  depende  do  poder  calorífico,  sendo 
função  do  calor  liberado  na  queima  da 
unidade  de  volume  da  mistura  ar-combus- 
tível, que  é o calor  de  combustão,  e de 
outras  variáveis  independentes  do  com- 
bustível como  a cilindrada,  a pressão  de 
admissão  e o avanço  da  ignição.  O calor  de 
combustão  é quase  constante  para  todos 
os  combustíveis  líquidos,  variando  entre 
0,86  a 0,90  Kcal /litro  da  mistura  gasosa 
ar-combustivel.  Dessa  forma,  é pequena  a 
diferença  de  potência  provocada  por  esse 
fator  entre  os  motores  a gasolina  e etanol, 
embora  o calor  de  combustão  do  álcool 
seja  menor  que  o da  gasolina. 

Contudo,  o álcool  etílico  possui  duas 
outras  características  favoráveis  em  rela- 
ção à gasolina  para  uso  em  motores  a 
explosão.  A primeira  refere-se  a sua  alta 
octanagem  e a segunda  ao  alto  calor  laten- 
te de  vaporização.  A alta  octanagem,  ou 
resistência  a detonação,  permite  o uso  do 
álcool  em  taxas  de  compressão  de  9 a 
10:1,  podendo  ir  a 12:1  no  caso  do  álcool 
retificado  (96°GL),  enquanto  a gasolina 
comum  só  permite  o uso  em  taxas  de  6 a 
7:1.  O grau  de  aproveitamento  da  energia 
contida  em  um  combustível  depende  basi- 
camente da  taxa  de  compressão  do  motor. 
Dessa  forma,  o aumento  das  taxas  de 
compressão  proporciona  maiores  rendi- 
mentos térmicos  do  motor  e por  conse- 
qüência,  maiores  rendimentos  globais. 
Com  isso,  consegue-se  aumentar  o rendi- 
mento global  de  27%  para  uma  taxa  de 
compressão  de  6:1  para  valores  de  35%  em 
taxa  de  12:1  (24). 

Dessa  forma,  o efeito  do  poder  calorí- 
fico do  combustível  sobre  seu  consumo 
específico  (ou  seja,  o consumo  por  unida- 
de de  potência)  sofre  a influência  do  ren- 
dimento global,  uma  vez  que  o consumo 
específico  é inversamente  proporcional  ao 
produto  do  rendimento  global  pelo  poder 
calorífico.  Com  isso,  o álcool  não  tem  um 
consumo  específico  60%  maior  que  a ga- 
solina, mas  25%  maior,  em  termos  teóri- 
cos. 

Por  outro  lado,  o fato  do  etanol  ter  um 
calor  latente  de  vaporização,  três  vezes 
superior  ao  da  gasolina,  permite  ao  motor 
a álcool  trabalhar  com  temperaturas  mais 
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baixas  nos  gases  de  admissão,  o que 
aumenta  sua  densidade  e,  portanto,  cresce 
a potência  do  motor.  Esse  fato,  aliado  ao 
aumento  da  taxa  de  compressão,  permite 
que  sejam  esperadas  potências  30%  maio- 
res para  o motor  a etanol  em  relação  ao 
motor  a gasolina. 

Os  dados  experimentais  obtidos  no 
laboratório  de  motores  do  CTA  apresenta- 
ram resultados  ainda  mais  favoráveis  que 
os  teóricos.  Com  regulagem  para  potência 
máxima,  conseguiu-se  20%  mais  potên- 
cia e 1 9%  mais  consumo  para  os  motores 
a álcool  etílico,  enquanto  que,  para  regu- 
lagem para  mínimo  consumo,  os  motores 
a álcool  apresentaram  6%  mais  potência 
e 5%  mais  consumo  que  os  motores  a 
gasolina  (23). 

Outros  aspectos  discutidos  na  tecno- 
logia do  uso  de  motores  a álcool  etílico 
são  (24): 

— A maior  possibilidade  do  aparecimento 
do  fenômeno  de  tamponamento  (“va- 
por lock”)  que  é a vaporização  do  com- 
bustível na  sucção  da  bomba.  Essa 
possibilidade  é remota  porque  a gaso- 
lina tem  frações  que  vaporizam  a partir 
de  40°C,  enquanto  o etanol  tem  ponto 
de  ebulição  a 78°C.  Tal  fato  poderá,  no 
entanto,  ocorrer  nas  misturas  etanol/ 
gasolina,  pois  nestas  há  formação  de 
misturas  azeotrópicas  de  baixo  ponto 
de  bulição. 

— A possibilidade  do  álcool  diluir  o óleo 
lubrificante,  o que  não  deverá  ocorrer 
por  não  ser  o álcool  bom  solvente  do 
Óleo. 

— A preocupação  com  a presença  de  va- 
por d’âgua  nos  cilindros  que  prejudica- 
ria o motor.  Contudo,  comprovações 
experimentais  nos  motores  com  álcool 
e gasolina  não  confirmam  a validade 
dessa  preocupação. 

— A partida  a frio  que  é mais  problemáti- 
ca com  o etanol  para  temperaturas 
abaixo  de  10°C. 

Com  respeito  a poluição  dos  gases  de 
combustão,  estudos  do  CTA  indicam  que 
quanto  à produção  de  CO  e de  óxidos  de 
nitrogênio  não  há  grandes  diferenças  entre 
o motor  a etanol  e a gasolina.  Quanto  aos 
hidrocarbonetos  é de  se  esperar  para  o 
motor  a álcool  emissão  desprezível.  Con- 
tudo, como  os  limites  de  inflamabilidade 
do  etanol  são  maiores  que  os  da  gasolina  é 
possível  regular  o motor  a álcool  para 
menores  que  os  da  gasolina  ê possível 
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regular  o motor  a álcool  para  menores 
emissões  de  CO  e óxidos  nítricos  (23).  A 
grande  vantagem  do  motor  a álcool  é que 
não  há  necessidade  de  se  usar  o chumbo 
tetra-etila,  CTE,  aditivo  utilizado  na  gaso- 
lina para  aumentar  seu  poder  antidetonan- 
te.  Como  o CTE  é altamente  tóxico,  há 
interesse  em  eliminar  seu  uso. 

No  caso  dos  motores  Diesel,  a utiliza- 
ção do  etanol  deve  ser  feita  sempre  em 
adição  ao  óelo  diesel.  As  modificações  a 
serem  realizadas  são  mais  simples  que  as 
necessárias  para  os  motores  a gasolina 
com  mais  de  20%  de  álcool. 

No  motor  diesel,  tentou-se  adicionar 
uma  carburação  para  o álcool,  permane- 
cendo a injeção  do  diesel.  Isso  porque  o 
etanol  possui  alto  ponto  de  ignição,  não  se 
inflamando  por  compressão,  a não  ser  à 
taxas  de  25  a 30:1.  Contudo,  tal  sistema 
não  funcionou  a contento,  e a alternativa 
atual  é misturar-se  o álcool  ao  diesel,  ou 
usar-se  o motor  a álcool  puro,  substituin- 
do o motor  Diesel. 

4 — Situação  Nacional 

Como  se  vê,  a tecnologia  necessária 
ao  uso  do  álcool-motor  já  está  bem  desen- 
volvida no  país.  Os  trabalhos  estão  tendo 
prosseguimento  com  vistas  ao  desenvol- 
vimento de  um  projeto  de  motor  nacional 
para  uso  exclusivo  com  etanol.  Como  vi- 
mos, as  características  do  etanol  como 
combustível  diferem  bastante  da  gasolina 
e do  diesel  e,  por  isso,  um  motor  espe- 
cialmente desenvolvido  para  explorar  es- 
sas propriedades  é muito  mais  aconselhá- 
vel do  que  a simples  adaptação  dos  moto- 
res existentes.  Contudo,  essa  adaptação  já 
está  sendo  feita  comercialmente  como 
primeira  etapa  para  o uso  do  etanol  puro. 

Além  das  pesquisas  do  C.T.A.  para  o 
desenvolvimento  de  um  motor  destinado 
ao  uso  de  álcool  hidratado  puro,  alguns 
fabricantes  de  automóveis  estão  realizan- 
do estudos  para  utilização  de  álcool  etílico 
em  seus  motores.  Diversas  empresas  tam- 
bém já  estão  empregando  carros  movidos 
a álcool  puro  em  suas  frotas,  testando  os 
motores  desenvolvidos  ou  adaptados  para 
esse  fim. 

A General  Motors  do  Brasil  já  realizou 
diversos  testes  de  taxa  de  compressão  e 
regulagem  da  mistura  ar/ combustível  para 
uso  do  álcool,  além  de  investigar  um  sis- 
tema de  aquecimento  para  o coletor  de 
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admissão  a fim  de  superar  problemas  de 
partida  a frio.  Quatro  motores  GM  já  foram 
adaptados  de  forma  diferente  para  a quei- 
ma de  álcool  (25). 

A Fiat  Automóveis  SI  A já  desenvolveu 
um  motor  para  uso  exclusivo  de  álcool 
hidratado.  Atualmente  a Fiat  aguarda  apro- 
vação do  Conselho  Nacional  de  Metrologia 
(CON METRO)  para  iniciar  a produção  do 
motor  a álcool,  já  existindo  encomenda 
inicial  de  300  unidades.  O único  problema 
parece  ser  a exigência  de  assegurar  partida 
a frio  até  a temperatura  de  -10°C.  Já  existe 
um  sistema  desenvolvido  que,  porém,  one- 
rará o preço  do  motor  a álcool  em  10%  em 
relação  ao  motor  a gasolina  (O  Globo 
5/9/78).  Dados  da  frota  de  testes  da  Fiat 
vem  indicando  consumo  de  álcool  20% 
maior  que  o esperado  com  o motor  a 
gasolina. 

Também  a Volkswagem  do  Brasil,  em 
conjunto  com  a Volkswagen  Research  da 
Alemanha  Ocidental,  mantêm  um  progra- 
ma de  pesquisa  sobre  a utilização  do  eta- 
nol  como  combustível,  com  resultados 
amplamente  favoráveis  quanto  à viabilida- 
de técnica  (26).  No  Brasil,  a Volkswagen  já 
possui  motores  a álcool,  para  vários  veí- 
culos de  sua  fabricação. 

Além  disso,  é de  destacar-se  o uso  de 
motores  adaptados  para  consumo  de 
álcool  hidratado,  por  diversas ' compa- 
nhias, como  a Telebrasília,  Telesp  e a 
COPEL.  Em  todos  os  casos,  trata-se  de 
veículos  VW-1300  adaptados  pela  firma 
Motorit,  de  acordo  com  orientação  do 
C.T. A.,,  cumprindo  um  contrato  de  cessão 
de  tecnologia.  A Telebrasília  possui  55 
desses  veículos,  a Telesp,  400  e a COPEL, 
90  carros  adaptados.  Alguns  problemas 
tem  sido  detetados  com  o uso  desses 
motores,  entre  os  quais  a partida  a frio  em 
temperaturas  abaixo  de  15°C  e a duração 
dos  platinados,  que  precisam  ser  substi- 
tuídos a curtos  intervalos.  Também  o con- 
sumo de  álcool  apresenta-se  em  valores 
maiores,  cerca  de  20  a 30%,  que  o verifi- 
cado anteriormente  com  gasolina.  Acredi- 
ta-se, contudo,  que  isso  seja  devido  a falta 
de  hábito  dos  motoristas  com  motores  a 
álcool,  principalmente  com  respeito  à ne- 
cessidade de  aquecimento  adequado  do 
motor  pela  manhã  e à fixação  da  velocida- 
de máxima. 

Outra  possibilidade  de  utilização  do 
etanol  como  combustível,  a qual  vem  sen- 
do pesquisada,  é o seu  uso  em  turbinas 


para  geração  de  energia  elétrica.  A Ele- 
trobrás  possui,  para  isso,  um  programa 
em  três  etapas.  A primeira,  em  operação 
desde  dezembro  de  1976,  consiste  em  uma 
máquina  de  50KW  funcionando  na  colônia 
de  pescadores  de  Cações,  a duas  horas  de 
Salvador.  Essa  máquina  foi  adaptada  de 
uma  turbina  movida  a querosene.  A se- 
gunda etapa  consistirá  de  turbinas  de  500, 
1 .000  e 2.000  KW,  sendo  que  a última  já 
será  fabricada  especial  mente  para  álcool. 
A de  500  KW  será  instalada  em  Altamira, 
no  Pará.  Na  terceira  etapa,  espera-se  che- 
gar a turbinas  de  até  30.000  KW,  em  1983. 
O consumo  da  usina  de  Cações  é de  50 
litros  de  álcool  por  hora,  gerando  50  KW, 
contudo  a de  500  KW  consumirá  200  litros 
por  hora,  sendo  portanto  bem  mais  eco- 
nômica. Para  a de  30.000  KW  é previsto  o 
consumo  de  8.000  litros  por  hora.  Por  esse 
motivo  pensa  a Eletrobrás  em  sua  implan- 
tação junto  a uma  destilaria  para  garantir  o 
consumo  (27,28). 

Outras  pesquisas  que  estão  em  an- 
damento no  momento  sobre  a tecnologia 
do  uso  do  etanol  como  combustível  são  as 
desenvolvidas  no  Centro  de  Pesquisas  da 
PETROBRÁS  sobre  aditivos  emulsifican- 
tes  que  evitem  a separação  da  mistura 
etanol /gasolina  quando  em  presença  de 
água.  Isso  ê altamente  importante  pois 
permitirá  o uso  do  álcool  hidratado  na 
mistura  com  a gasolina  (29). 

Finalmente,  o INT  está  realizando  es- 
tudos sobre  óleos  vegetais  para  permitir 
que,  através  de  sua  adição  ao  etanol,  seja 
possível  a mistura  deste  último,  com  die- 
sel.  Alguns  resultados  positivos  já  foram 
encontrados,  estando  em  andamento  no 
momento,  testes  em  motores  e estudos  de 
viabilidade  econômica  (30). 


5 — Situação  Internacional 

• 

Além  dos  trabalhos  que  vêm  sendo 
desenvolvidos  no  Brasil  com  vistas  a utili- 
zação do  etanol  como  fonte  de  energia, 
outros  países  também  estão  desenvolven- 
do estudos,  atualmente  com  esse  objetivo. 

Os  mais  conhecidos  e divulgados  são 
os  realizados  na  Universidade  de  Nebraska 
nos  E.U.A.  Em  dezembro  de  1974,  o Comi- 
tê de  Utilização  Industrial  de  Produtos 
Agrícolas  de  Nebraska,  em  cooperação 
com  a Universidade  de  Nebraska  e outros 
órgãos  daquele  estado  americano,  iniciou 
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um  programa  de  teste  de  dois  milhões  de 
milhas  para  comparar  a gasolina  sem 
chumbo  tetra-etila  e uma  mistura  de  10% 
de  etanol  anidro  e 90%  de  gasolina,  cha- 
mada “gasohol”,  marca  registrada  para 
essa  mistura.  O etanol  usado  na  mistura  é 
obtido  de  cereais.  Até  o momento  não 
foram  encontrados  problemas  técnicos. 
Sob  o ponto  de  vista  de  viabilidade  técnica 
não  há,  portanto,  grandes  discussões,  po- 
rém os  debates  são  acalorados  quando  se 
analisa  a viabilidade  econômica.  De  acor- 
do com  os  condutores  do  programa,  este  é 
atraente  também  sob  o ângulo  econômico, 
embora  o preço  da  gasolina  seja  de  US$ 
0,60  por  galão  e o do  etanol  cerca  de  US$ 
1 ,00  por  galão.  Isso  porque  as  vantagens 
decorrentes  do  aumento  da  octanagem,  da 
expansão  do  volume  da  mistura,  de  subsí- 
dios pela  redução  do  uso  de  combustíveis 
e pelo  uso  de  produtos  agrícolas  existen- 
tes em  Nebraska  permitem  que  a adição  do 
etanol  em  10%  seja  interessante  do  ponto 
de  vista  econômico  até  um  custo  de  US$ 
1 ,20  pelo  galão  de  etanol  (31 ).  Contudo,  os 
próprios  condutores  do  projeto  reconhe- 
cem que  seu  âmbito  deve  ser  regional, 
devido  aos  grandes  volumes  de  consumo 
de  gasolina  nos  E.U.A.  (32). 


Contudo,  o assunto  não  é tranqüilo  e 
ainda  persistem  muitos  opositores,  nos 
E.U.A.  ao  projeto  “gasohol”.  Segundo  re- 
cente artigo  sobre  o assunto,  quando  inte- 
resses de  fazendeiros  são  colocados  lado 
a lado  com  os  interesses  de  companhias 
de  petróleo  e interesses  políticos  são  adi- 
cionados, certamente  só  poderão  resultar 
controvérsias  (33).  Uma  das  maiores  obje- 
ções ao  projeto  refere-se  a energia  neces- 
sária para  produzir  o etanol  de  cereais,  a 
qual  seria  maior  do  que  aquela  que  pode 
ser  obtida  do  etanol  produzido.  Outros, 
reconhecendo  as  dificuldades  dos  E.U.A. 
de  produzir  toda  a energia  necessária  ao 
seu  consumo,  são  favoráveis  ao  “gaso- 
hol”,  embora  reconhecendo  suas  deficiên- 
cias (33). 

O “American  Petroleum  Institute” 
também  vem  estudando  o assunto,  tendo 
terminado  recentemente  um  estudo  pelo 
qual  conclui  serem  necessárias  reduções 
nos  custos  de  produção  do  etanol  para  que 
seja  possível  o seu  uso  na  substituição  de 
combustíveis  convencionais.  São  sugeri- 
das maiores  pesquisas  nessa  direção  (34). 

Nas  Filipinas,  há  também  esforços 
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governamentais  para  a realização  de  adi- 
ção de  15%  de  etanol  anidro  na  gasolina. 
O etanol  é obtido  de  melaço  de  cana-de- 
açúcar  (35). 

Também  na  Austrália  têm  sido  desen- 
volvidos estudos  para  verificar  a possibili- 
dade de  adicionar  15%  de  etanol  a gasoli- 
na. Contudo,  no  momento,  o projeto  está 
sendo  descontinuado  porque  isso  implica- 
ria em  aumentar  a produção  anual  de  eta- 
nol no  país  para  2,1  bilhões  de  litros,  cerca 
de  10  vezes  a capacidade  instalada  atual 
(36). 


IV  — PRODUÇÃO  DO  ETANOL 
1 — Obtenção  do  Álcool 

O álcool  etílico  no  Brasil,  como  visto 
no  capítulo  anterior,  é produzido  a partir 
da  fermentação  de  matérias-primas  con- 
tendo açúcares  fermentescíveis.  A fermen- 
tação é efetuada  pela  adição  à matéria- 
prima  da  levedura  “Saccharomyces  Cere- 
visae”  em  dornas,  que  são  tanques  espe- 
ciais. Através  da  fermentação,  a glucose 
contida  nos  açúcares  transforma-se  em 
álcool  etílico  com  despreendimento  de  gás 
carbônico. 

A matéria-prima  que  contém  os  açú- 
cares fermentescíveis  pode  ser  o caldo  de 
cana  no  caso  de  destilarias  autônomas  ou 
o melaço,  subproduto  da  produção  do 
açúcar,  no  caso  das  destilarias  anexas. 
Quando  se  trata  de  obter  álcool  a partir  de 
substâncias  amiláceas,  a matéria-prima 
para  a fermentação  é o mosto  sacarificado 
resultante  da  transformação  dp  amido  em 
açúcares  que  possam  ser  fermentados. 

Para  se  saber  a quantidade  de  álcool 
que  poderá  ser  produzida  a partir  de  de- 
terminada matéria-prima,  deve-se  conhe- 
cer o seu  ART  (açúcares  redutores  totais), 
ou  seja,  o teor  de  glucose  existente.  A 
glucose  aparece  no  material  açucarado 
sob  a forma  “explícita”  de  açúcares  redu- 
tores e sob  a forma  “implícita”  da  sacarose 
(37). 

O produto  resultante  da  fermentação  é 
chamado  vinho,  o qual  possui  de  7 a 8% 
de  álcool  e que  é,  a seguir,  destilado  em 
uma  primeira  coluna  onde  se  obtém  o 
álcool  bruto  com  graduação  de  50  a 94° 
GL.  Esse  produto  vai  a uma  segunda  colu- 
na, onde  se  obtém  o álcool  retificado  com 
teor  alcóolico  de  97°  GL.  Quando  se  dese- 
ja produzir  o álcool  anidro,  de  graduação 
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99,  95°  GL,  utiliza-se  nos  processos  físi- 
cos, uma  substância  chamada  arrastadora 
que,  sendo  insolúvel  em  um  dos  compo- 
nentes, promove  a separação  álcool /água 
em  uma  terceira  coluna. 

O resíduo  da  destilação  na  primeira 
coluna  é chamado  vinhoto  ou  vinhaça 
constituindo  sua  eliminação  sério  proble- 
ma de  poluição,  como  veremos  adiante. 

Na  segunda  coluna,  chamada  de  reti- 
ficação, são  separados,  além  do  álcool 
retificado,  dois  tipos  de  impurezas.  Uma 
leve,  constituída  de  aldeídos  e ésteres  e 
outra,  pesada,  formada  por  álcoois  supe- 
riores e água,  os  quais  compõem  os  cha- 
mados óleo  fúsel  e água  de  lutter. 

Assim,  na  produção  do  álcool  etílico, 
são  obtidos  como  subprodutos:  o gás 
carbônico,  o levedo,  o vinhoto  e o óleo 
fúsel.  O gás  carbônico  é produzido  durante 
a fermentação  como  vimos.  O levedo  re- 
sulta do  resíduo  da  fermentação  que  fica 
nas  dornas  e da  decantação  do  vinhoto. 
Quanto  ao  óleo  fúsel  que  é resíduo  do 
processo  de  retificação,  é constituído,  em 
sua  maior  parte  por  álcool  amílico.  Seu 
valor  comercial  depende  do  conteúdo  des- 
se álcool,  sendo  usado  para  diversos  fins, 
como  solvente  de  resinas  e graxas;  fabri- 
cação de  lacas  e vernizes;  e outros. 

Finalmente,  o vinhoto,  pelos  proble- 
mas de  meio  ambiente  causados  pelo  seu 
descarte  em  rios,  merece  um  pouco  mais 
de  atenção.  O vinhoto,  também  conhecido 
como  vinhaça,  restilo  ou  caldas,  é o resí- 
duo da  destilação  do  vinho.  Sua  composi- 
ção depende  da  matéria-prima,  da  destila- 
ção e tipo  de  fermentação  (38).  O vinhoto  é 
composto  por  93%  de  água  e 7%  de 
sólidos  orgânicos  e minerais,  formados 
por  células  mortas  do  levedo  usado  na 
fermentação  e ainda  sais  de  potássio,  fós- 
foro e derivados  nitrogenados  em  peque- 
nas quantidades.  Devido  a sua  grande  avi- 
dez pelo  oxigênio,  o despejo  do  vinhoto 
nos  rios  é nocivo  à vida  aquática,  e provo- 
ca mortandade  dos  peixes  pela  exaustação 
do  oxigênio,  além  de  turvar  a água  e impe- 
dir a penetração  de  raios  solares  necessá- 
rios à vida  vegetal. 

A medida  do  consumo  de  oxigênio 
pode  ser  feita  através  do  DBO  (demanda 
bioquímica  de  oxigênio)  do  vinhoto.  Esses 
valores  estão  em  torno  de  15.000  e 20.000 
mg  /litro.  Para  efeito  de  comparação,  a 
carga  poluidora  do  esgoto  produzido  pelo 
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homem  é de  54g  de  DBO  por  pessoa  e por 
dia  (39).  Dessa  forma,  cerca  de  3 litros  de 
vinhoto  possui  a mesma  carga  poluidora 
que  a provocada  por  uma  pessoa  em  um 
dia. 

Por  causa  da  sua  grande  produção  de 
cerca  de  12  litros  por  cada  litro  de  álcool 
obtido,  tem  havido  grande  preocupação 
com  o vinhoto  ultimamente,  principalmen- 
te devido  aos  grandes  volumes  de  produ- 
ção de  álcool  previstos  para  futuro  próxi- 
mo no  país.  Admitindo-se  a produção  de 
4 bilhões  de  litros  de  álcool  em  1980, 
estar-se-á  produzindo,  naquele  ano,  cerca 
de  50  bilhões  de  litros  de  vinhoto,  volume 
de  um  vulto  tal  que  merece  uma  atenção 
destacada  das  autoridades  encarregadas 
do  assunto  para  se  evitar  problemas  de 
grande  monta  em  futuro  próximo. 

Contudo,  o vinhoto  tem  uma  gama 
grande  de  possíveis  aplicações,  algumas 
já  em  uso,  outras  em  pesquisa  (39): 

— alimentação  do  gado,  em  forma  direta, 
vantajoso  pelo  poder  nutritivo,  mas  su- 
jeito à rápida  deterioração. 

— fabricação  de  alimento  com  alto  valor 
proteínico  (45  a 50%),  aminoácidos  e 
vitaminas  que  pode  ser  usado  em  ra- 
ções balanceadas,  ou  mesmo  como 
alimento  hurriano  (38). 

— para  adubação,  em  utilização  direta  ou 
em  estado  purificado,  ou  concentrado. 

— para  produção  de  metano,  através  da 
digestão  anaeróbica. 

Outra  possibilidade  para  tratamento 
do  vinhoto  e diminuição  de  sua  ação  po- 
luidora nos  rios  ê o uso  de  lagoas  de 
oxidação,  onde  se  processaria  sua  diges- 
tão aeróbica  antes  do  descarte  nos  rios. 
No  Japão  está  sendo  estudada,  com  êxito, 
a possibilidade  de  concentrar  o vinhoto  e 
usá-lo  como  fonte  térmica. 

“O  uso  do  vinhoto  como  matéria- 
prima  para  ração  animarjá  existe  em  gran- 
de escala  em  países  como  a Holanda, 
Bélgica  e França.  Nos  Países  Baixos,  a 
proporção  de  utilização  é de  10%  na  suína 
e 2 a 3%  na  de  aves.  O vinhoto  concentra- 
do é comercializado  na  Holanda  a US$  40  a 
tonelada  (39-a). 

Em  Quetá,  São  Paulo,  já  está  funcio- 
nando uma  fábrica  de  proteína  vegetal 
usando  vinhoto  como  matéria-prima.  O 
produto  é destinado  ao  consumo  humano 
e contém  todos  os  aminoácidos  essen- 
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ciais,  vitaminas  do  Grupo  B e sais  mine- 
rais (39-a)”. 

2 — Matérias-primas 

No  estudo  da  produção  do  álcool  etí- 
lico no  Brasil  é importante  que  analisemos 
as  diversas  alternativas  de  matérias- 
primas  existentes  ou  em  pesquisa,  procu- 
rando verificar  as  suas  possibilidades  em 
termos  de  prazo,  as  suas  vantagens  e 
desvantagens,  e as  alternativas  de  uso 
combinado  de  diversas  matérias-primas. 

2.1  — Cana  de  Açúcar 

Sem  dúvida  alguma,  a curto  prazo,  a 
cana-de-açúcar  é a fonte  principal  e quase 
exclusiva  de  produção  de  álcool  etílico  no 
Brasil.  A razão  para  isso  é óbvia  pois  há 
muitos  anos,  como  se  sabe,  já  temos  no 
país,  montada  e atuante,  a estrutura  agro- 
industrial  necessária  à produção  do  álcool 
a partir  da  cana-de-açúcar.  Já  existem 
empresas  nacionais  usando  tecnologia 
própria  no  projeto,  fabricação  e montagem 
da  usina  industrial  para  produção  do 
álcool,  e até  mesmo  exportando  tecnolo- 
gia e equipamentos. 

Como  já  se  viu,  o álcool  pode  ser 
•produzido  em  usinas  anexas,  ou  seja,  lo- 
calizadas junto  às  usinas  de  açúcar  e 
utilizando  como  matéria-prima  o melaço, 
que  é um  resíduo  da  produção  do  açúcar, 
ou  em  usinas  autônomas  que  utilizam 
como  matéria-prima  o caldo  de  cana. 

As  usinas  anexas  usam  toda  a infra- 
estrutura  das  usinas  de  açúcar,  compreen- 
dendo água,  vapor  e energia  elétrica.  Além 
disso,  o transporte  da  cana  já  está  incluído 
no  funcionamento  da  usina  de  açúcar.  As 
autônomas  têm  que  ser  providas  de  todas 
essas  facilidades,  com  o que  o custo  de 
produção  de  álcool  é mais  elevado  que  nas 
anexas. 

Em  compensação,  as  usinas  anexas 
normal  mente  são  dimensionadas  para 
funcionar  durante  o mesmo  período  das 
usinas  de  açúcar,  devido  principalmente 
às  utilidades  cuja  produção  visa  atender  as 
duas  usinas.  Dessa  forma,  elas  usualmen- 
te funcionam,  seis  meses  por  ano,  embora 
possam  ser  projetadas  para  funcionar  mais 
tempo  desde  que  o melaço  seja  devida- 
mente acumulado.  Já  as  autônomas  só 
estão  limitadas  em  seu  funcionamento  pe- 
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la  disponibilidade  de  matéria-prima  que 
deverá  ser  devidamente  armazenada. 

Em  termos  de  produção,  as  destilarias 
anexas  recebendo  o melaço  como  matéria- 
prima,  o qual  é produzido  na  proporção  de 
30  a 42  Kg/ 1 de  cana,  estão  limitadas  a 
uma  produção  de  álcool  de  cerca  de  12 
litros  por  tonelada  de  cana.  Contudo,  caso 
se  deseje,  poderá  ser  reduzida  a recupera- 
ção média  de  açúcar  de  94  Kg/t  para  60 
Kg/t  e,  com  isso,  encaminhar  mel  rico 
para  a destilaria. 

Dessa  forma,  a produção  do  álcool 
poderá  ser  aumentada  para  35  litros  por 
toneladas.  Assim,  a usina  anexa  poderá 
funcionar  como  reguladora  da  política  do 
governo,  tendendo  para  a maior  produção 
de  açúcar  ou  maior  de  álcool,  dependendo 
das  conveniências  do  mercado  exterior 
(40). 

Por  outro  lado,  as  destilarias  autôno- 
mas processando  o caldo  de  cana,  podem 
alcançar  um  rendimento  de  álcool  variando 
entre  65  l/t  e 100  l/t  de  cana.  Assim,  as 
destilarias  autônomas  são  importantes  pa- 
ra a produção  de  álcool  em  grande  escala. 

De  um  modo  geral,  a cana-de-açúcar 
apresenta  uma  série  de  vantagens  no  seu 
uso  como  matéria-prima  para  a produção 
do  álcool  motor.  A maior  vantagem  é a que 
citamos  da  existência  da  agroindústria  de 
cana-de-açúcar  já  montada  e funcionando 
no  país  com  tecnologia  própria,  tanto  agrí- 
cola como  industrial. 

Outros  aspectos  favoráveis  entre  mui- 
tos que  podem  ser  relacionados,  são  (41): 

— Produção  da  lavoura  por  3 a 4 anos 
consecutivos  com  pequena  queda  de 
rendimento.  Operações  podem  ser  me- 
canizadas, com  redução  de  custos. 

— Rendimento  agrícola  com  grande  pos- 
sibilidade de  ser  incrementado,  mas 
mesmo  assim  já  superior  ao  da  man- 
dioca. Atualmente,  o rendimento  da 
cana  está  em  torno  de  50  toneladas  por 
hectare,  com  produção  alcoólica  de 
2.800  a 3.500  litros  por  hectare. 

— Balanço  térmico  favorável  na  área  in- 
dustrial. O bagaço  de  cana  apresenta 
uma  produção  de  210  a 240  quilos  por 
tonelada  de  cana  esmagada.  Normal- 
mente esse  bagaço  satisfaz  às  neces- 
sidades térmicas  da  usina,  sobrando 
ainda  cerca  de  30%. 

— a sobra  do  bagaço  de  cana  pode  ser 
usada  para  fabricação  de  celulose. 
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— Os  processos  de  fermentação  são  sim- 
ples podendo  processar  entre  15  e 18 
horas. 

Alguns  aspectos  negativos  são: 

— Exigência  de  terras  mais  ricas,  com 
topografia  adequada  à mecanização  do 
plantio  e colheita.  A zona  canavieira  é 
limitada  pela  altitude,  pela  latitude, 
pela  pluviosidade  e luminosidade. 

— A produção  de  cana  deve  ser  igual  ou 
superior  a 40  t/ha  a fim  de  permitir 
aproveitamento  industrial,  garantindo 
assim  renda  para  o capital  investido  na 
terra. 

— Possibilidade  de  infecções  microbia- 
nas se  houver  atrasos  no  transporte  e 
moagem  após  o corte  da  cana. 

— Embora  a tecnologia  da  indústria  de 
produção  de  álcool  seja  bastante  co- 
nhecida, há  ainda  alguns  pontos  falhos 
no  processo  que  precisam  ser  melho- 
rados, principalmente  em  cuidados 
operacionais  e controle  de  qualidade. 

— Baixa  produtividade  em  relação  a ou- 
tras regiões  do  mundo. 

2.2  - Mandioca 

A mandioca,  como  vimos  em  capítulo 
anterior,  já  foi  usada  no  país  para  a produ- 
ção de  álcool-motor.  A tecnologia  usada 
foi  a mesma  utilizada  na  produção  de 
álcool  a partir  de  cereais,  tendo  sido  im- 
portada, junto  com  o equipamento,  da 
Alemanha. 

Com  a crise  energética,  voltou  o inte- 
resse pelo  uso  da  mandioca  para  produção 
de  álcool-motor.  O Instituto  Nacional  de 
Tecnologia  desenvolveu  um  processo  em 
escala  de  laboratório  e piloto  e a PETRO- 
BRÁS  construiu  e está  operando  uma  usi- 
na industrial  para  demonstração  do  pro- 
cesso desenvolvido.  Dessa  forma,  o uso 
da  mandioca  para  produção  do  álcool  de- 
verá ser  feito  em  complementação  à cana- 
de-açúcar,  porém  só  se  tornará  expressiva 
a prazos  mais  longos. 

A tecnologia  para  obtenção  do  álcool 
etílico  a partir  da  mandioca  ê mais  com- 
plexa que  a da  cana-de-àçúcar,  pois  deve- 
se  partir  do  amido  para  chegar  aos  açúca- 
res fermentescíveis  e então,  processar-se 
a fermentação  como  na  cana.  Isso  envolve 
operações  preliminares  para  tratamento  da 
matéria-prima  como  lavagem  e descasca- 


mento  das  raízes;  conzinhamento  e poste- 
rior sacarificação.  Dessa  forma,  essa  é a 
grande  desvantagem  do  uso  da  mandioca  e 
outras  substâncias  amiláceas  em  relação  a 
cana,  para  a produção  do  etanol. 

É importante  salientar,  no  entanto, 
que  o Brasil  é o maior  produtor  de  mandio- 
ca do  mundo,  sendo  responsável  por  30% 
da  produção  mundial.  Contudo,  essa  pro- 
dução está  concentrada  em  pequenas  pro- 
priedades, sendo  97%  em  propriedades 
com  menos  de  100  ha  e 73%  em  áreas  de 
cultivo  menores  que  10  ha. 

Além  disso,  a mandioca  apresenta 
alguns  aspectos  vantajosos  em  relação  a 
cana-de-açúcar,  entre  os  quais  (41): 

— A lavoura  é menos  exigente  que  a da 
cana,  no  que  se  refere  ao  tipo  de  solo. 
Ela  já  está  muito  difundida  entre  os 
pequenos  lavradores,  por  ser  lavoura 
de  subsistência. 

— Embora  a produção  agrícola  seja  menor 
que  a de  cana,  da  ordem  de  20  a 25 
toneladas  por  hectare,  o rendimento  de 
álcool  é maior  (140/150  l/t),  o que 
resulta  em  maior  rendimento  de  álcool 
por  hectare  que  a cana:  3.000  a 4.000 
l/ha: 

— A estocagem  sob  a forrna  de  raspa  é 
fácil  e permite  a regularização  da  pro- 
dução de  acordo  com  a capacidade 
industrial. 

— O álcool  de  mandioca  é mais  fácil  de 
ser  purificado  que  o de  cana. 

Algumas  desvantagens  da  mandioca 

são: 

— Pouco  conhecimento  de  plantações  ex- 
tensas, e do  comportamento  com  rela- 
ção a degeneração,  pragas,  etc. 

— Necessidade  de  renovar  a plantação  de 
safra  para  safra. 

— Dificuldade  de  mecanização  da  lavoura, 
principalmente  da  colheita. 

— As  operações  industriais,  como  vimos, 
são  mais  complexas  e de  custo  mais 
elevado. 

— Há  necessidade  de  ainda  se  comprovar 
e aperfeiçoara  tecnologia  desenvolvida 
e treinar  pessoal  para  a área  industrial. 

— É previsto  maior  consumo  de  combus- 
tível e energia  elétrica. 

2.3  — Babaçu 

Outra  possível  matéria-prima  para  a 
produção  do  álcool  é o babaçu.  Atual men- 
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te  são  produzidas  no  país  6 milhões  de 
toneladas  de  còco  de  babaçu  por  ano,  com 
um  potencial  produtivo  do  dobro,  segundo 
estimativas  conservadoras  (30).  Cerca  de 
70%  do  babaçu  é produzido  no  Maranhão, 
e o restante  se  distribui  entre  Piauí,  M. 
Grosso,  Goiás  e Minas  Gerais. 

Atualmente  só  vem  sendo  explorada 
industrialmente,  a amêndoa  extraída  ma- 
nualmente, para  produção  de  óleo.  Já  está 
sendo  instalada  uma  fábrica  no  Maranhão 
que  irá  produzir,  a partir  do  fim  do  ano,  70 
mil  toneladas  de  carvão  para  fins  metalúr- 
gicos. Esse  carvão  tem  qualidade  seme- 
lhantes aos  melhores  coques  importados 
(28). 

Além  da  utilização  da  amêndoa  (7% 
do  coco)  para  produção  de  óleo,  e do 
endocarpo  (58%)  para  obtenção  do  carvão, 
pode-se  usar  o epicarpo  (12%)  como  com- 
bustível primário  e o mesocarpo,  que  se 
constitui  em  23%  em  peso  do  coco,  para 
produzir  etanol. 

O  INT  está  realizando  pesquisas  em 
laboratório  e escala  piloto,  para  extração 
do  amido  do  mesocarpo  do  coco  de  baba- 
çu e dele  obter  álcool  etílico  por  processo 
semelhante  ao  usado  para  mandioca.  O 
rendimento  de  álcool  é de  cerca  de  80 
litros  por  tonelada  de  coco. 

2.4  — Outras  Fontes 

Além  das  já  citadas,  outras  possíveis 
fontes  de  matéria-prima  para  produção  do 
álcool  etílico  são  o sorgo  e a madeira. 

O'  sorgo  è o quarto  cereal  em  produ- 
ção no  mundo  embora  não  seja  usado 
extensivamente  no  Brasil.  Do  seu  colmo, 
que  contém  sacarose  podem  ser  extraídos 
cerca  de  70  litros  de  álcool  por  tonelada. 
Além  disso,  o seu  pendão  (panícula)  tem 
um  alto  teor  de  amido  que  pode  transfor- 
mar-se em  mais  álcool.  Atualmente  a 
EMBRAPA  está  desenvolvendo  diversas 
experiências  agrícolas  com  o sorgo,  vi- 
sando, inclusive,  estudar  a possibilidade 
de  seu  plantio  simultâneo  com  a cana, 
com  vistas  a aumentar  o tempo  de  utiliza- 
ção por  ano  das  destilarias  de  cana-de- 

açúcar  (30).  . . 

A madeira  também  pode  ser  materia- 
prima  para  produção  do  álcool  etílico, 
através  de  hidrólise  ácida  da  celulose  que 
se  transforma  em  glicose,  da  qual  pode  ser 
obtido  o álcool  por  fermentação  Esse 
processo  é caro  e é usado  na  URòò  para 
produzir  álcool  de  bebida. 


O Instituto  Nacional  de  Tecnologia 
(I.N.T.)  em  pesquisas  recentes,  ainda  não 
divulgadas,  tem  encontrado  resultados  ex- 
celentes para  a obtenção  de  álcool  etílico  a 
partir  da  madeira.  Segundo  esses  estudos, 
será  possível  baixar  o custo  de  produção 
do  álcool  através  da  obtenção  do  coque  de 
lignina,  de  ótima  qualidade  para  uso  como 
coque  metalúrgico.  Para  o preço  do  euca- 
lipto da  ordem  de  270  cruzeiros  por  tonela- 
da, o custo  do  álcool  baixará  de  Cr$  4,50 
sem  aproveitamento  da  lignina,  para  Cr$ 
3,00  o litro,  com  obtenção  do  coque  de 
lignina.  Esse  custo  baixará  mais  ainda  se  o 
coque  metalúrgico  for  obtido  em  misturas 
da  lignina  com  carvão  metalúrgico  nacio- 
nal. Esses  resultados  são  ainda  prelimina- 
res, mas  apresentam  boas  perspectivas. 
Atualmente,  o I.N.  T.  está  procedendo  à 
montagem  de  unidade  piloto  com  o objeti- 
vo de  confirmar  esses  dados  em  escala 
maior  (42). 

Nos  Estados  Unidos  da  América  estão 
em  andamento  pesquisas  para  se  efetuar  a 
hidrólise  por  via  enzimática,  das  quais 
participam  até  mesmo  companhias  de  pe- 
tróleo, como  a Gulf  (43). 
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CONSIDERAÇÕES  SOBRE  OS 

SACOS  MULTIFOLIADOS  DE 
PAPEL  KRAFT  PARA  AÇÚCAR 


Há  mais  de  30  anos.  que  a indústria 
nacional  de  sacos  de  papel  vem  pretenden- 
do participar  do  suprimento  do  mercado  de 
sacos  para  o acondicionamento  de  açúcar. 

Razões  muito  forte  sempre  justifica- 
ram técnica  e economicamente  a utilização 
de  embalagens  de  papel  KRAFT  para  pro- 
dutos alimentícios. 

Enquanto  a indústria  de  fabricantes 
de  papei  e de  sacos  de  papel  fundamentam 
seus  argumentos  em  sólidos  critérios  de 
ordem  técnicas  e econômica,  a indústria 
têxtil  se  vale  de  argumentos  considerados 
por  ela  como  de  ordem  sócio-econômica, 
alegando  prinçipalmente  que  o saco  de 
pano  pode  ser  reutilizado  por  diversas  ve- 
zes e também  transformado  em  peças  do 
vestuário  e de  cama  e mesa,  além  da  oferta 
de  emprego  nas  fábricas  de  sacos  de  algo- 
dão. 

À primeira  vista,  os  argumentos  apre- 
sentados como  de  ordem  “sócio-econômi- 
ca“  podem  dar  a ilusão  de  certa  validade; 
mas  essa  argumentação  não  resiste  a uma 
análise. 

Já  os  argumentos  apresentados  pelos 
fabricantes  de  sacos  de  papel  são  real  men- 
te sólidos. 

* Presidente  da  Associação  Brasileira  de  Normas 
Técnicas  — Coordenador  do  Grupo  de  Trabalho 
da  Promoção  de  Papel  Kraft. 


José  Carlos  de  Castro  Rios  (*) 


1 . Sempre  houve  uma  apreciável  diferença 
de  preço  a favor  do  papel  — esta  dife- 
rença existe  há  mais  de  20  anos  e vem 
aumentando  cada  vez  mais  (atualmente 
um  saco  de  4 folhas  de  papel  KRAFT 
está  custando  Cr$  6,00,  enquanto  que  o 
de  algodão  custa  cerca  de  Cr$  18,00). 

2.  Os  sacos  têxteis  são  permeáveis  à umi- 
dade e à poeira,  além  de  serem  vul- 
neráveis a substâncias  tóxicas,  enquan- 
to que  os  de  papel  preservam  a higiene 
do  conteúdo. 

3.  Aparentemente  a reutilização  parece 
contar  ponto  a favor  da  embalagem, 
mas,  em  se  tratando  de  produtos  ali- 
mentícios, a reutilização  deve  ser  proi- 
bida pela  saúde  pública.  Os  sacos  de 
algodão  para  açúcar,  por  exemplo,  re- 
cebem uma  marcação  à base  de  anilina 
indicando  a safra  e códigos,  seguindo 
exigência  do  IAA  — Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool.  Na  segunda  utilização,  a 
fim  de  não  se  confundir  a impressão 
de  um  ano  para  outro,  o expediente 
usado  é virar  a sacaria  pelo  avesso  para 
que  possa  receber  a nova  marcação.  A 
sacaria,  que  sofreu  manuseio,  pisoteio, 
transportes  dos  mais  diversos,  assim 
como  armazenamento  de  todo  o tipo,  é 
reutilizada  pelo  avesso,  expondo  o açú- 
car ao  contato  direto  com  toda  a sujei- 
ra acumulada  durante  um  ano  inteiro. 
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Note-se  que  o açúcar  cristal  é usado 
por  80%  da  população  brasileira,  dire- 
tamente, sem  qualquer  outro  processa- 
mento. 

4.  O açúcar  cristal  adere  facilmente  às  ma- 
lhas e costuras  do  saco  de  algodão, 
enquanto  que,  na  sacaria  de  papel,  não 
existe  nenhuma  aderência,  havendo  um 
aproveitamento  integral  do  açúcar. 

5.  Devido  à umidade  relativa  ambiental, 
o açúcar  mela  dentro  da  sacaria  de 
algodão,  “chorando”  através  das  ma- 
lhas do  tecido  este  açúcar  melado,  que 
sai  pelas  malhas,  é açúcar  que  se  per- 
de. 

Quanto  à economia  que  a sacaria  de 
algodão  poderia  trazer  à família  brasileira, 
tranformando-se  em  peças  de  vestuário  ou 
tecidos  para  cama  e mesa,  é um  argumen- 
to que  não  convence  a ninguém  — talvez 
valesse  há  20  ou  30  anos  atrás  quando  era 
hábito  se  confeccionar  em  casa,  artesa- 
nalmente,  peças  de  vestuário,  cama  e me- 
sa. Hoje,  as  roupas  são  produzidas  em 
série  pelas  indústrias  de  confecção  e os 
novos  tecidos  próprios  para  roupas  são 
mais  baratos  do  que  os  sacos  usados  de 
açúcar. 

Os  sacos  de  papei  atendem  melhor 
aos  interesses  nacionais  por  serem  mais 
econômicos,  higiênicos  e seguros. 

Não  é de  hoje  que  a indústria  de  sacos 
de  papel  pleiteia  o mercado  de  açúcar.  A 
primeira  investida  se  deu  em  1946,  quando 
foi  feito  o primeiro  fornecimento  aos  usi- 
neiros. 

Em  1957,  a Bates  do  Brasil  — fabri- 
cantes de  sacos  de  papel,  iniciou  uma 
aniplá  campanha  de  promoção  e vendas 
junto  aos  usineiros.  Por  sua  conta,  a Bates 
instalou,  em  inúmeras  usinas  de  São  Pau- 
lo, ensacadeiras  automáticas,  para  serem 
vendidas  após  a experiência,  com  assis- 
tência técnica  gratuita  permanente.  Vendia 
partidas  de  20  mil  sacos  — impressos 
gratuitamente  em  duas  cores,  comprome- 
tendo-se em  comprar  a sacaria  usada  dos 
clientes.  Fez  um  trabalho  de  promoção 
também  junto  aos  grandes  consumidores 
de  açúcar,  como  fábricas  de  refrigerantes, 
doces,  balas,  chocolates,  etc.. 

Foi  um  trabalho  de  “marketing”  digno 
de  todo  o respeito  na  época,  mas  as  forças 
contrárias  foram  superiores  e a_  Bates, 
praticamente  só  no  mercado,  não  teve 
condições  de  alcançar  seu  objetivo. 
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O setor  têxtil  sempre  esteve  muito  liga- 
do ao  setor  agrícola.  Os  tradicionais  produ- 
tores de  algodão  estão  ligados  L indústria 
de  fabricação  de  tecidos  ou  de  sacos  de  al- 
godão propriamente  dito,  sendo  seus  úni- 
cos fornecedores,  embora  haja  plantado- 
res de  algodão  também  interessados  na 
indústria  açucareira.  Para  se  vencer  toda 
essa  trama  de  legítimos  interesses,  é ne- 
cessário que  fortes  argumentos  de  ordem 
econômica  e técnica  se  sobreponham  a 
uma  tradição  muito  bem  fundamentada. 

O tradicional  setor  algodoeiro,  por  ra- 
zões históricas,  sempre  se  fez  representar 
tanto  no  poder  legislativo  como  no  execu- 
tivo, contando  com  benesses  governamen- 
tais, como,  por  exemplo,  a discriminação 
do  uso  de  sacos  de  algodão  no  plano  de 
safra. 

Existe,  pois,  uma  máquina  politica 
muito  bem  montada  para  neutralizar  even- 
tuais investidas  de  outros  setores  que 
possam  prejudicar  seus  interesses. 

O fator  que  poderia  vir  a desinteressar 
o setor  têxtil  de  algodão  e quebrar  lanças 
para  conservar  o mercado,  seria  a aplica- 
ção do  produto  em  um  mercado  mais 
lucrativo,  como,  por  exemplo,  tecidos  para 
confecções,  cama  e mesa,  etc.,  onde  a 
margem  de  lucro  é bem  mais  ampla  do  que 
a acirrada  luta  de  preços  no  campo  da 
sacaria.  Inúmeras  antigas  fábricas  de  sa- 
caria de  algodão  já  alteraram  sua  linha  de 
fabricação  para  outros  tipo  de  tecidos 
mais  rentáveis. 

Não  devemos  desprezar  também  as 
pretensões  do  setor  plástico.  A Poli  brasil 
(Grupo  Shell)  considera  como  uma  das 
suas  metas  a conquista  do  mercado  de 
cimento,  cal  e açúcar,  além  do  de  fari- 
nha-de-trigo,  já  tendo,  inclusive,  se  intro- 
duzido no  meio  moageiro  a fim  de  con- 
quistar o mercado  para  o acondicionamen- 
to das  80  mil  toneladas  de  farinha  a serem 
produzidas  em  1980. 

Devemos  nos  lembrar,  no  entanto, 
que  o saco  de  ráfia  plástica  tecida  apresen- 
ta as  mesmas  deficiências  da  sacaria  de 
algodão,  acrescida  da  desvantagem  de  ser 
um  material  plástico  não  degradável  natu- 
ralmente, o que  iria  agravar  ainda  mais  a 
poluição  ambiental  — o plástico,  ou  mais 
especificamente  o polipropileno  é prati- 
camente indestrutível. 

Outra  insegurança  é o futuro  do  plás- 
tico, pois  conhecemos  as  limitações  das 
reservas  petroligeras,  sua  falta  num  futuro 
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próximo  e a alta  de  preços  num  futuro 
mais  próximo  ainda. 

Quanto  ao  papel,  podemos  afirmar 
que  o seu  futuro  é um  dos  mais  promis- 
sores em  todo  o mundo,  principalmente 
nos  países  de  clima  tropical,  onde  as  ár- 
vores (produtoras  de  celulose  para  o papel) 
crescem  com  grande  rapidez  comparando- 
se  com  as  das  regiões  de  clima  temperado. 

O Brasil  ainda  é um  dos  poucos  paí- 
ses no  mundo  que  ainda  acondiciona  açú- 
car em  sacos  de  algodão.  Na  América 
Latina,  países  como  a Venezuela,  Colôm- 
bia, Peru,  Chile  e Argentina,  é obrigató- 
rio o uso  de  sacos  de  papel  para  produtos 
alimentícios,  unicamente  por  razões  de 
higiene.  Aqui  ainda  não  existe  uma  legis- 
lação governamental  que  especifique  nor- 
mas que  venham  a proteger  a higiene  dos 
alimentos. 

Sob  o aspecto  ecológico,  as  florestas 
homogéneas,  destinadas  à fabricação  de 
celulose,  são  uma  necessidade  para  a con- 


servação do  solo  contra  erosões  e a manu- 
tenção dos  mananciais  hidrográficos.  No 
que  se  refere  ao  perigo  da  poluição  dos 
rios  por  uma  fábrica  de  celulose,  este  não 
existirá,  se  houver  um  sistema  Integrado 
de  recuperação  de  detritos  como  já  se  faz 
nos  países  onde  o controle  ambiental  é 
rigoroso  e justamente  onde  existem  as 
maiores  fábricas  de  celulose. 

Atualmente  o Brasil  é autosuficiente 
na  fabricação  de  celulose  e papel  para 
embalagem,  com  fábricas  espalhadas  por 
todo  o território  nacional  A indústria  de 
sacos  de  papel  conta,  também,  com  Inú- 
meras fábricas,  modernamente  equipadas, 
para  atender  às  solicitações  do  mercado 
nacional. 

Os  sacos  de  papel,  por  serem  mais 
econômicos,  higiénicos  e seguros,  além 
de  evitarem  perdas  do  produto  acondicio- 
nado, são  os  que  melhor  atendem  aos 
interesses  nacionais  no  ramo  de  emba- 
lagens agrícolas,  industriais  e de  varejo. 
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CAMPANHA 
DE  SEGURANÇA 


TRATORES 
INDUSTRIAIS  „ 

E DE  CONSTRUÇÀd 


Segurança! 

Fator  importante  em  todas  as  atividades  humanas. 

Fator  importante  para  o operador. 

Ao  observar  as  normas  de  segurança  no  trabalho,  você  estará  contribuindo 
para  diminuir  o número  de  acidentes. 


“Normas  básicas  de  segurança” 


I Antes  de  colocar  o motor  em 
1 funcionamento,  certifique-se  de 
que  a alavanca  seletora  da  caixa  de 
marchas  e a alavanca  de  comando 
do  reversor  hidráulico  encontram-se 
posicionadas  em  neutro. 

m Ao  estacionar  o trator  de 
^ esteiras,  não  deixe  a lâmina 
levantada.  Baixe  a mesma  ao  solo, 
coloque  as  alavancas  de  comando 
em  neutro,  aplique  as  travas  dos 
freios  de  estacionamento  e desligue  o 
motor, 

^ Ao  utilizar  o trator  de  esteiras  em 
**  operações  de  desmata  mento,  é 
obrigatória  a utilização  de  cabine 
para  proteção  do  operador. 

A Durante  o trabalho  com  a retro- 
^ escavadeira,  o operador  deve 
observar  cuidadosamente  a posição 
de  fios  elétricos,  suspensos  ou 
subterrâneos, 

e Antes  de  iniciar  o trabalho  com  a 
* caçamba  de  retro,  o operador 


deve  certificar-se  da  localização  de 
canos  d agua  e esgoto. 

6 Ao  efetuar  reparos  nos  cilindros  e 
mangueiras  ao  carregador 
dianteiro  deve-se  calçá-lo  com 
suporte  adequado. 

Y Nunca  permita  que  outras 
" pessoas  permaneçam  na 
plataforma  do  operador  durante  o 
transporte  ou  operação  da  máquina. 

q Jamais  remova  a tampa  do 
° radiador  estando  o motor 
superaquecido.  Espere  que  o mesmo 
esfrie  por  algum  tempo. 

q Ao  estacionar  o carregador 
y deve-se  ter  o cuidado  de  baixar 
a caçamba  dianteira  e a 
retroescavadeira  até  o solo.  Coloque 
as  alavancas  de  comando  em  neutro, 
aplique  a trava  do  freio  de 
estacionamento  e desligue  o motor. 
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AGUILLERA,  Marineide  M.  Nematóide  pa- 
ras i tos  da  cana-de-açúcar.  Araras, 
Planalsucar,  1978.  16  p.  il. 

Nematóides,  nichos  ecológicos, 
regimes  alimentares,  histórico,  nema- 
ticidas  e ataque.  Prejuízo  econômico. 
Relação  diagramática  entre  popula- 
ções de  nematóides  parasitos  de  plan- 
tas e perdas  em  produção  segundo 
Jones.  Caracteres  gerais  dos  nema- 
tóides, modo  devida,  sintomatologia, 
fatores  ambientais  que  influenciam  a 
dinâmica  populacional  de  nematói- 
des. Efeitos  da  temperatura.  Método 
de  controle  de  nematóides. 

DE  CARLI,  Gileno.  Os  caminhos  da  ener- 
gia. Rio  de  Janeiro,  Vida  Doméstica, 
1978.  288  p.  il. 

Os  problemas  energético  no  Brasil 
e no  mundo.  A era  do  petróleo.  Fon- 
tes alternativas  de  energia;  gás  natu- 
ral, carvão,  xisto  betuminoso,  energia 
hidráulica,  e energia  nuclear.  Sonhos 
energético;  o sol  como  energia  solar, 
energia  geotérmica,  energia  das  on- 
das do  mar,  energia  eólitica  e hidro- 
gênio. O álcool  como  fonte  de  ener- 
gia; o fascínio  do  automóvel,  balanço 
energético  brasileiro,  a pré-história  do 
álcool  motor.  As  meditações  de  Leo- 
nardo Truda,  ciclo  e política  do  álcool 
motor.  A curva  da  expansão  alcoo- 
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leira,  a paridade  açúcar-álcool,  nova 
política  açucareira,  Plano  Nacional  de 
Aguardente,  ascensão  do  álcool  ani- 
dro a questão  açucareira  nacional,  o 
álcool  e a guardente  no  Congresso 
Nacional.  A era  do  automóvel  no  Bra- 
sil e o Programa  Nacional  do  Álcool. 

HENN,  Paulo  Humberto.  O sistema  Copla- 
na;  instruções  para  cultivo  de  soja  em 
áreas  de  reforma  de  canaviais.  Guari- 
ba/Cooperativa dos  plantadores  de 
cana  da  zona  de  Guariba/ INCRA 
1978?  11  p.  il. 

A soja  e sua  rotação  com  a cana- 
de-açúcar,  tendo  dado  excelente  re- 
sultado ao  canavicultor.  O manejo  do 
solo,  preparo,  conservação  e aplica- 
ção de  calcário.  Plantio  da  soja,  adu- 
bação,  variedade,  semeadura  e ino- 
culação. Tratos  culturais,  cultivos, 
manejo  de  pragas  e nematóides.  Co- 
lheita e armazenamento. 

PLANALSUCAR.  Coordenadoria  Regional 
Nordeste,  Maceió  Curso  de  produção 
de  álcool.  Maceió,  Sociedade  dos 
Técnicos  Açucareiros  do  Brasil,  1978. 
27  p.  il. 

Projeto  de  capacitação  de  mão-de- 
obra  para  a indústria  alcooleira  do 
nordeste,  atividades.  Inclui  Curso  de 
produção  do  álcool,  de  fermentação  e 
de  destilação  alcoólica,  Curso  de  La- 
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boratorista  de  Destilaria,  Curso  de 
Destilador  e Curso  de  Fermenteiro. 
Objetivo,  período  e horário,  local  de 
realização,  hospedagem,  recrutamen- 
to, local  de  inscrição  e seleção. 

SIQUEIRA,  Luiz  Alberto.  Mandioca;  resul- 
tados experimentais.  Cruz  das  Almas, 
Instituto  de  Pesquisas  Agropecuárias 
do  Leste,  1973.  34  p.  il. 

Análise  estatística  entre  as  varie- 
dades de  mandioca  com  relação  à 
produção.  Competição  de  variedades, 
competição  de  espaçamentos,  com- 
petição de  modo  de  plantio.  Adu- 
bação  da  mandioca,  quadros  e aná- 
lise. 

SOUZA,  Jonas  Soares  de.  O engenho  Cen- 
tral de  Porto  Feliz;  uma  empresa  pio- 
neira em  São  Paulo.  São  Paulo,  Uni- 
versidade de  São  Paulo,  1978.  159  p. 
il. 

Engenho  Central  de  Porto  Feliz, 
história  e evolução  do  engenho  desde 
a sua  criação,  legislação  referente  ao 
estabelecimento  de  Porto  Feliz  co- 
brindo o período  de  1875  a 1907. 


ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 
CANA-DE-AÇÚCAR 


ANDREIS,  Henry  & DESTEFANO,  Ronald 
P.  Silage  made  from  sugarcane  baga- 
sse  treated  with  sodium  hydroxide. 
Sugar  Journal,  New  Orleans,  41(5): 
13-6,  Oct.  1978. 

This  report  the  production  of  a 
palatable  bagasse-based  silage  of  a 
good  keeping  quality. 

In  a feed  trial  carried  out  to  assess 
animal  performance  and  silage  accep- 
tance,  steers  comsumed  up  to  45  Ibs / 
day  of  the  silage.  Compared  to  iden- 
tical  silage  made  fçpm  untreated 
bagasse,  the  sodium  hydroxide 
treated  bagasse  silage  was  more  pala- 
table, produced  better  gains,  had  a 
lower  feed  conversion  factorand  redu- 
ced  consumption  of  molasses  and 
mineral. 

OLL,  E.E.  & ROBERTS,  E.J.  & CLARKE, 
M.A.  Deterioration  of  sugarcane; 
leveis  of  dextran  and  total  polysac- 
charides  in  process  streams  at  two 
Louisiana  Sugar  factories.  Sugar 
jounal,  New  Orleans,  41  (51):21-4, 
Oct.  1978. 


In  recent  years,  attention  has  been 
focused  on  the  formation  of  dextran 
in  mechanically  damaged,  stale,  and 
freeze-damaged  sugarcane.  Dextran 
has  been  blamed  for  the  high  vis- 
cosities  if  syrups  and  molasses  and 
fro  the  formation  of  needle-shaped 
crystals  that  literally  ruin  the  econo- 
mics  of  Processing.  Tests  were  made 
on  routine  samples  collected  from 
two  Louisiana  sugar  factories  during 
the  1977  campai ng.  Although  no  fro- 
zen  cane  was  processed,  wet  weather 
persisted  throughout  the  period. 
Dextran  and  total  polysaccharides 
were  determined  on  mixed  juice, 
syrup,  B-molasses,  final  molasses, 
and  raw  sugar.  A modification  of  the 
dextran  haze  assay  was  used  to  de- 
termine dextran,  and  total  polysac- 
charides weré  determined  by  a 
dialysis  procedure.  The  preliminary 
results  in  this  report  show  the  need 
for  additional  effort  on  studying  the 
problems  associated  with  cane  dete- 
rioration. For  cost  effective  research, 
theauthors  recommend  the  collection 
of  samples  only  during  periods  when 
deteriorated  cane  is  being  processed. 

COOMBS,  J,  & BALDRY,  C.W.  Formation 
of  colour  in  cane  juice  by  enzyme- 
catalysed  reactions.  The  international 
Sugar  journal,  London.  80(958):291-4, 
Oct.  1978. 

Jugo  crudo  de  cana  se  ha  tratado 
con  tioglicolato,  un  inhibidor  de  la 
formación  de  color  catalisado  por  en- 
zima (oxidasa  para  o-difenol).  Separa- 
ción  de  productod  por  filtración  sobre 
matéria  gelatinosa  y por  electrofore- 
sis  indicó  que  ácido  clorogénico  y 
amino  ácidos  contibuieron  ambos  a la 
formación  de  color.  Mientras  niveles 
iniciales  de  color  estan  bajos  en  las 
muestras  tratadas  es  possible  gene- 
rar  color  durante  el  tratamiento  subse- 
qüente  dei  jugo. 

IRVINE,  J.  Variations  of  non-sucrose  so- 
lids  in  sugarcane,  I.  Potassium.(l) 
Sugar  journal,  New  Orleans,  41  (5): 
28-30,  Oct.  1978. 

Potassium  is  the  most  abundant 
mineral  in  sugarcane  juice;  Pro- 
cessing concentrates  potassium  in 
the  final  molasses  where  high  leveis 
may  inhibit  the  crystallizations  of  su- 
crose.  Crusher  juice  samples  of  su- 
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garcane  from  replicated  variety  tests 
were  assayed  fór  k + by  an  ion-selec- 
tive  electroole.  Despite  large  variation 
within  tests,  differences  in  k + con- 
tent  were  statistically  significant 
among  the  7 varieties  and  9 locations 
tested.  Potassium  concentration  was 
lowest  in  the  juice  of  CP  61-37  and  hi- 
ghest  in  L 61-67;  however,  the  range 
of  differences  among  locations  was 
6 times  that  among  varieties.  Differen- 
ces among  locations  my  be  due  to  fer- 
tilizations  practices  of  soil  typr.  Juice 
from  cane  tops  contained  nearly  twice 
the  amount  of  k + as  did  stalks,  but 
the  concentration  decreased  in  tops 
while  it  remained  unchanged  in  stalks 
as  the  harvest  season  progressed. 

LIMA,  José  de  et  alii.  Análise  econômica 
da  cultura  de  cana-de-açúcar,  do  Es- 
tado de  Alagoas  — safra  1973/74.  Ex- 
perientiae,  Rio  de  Janeiro  24  (12): 
315-38,  dez.  1978. 

Análise  econômica  da  lavoura  ca- 
navieira em  duas  regiões  de  Alagoas. 
Aspectos  agronômicos  de  cultivo, 
coeficientes  de  produção  e de  produ- 
tividade dos  fatores  e rentabilidade  da 
exploração.  Foram  selecionados  os 
municípios  de  Pilar.,  Atalaia  e São 
Miguel  dos  Campos  na  região  do  li- 
toral. Na  mata  foi  representada  pelos 
municípios  de  Porto  Calvo,  União  dos 
Palmares  e São  José  da  Laje. 

Os  dados  utilizados  foram  obtidos 
através  de  entrevistas  diretas  com  for- 
necedores e usinas  e referem-se  à sa- 
fra 1973/74.  Teve  como  objetivos; 
analisar  as  possíveis  diferenças  no 
processo  produtivo,  no  que  diz  respei- 
to a técnica  de  cultivo,  relacionando-a 
com  a rentabilidade  e o tamanho  dos 
grupos  de  empresas,  analisa  as  pos- 
síveis implicações  das  cotas  de  pro- 
dução autorizadas  pelo  Governo  em 
relação  ao  tamanho  da  firma  e analisa 
a estrutura  de  produção  canavieira 
nas  Regiões  Litoral  e Mata. 

A mão-de-obra  na  cultura  da  cana- 
de-açúcar.  O uso  de  adubo.  O fator 
terra  como  o mais  importante  item  de 
capital.  O custo  totais  médios  para  os 
fornecedores.  O custo  de  mão-de- 
obra  e o preço  médio  estabelecido  pe- 
lo IAA. 

MADSON,  R.F.;  NIELSEN,  Kofod; 
WINSTROM-OLSEN,  B.  Juice  purifi- 


cation  system,  sugar  house  scheme, 
and  sugar  quality.  Sugar  Journal,  New 
Orleans,  41  (4):1 5-9  sept.  1978. 

The  juice  purification  development 
by  DDS  (De  Danske  sukkerfabrikker) 
is  described.  The  special  Danish 
sugar  house  scherme  where  A product 
an  B product  are  mixed  for  white 
sugar  without  remelting  B product  is 
outlined.  This  system  demands  very 
high  efficiency  of  the  juice  purifica- 
tion, sulfitation,  evaporation  and 
sugar  house  work  in  respect  to  co- 
lous  removal  when  a final  white  sugar 
with  a colcur  of  20  ICUMSA  units 
or  below  is  wanted. 

A number  of  investigations  carried 
out  in  DDS  trying  to  correlate  colour 
after  juice  purification  to  sugar  co- 
lours  is  described.  The  colour  forma- 
tion  caused  by  polyphenols  in  beet 
and  juices  is  described  and  conside- 
red  to  be  a main  factor  in  forming 
sugar  crystal. 

Methods  to  avoid  colour  formation 
from  polyphenols  specially  in  rela- 
tion  to  the  DDS  juice  purifications 
system  is  discussed. 

The  importance  of  controlling  lime- 
salt  levei  and  pH  during  evaporation 
is  outlined,  and  the  addition  of  soda 
ash  for  this  purpose  is  described. 

Finally  the  importance  of  sulfita- 
tion for  reducing  colour  formation  is 
discussed. 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL 


BAGSTER,  D.F.  The  Assessment  of  the 
inventory  of  bulk  sugar  with  particular 
reference  to  compressibility.  The  In- 
ternational sugar  journal,  London, 
80(958): 295-98,  Sept.  1978. 

Sólidos  granulares  tienen  una 
compressibilidad  finita  aun  con  las 
presiones  bastante  bajo  que  ocurren 
en  almacenaje  a granel.  Se  han  pro- 
bado  vários  azucares  crudos  y refina- 
dos en  un  equipo  para  ensayos  de 
compressión  y se  ha  correlacionado  ia 
compactación  con  presión  por  medio 
de  la  técnica  de  Cooper  & Eaton.  En- 
tonces,  se  han  usado  los  dados  para 
estimar  el  efecto  de  compresiblidad 
sobre  la  densidad  media  dei  volumen 
de  montónes  de  azúcar.  Esto  conduce 
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a una  valoración  de  errores  posibles 
en  el  uso  de  una  densidad  media  de 
un  volumen,  combinado  con  el  vo- 
lumen  obtenido  por  medición.  Hay 
una  posibilidad  de  errores  de  unas 
porcientos. 

GENIE,  G.  V.  Some  problems  and  conse- 
quences  of  the  evaluation  of  the  trans- 
fer  efficiency  of  cane  duffusers.  The 
international  Sugar  journal,  London, 
80  (957):259-62,  Sept.  1978. 

Se  esboza  un  método  indirecto 
para  calcular  aproximadamente  la  efi- 
ciência de  los  difusores,  basado  en 
unidades  de  transferencia  y según  ci- 
fras obtenibles  fácilmente  en  una  fá- 
brica de  azúcar  de  cana.  El  propósito 
es  utilizarlo  donde  no  se  hace  una 
medida  directa  dei  balance  de  azú- 
cares  en  el  difusor.  El  grado  de  efi- 
ciência en  las  etapas  se  define  como 
el  cociente  de  la  eficiência  dei  difu- 
sor por  el  número  existente  de 
secciones  en  el  difusor.  El  trabajo 
trata  sobre  los  efectos  de  la  mesa- 
da dei  jugo  sobre  la  eficiência;  y 
hace  el  avajuó  dei  número  mínimo  de 
etapas  necessário  en  los  difusores 
para  caria  BMA  y FS-Van  Hengel. 

HONGISTO,  H.  & HEIKKILA,  H.  Processo 
de  separación  cromatográfica.  La  in- 
dustria azucarera.  Buenos  Aires,  85 
(979): 262-66,  ago.  1978. 

El  proceso  de  extracción  de  azú- 
car de  melazas  Finnsugar  basado  en 
la  separación  cromatográfica  de  los 
componentes  azucarados  y no  azuca- 
rados.  La  coluna  de  resina  de  inter- 
câmbio iónico.  Histórico  de  la  separa- 
ción cromotográfica.  El  proceso  bási- 
co para  melazas  de  remolacha.  Pre- 
tramiento  de  melazas  de  cana.  Sepa- 
racion  en  cana  y resultados.  Alterna- 
tivas de  producción.  Producción  de 
azúcar  blanco.  Contaminación  ambi- 
ental. Melazas  residuales.  Aspectos 
económicos. 

MATTHESIUS,  G.A.  An  application  if  the 
fractional  factorial  experiment  to 
contínuos  pan  boiling.  In:  CONGRESS 
OF  THE  SOUTH  AFRICNA  SUGAR 
TECHNOLOGISTS’  ASSITION.  52,  Mo 
nt  Edgecombe,  1978.  Proceedings... 
Mount  Edgecombe,  1978,  p.  89-92. 

The  underlying  theory  for  a frac- 
tional factorial  experiment  has  been 
outlined  and  its  application  demons- 


trated  for  the  establishment  of  the 
operating  conditions  giving  maximum 
throughput  for  a continuous  pan 
boiling  C-massecuite. 

MURRAY,  T.  J & BEER,  A.G.  de.  Ma- 
chinery  selection  based  on  machine 
costs.  The  south  african  Sugar  Jour- 
nal, Durban,  62  (1):514;  518-21,  Oct. 
1978. 

Some  of  the  principies  that  influ- 
ence  machine  cots  are  discussed  with 
the  aim  of  improving  the  selection  of 
optimum  nachinery  complements. 
Emphasis  is  laid  on  the  costs  of  unti- 
mely  execution  of  operations  and 
of  under-utilization  of  power  resour- 
ces.  A Computer  programme  to  analy- 
se  the  mechanised  requirements  of  a 
farm  is  discussed. 

OSMAR,  N.G.  Sugar  price;  why  is  it  using. 
World  Sugar  journal,  London,  1 (5): 
4-6  Nov.  1978. 

PROÁLCOOL:  metas  exigem  muita  ener- 
gia. Dirigente  rural,  São  Paulo  17(3-4): 
24-6,  31-34;  39,  mar./Abr.  1978. 

A produção  de  álcool  do  Estado  de 
São  Paulo.  A PROÁLCOOL  criado  pelo 
governo  Federál.  As  montagens  de 
destilarias.  A PROÁLCOOL  e sua  po- 
sição no  plano  energético.  A gravida- 
de dos  problemas  energético.  Dificul- 
dades crescentes.  O estímulo  do  pre- 
ço para  a matéria-prima  do  álcool. 
Quadros  de  custo  de  produção  e re- 
ceita líquida  de  algumas  culturas  no 
Estado  de  São  Paulo,  matérias-primas 
de  origem  agrícola  para  produção  de 
álcool  carburante  e vantagens  e des- 
vantagens de  cana-de-açúcar  e da 
mandioca  para  produção  de  álcool 
carburante.  As  destilarias  anexas  e a 
utilização  imediata  da  cana.  Balanço 
energético  cultural  da  cana-de-açúcar 
mandioca  e sorgo  sacarino.  O setor 
agrícola  nacional  e seu  papel  na  nova 
economia  que  esta'  emergindo  da  cri- 
se do  petróleo. 

VERMEULEN,  P.L.M.  Experience  with 
sodium  hydrosulphite  as  an  aid  in 
sugar  boiling.  In:  CONGRESS  OF 
THE  SOUTH  AFRICAN  SUGAR 
TECHNLOGISTS  ASSOCIATION.  52, 
Mount  Edgecombe,  1978.  Pro- 
ceedings... Mount  Edgecombe,  1978, 
p.  93-5. 

Sodium  hydrosulphite  has  been 
used  in  the  sugar  industry  under  the 
name  Blankite,  generally  in  the  refi- 
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nery  as  a decolorising  agent.  Very 
litlle  has  been  written  about  the  use 
of  Blankite  as  a pan  additive.  Com- 
prehensive  trial  with  Blankite  at  three 


factories  over  a period  of  four  years 
showed  positive  improvements  in  boi- 
ling  time,  exhaustion,  centrifugai  ca- 
pacity,  and  final  molasses  purity. 
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AÇÚCAR  - MERCADO  INTERNACIONAL 


01  — AÇÚCAR;  conjuntura  nacional.  In- 
formes Conjunturais  da  Agropecuá- 
ria do  Nordeste.  Fortaleza,  3(2):97- 
98,  abr./jun.  1977;  3(3):167-174, 
jul./set.  1977 

02  — AÇÚCAR;  mercado  externo;  pers- 
pectivas de  produção  mundial. 
Agroanalysis,  Rio  de  Janeiro,  2(13- 
1 4):1 5-22,  jul.  1978 

03  — AÇÚCAR,  uma  nova  riqueza.  Jornal 

do  Brasil,  Rio  de  Janeiro,  mar., 
1975  (Suplemento  especial)  8p 

04  — ACTIVIDAD,  azucareraen  ei  mundo. 

La  Industria  Azucarera,  Bueno  Ai- 
res, 85(975):  108-112,  abr.  1978 

05  — ASCHER,  G.  The  sugar  trader.  Su- 

gar Journal,  New  Orlenas,  40(3):28, 
Aug.  1977;  40(4):38,  Sep.  1977; 
40(5):  27,  Oct.  1977;  40(9):28,  Jan. 
1978 

06  — AHLFELD,  H.  El  tratado  azucarero 

Commonwealth  y la  C.E.E.  La  In- 
dustria Azucarera,  Buenos  Aires, 
75(912:43-45,  feb.  1970 

07  — ANÁLISE  de  mercados;  internacio- 

nal. Boletim  Informativo  da  Admi- 
nistração Gerald  o Açúcar  e do 
Álcool,  Lisboa,  dez.  1976 

08  — ANÁLISE  econométrica  dos  merca- 

dos interno  e de  exportação  de  açú- 
car. Revista  Ceres,  Viçosa,  24(135): 
484-496,  set./out.  1977 


09  — ANÁLISIS  dei  mercado  azucarero. 

Inazúcar,  Santo  Domingo,  2(9):27- 
40,  dic.  1976 

10  — AUDIÊNCIAS  de  la  comisión  de 

comercio  internacional  de  los  Esta- 
dos Unidos,  Inazúcar,  Santo  Do- 
mingo, 2(9):22-26.  dic.  1976 

11  — AUDITOR-general’s  reporta  on  su- 

gar accounts  for  1970  season.  The 
Australian  Sugar  Journal,  Brisbane, 
63(8):383-385,  Nov.  1971 

12  — AUSTRÁLIA  sells  115.000  tons.  of 

sugar  to  Soviet  Union.  The  Austra- 
lian Sugar  Journal,  Brisbane,  63 
(10):465,  Jan.  1972 

13  — AZÚCAR  en  los  mercados.  Inazú- 

car, Santo  Domingo,  2(7):13-15, 
mar. /abr.,  1976;  2(10):12-17,  ene./ 
feb.  1977;  3(11):39-45,  abr.  1977; 
3(14):27-35,  juL  1977 

14  — BASTOS,  J.  de  M.  Intervenção  no 

domínio  econômico,  desenvolvim- 
mento  e comércio  exterior  do  açú- 
car. Jurídica,  Rio  de  Janeiro,  19: 
(124):61  -81 , jan. /mar.  1974 

15  — O BRASIL  no  mercado  internacional 

do  açúcar.  Mundo  Econômico,  São 
Paulo,  5(1 1 ):1 1 7-1 1 8,  nov.  1974 

16  — CANA-de-açúcar,  açúcar  e álcool. 

Prognóstico  77/78,  São  Paulo, 
1977.  p.62 
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17  — A CANA-de-açúcar  coloca  a coroa. 

Correio  Agropecuário , São  Paulo, 
266  15(26):  1,  jan.  1975 

18  — CARMO,  A.T.  A conjuntura  do  mer- 

cado internacional.  Brasil  Açucarei- 
ro, Rio  de  Janeiro,  90(2):56-63,  ago. 
1977 

19  — CARVALHO,  T.F.  Análise  de  mer- 

cados; nacional.  AGA,  Boletim  In- 
formativo da  Administração  Geral 
do  Açúcar  e do  Álcool,  Lisboa,  1(1), 
dez.  1976;  2(7):14-16,  jun. 

20  — . Análise  de  mercados:  na- 

cional, internacional.  AGA  Boletim 
Informativo  da  Administração  Geral 
Açúcar  e do  Álcool,  Lisboa,  1(2):4- 
7,  mar.  1977 

21  — O mercado  do  Açúcar  nos 

últimos  anos.  AGA,  Boletim  Infor- 
mativo da  Administração  Geral  do 
Açúcar  e do  Álcool,  Lisboa,  1(5):3- 
19,  dez.  1977 

22  — COMÉRCIO  entre  latinoamérica  y 

los  Estados  Unidos.  La  Indústria 
Azucarera,  Buenos  Aires,  83(957): 
534-536,  set.  1976 

23  — COMMONWEALTH  sugar  exporters 

meeting  with  britain’s  common 
market  negotiator.  The  Australian 
Sugar  Journal.  Brisbane,  63(3) :1 24, 
Jun.  1971 

24  — CURTIS,  F.J.C.  La  industria  azuca- 

rera de  Belize.  Sugar  y Azúcar,  New 
York,  71  (9):1 1 9-1 25,  sep.  1976 

25  — DEVALUATION  compensation  ex- 

tended  for  1971  .sugar,  the  Austra-* 
lian  Sugar  Journal,  62(12):575,  Mar. 
1971 

26  — DOCUMENTO  aprobado  por  la  co- 

misión  I sobre  la  situación  particu- 
lar dei  mercado  mundial  dei  azúcar. 
Inazúcar,  Santo  Domingo,  3(20):30- 
32,  abr./mayo,  1978 

27  — DOMESTIC  and  foreigns  sugar  mar- 

kets  of  Taiwan.  Taiwan  Sugar,  Tai- 
pei,  19(2):43,  Mar.  Apr.  1972 

28  — DUNN,  Y.C.  Changes  in  the  over- 

seas  sugar  market  of  Taiwan  during 
the  past  25  years.  Taiwan  Sugar, 
Taipei,  19(2):44-47,  Mar. /Apr.  1972 

29  — ERTL,  J.  El  mercado  comun  dei 

azúcar  ha  senido  en  ano  fecundo  en 
acontecimientos.  Zeitschriff  für  die 
Zuckerindystrie,  Berlin,  26(1  ):7, 
jan.  1976 

30  — GÓMEZ,  F.A.  Sugiere  convênio  con 

E.U.  para  venta  de  azucares.  Azúcar 
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y Diversificación,  Santo  Domingo, 
3(25):23,  nov.  1974 

31  — GRUPO  de  países  latinoamericanos 

y dei  Caribe  exportadores  de  azú- 
car. Inazúcar  Santo  Domingo,  3(14): 
36-44,  jul.  1977;  3(15):27-28,  ago. 
1977 

32  — HARBRON,  J.D.  Laindustria  azuca- 

rera de  Cuba:  segura  de  si  en  medio 
de  cambiar.  Sugar  y Azúcar,  New 
York,  70(7):1 1 0-1 1 2,  jun.  1975 

33  — Implications  of  world  market 

trends.  The  Australian  Sugar  Jour-* 
nal,  Brisbane,  63(6): 267-269,  Sep. 

1971 

34  — INFLUENCIA  cambiantes  en  la  eco- 

nomia azucarera  mundial.  La  Indus- 
tria Azucarera,  Buenos  Aires,  79 
(927):43-48,  feb./mar.  1972 

35  - INFORMACIONES  dei  mercado 

comum.  La  Industria  Azucarera, 
Buenos  Aires,  85(976):145-148, 
mayo,  1978 

36  — IT’S  a long,  long  way,  to  South- 

west África.  The  South  African  Su- 
gar Journal,  Durban,  55(7): 335-337, 
Jul.  1971 

37  — JAPAN-Australian  sugar  price 

talks.  The  International  Sugar  Jour- 
nal, London,  79(944):212,  Aug.  1977 

38  — JONES-PARRY,  E.  Ideas  sobre  el 

nuevo  convênio  azucareiro.  Inazú- 
car, Santo  Domingo,  2(9):1 3-1 8, 
dic.  1976 

39  — JUIN-HSIUNG,  H.  The  domestic 

sugar  market  in  Taiwan.  Taiwan  Su- 
gar, Taipei,  19(2):  48-51,  Mar. /Apr. 

1972 

40  — KIRSCHEN,  L.  Advierte  peligro  es- 

casez  de  açúcar.  Azúcar  y Diversifi- 
cación, Santo  Domingo,  3(25):9;  40, 
nov.  1974 

41  _ LATORRE,  E.  El  futuro  dei  mercado 

azucarero.  Azúcar  y Diversificación, 
Santo  Domingo,  3(22):6-10,  ago. 
1974 

42  — LEON  DE  LA  BARRA,  A.  Examen 

dei  mercado  internacional  dei  azú- 
car. Boletin  Azucarero  Mexicano, 
México,  (256):7,  abr.  1971 

43  — M.  GOLODETZ  & CO.  Exceso  de 

ofertas  y fuerte  variación  en  los 
precios  de  venta-Parece  casi  seguro 
que  Cuba  no  podrá  llegar  a la  meta 
de  10.000.000  de  toneladas  progra- 
madas para  1970.  La  Industria  Azu- 
carera, Buenos  Aires,  74(897):197, 
ago.  1968 
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44  — . De  persistir  la  calma  dei 

mercado  no  seria  reasingnado  ei 
“déficit”  de  las  cuotas  de  exporta- 
ción  — Se  duda  que  Cuba  logre  en 
1970  la  meta  de  10.000.000  de  tone- 
ladas. La  Industria  Azucarera,  Bue- 
nos Aires,  75(906):141,  jun.  1969 

45  — MACHARDY,  E.T.  Mercancia  de 

azúcar  para  entrega  futura  en  un 
mercado  competitivo.  Sugar  y Azú- 
car. New  York,  69(11):39-40,  nov. 
1974 

46  — MERCADO  común.  La  Industria 

Azucarera,  Buenos  Aires,  85(981): 
310-314,  oct.  1978 

47  — MERCADO  internacional  dei  azú- 

car. La  Indústria  Azucarera,  Buenos 
Aires,  82(948):  170-172,  ago./set. 
1975;  85(972) :5-9,  ene.  1978;  85 
(975):90-94,  abr.  1978;  85(978) :206- 
207,  jul.  1978 

48  — MERCADO  internacional  y nortea- 

mericano;  operações  comerciais; 
cotizaciones  de  los  mercados  azu- 
careros;  safra  azucarera  mundial 
1975/1976;  mercado  mundial  de 
melaza,  Amerop  Notícias,  Engle- 
wood  Cliffs,  (26):1-6,  dic.  1975 

49  — MERCADO  mundial  y interamerica- 

no.  Amerop  Notícias,  (45):1-4,  jul. 
1977;(50):1-4,  dic.  1977,  (57):1-4, 
jul.  1978 

50  — MERCADO  mundial  y norteameri- 

cano.  Inazúcar,  Santo  Domingo, 
3(1 1 ):39-45,  abr.  1977 

51  — EL  MERCADO  norteamericano  dei 

azúcar.  Boletin  Azucarero  Mexica- 
no, México,  (256):17,  abr.  1971 

52  — MONTALEGRE,  O.  Açúcar:  o se- 

gundo ano  de  uma  crise  sem  pers- 
pectiva. Brasil  Açucareiro,  Rio  de 
Janeiro,  83(1):46-56,  jan.  1974 

53  — MONTALEGRE,  O.  Açúcar,  antes  e 

depois  de  mil  dólares.  Brasil  Açu- 
careiro, Rio  de  Janeiro,  87(6):46-72, 
jun.  1976 

54  — . Açúcar  e capital.  IAA,  Rio 

de  Janeiro,  1974,  275p.  Coleção  Ca- 
navieira n?  14 

55  — Açúcar  vence  barreiras: 

200,00  em  Londres  e US$  400,00  em 
Nova  York.  Brasil  Açucareiro,  Rio 
de  Janeiro,  83(2):30-40,  fev.  1974 

56  — Mercados  de  produtos  pri- 

mários — (i);  A política  de  acordos. 
Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro, 
84(5):18-37,  nov.  1974 


— MORAIS,  C.  Análise  de  mercados. 
Boletim  Informativo  da  Administra- 
ção Geral  do  Açúcar  e do  Álcool, 
Lisboa,  1 (4):1 1 , set.  1977 

— . Internacional;  açúcar.  AGA, 

Boletim  Informativo  da  Administra- 
ção Geral  do  Açúcar  e do  Álcool, 
Lisboa,  2(7):17,  jun.  1978 

— NEGOTLATED  price  raised  to  50 
stg.  at.  B.C.S.A.  review.  The  Aus- 
tralian  Sugar  Journal,  Brisbane, 
63(9):  414-415,  Dec.  1971 

— OSMAN,  N.  Worls  Sugar;  capacity. 
Westfield,  Connel  Rice  and  Sugar, 
1977 

— PERSPECTIVAS  de  una  cierta  es- 
cassez en  ei  mercado  de  la  Unión. 
La  Industria  Azucarera,  Buenos  Ai- 
res, 81  (491  ):1 20,  jul./ago.  1974 

— PLAN  to  raise  sugar  output.  Sugar 
News,  Bombay  Gulab  Hoshi,  4(2): 
23-28,  Jun.  1972 

— PLANNING  for  the  future.  The 
South  African  Sugar  Journal,  Dur- 
ban,  55(5):227-229,  May,  1971 

— Los  problemas  azucareros  de  1? 
CEE.  Amerop  Noticias,  Englewood 
Cliffs,  mar.  1978,  p.9-11 

— PRODUÇÃO  e recorde  no  açúcar. 
Comércio  & Mercados,  Rio  de  Ja- 
neiro, 8(88):17-18,  dez.  1974 

— PSA  marketing  research.  Sugar- 
land,  acolod  City,  8(8-9):44-45;46, 
Aug./Sep.  1971;  9(4-5):32-33,  Apr ./ 
May  1972 

— RATANAPANACHOTE,  P.  Tahi 
sugar  output,  exports  still  growing. 
Foreing  Agriculture,  Washington, 
(7):6-7,  Nov.  1977 

— REPORT  of  the  council  for  the 
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